
Asituação do Pontal de
Maracaípe foi discu-
tida, ontem, em au-

diência pública realizada pela
Comissão de Meio Ambiente.
O local é uma das principais
atrações turísticas do municí-
pio de Ipojuca, mas a ocu-
pação irregular das áreas de
manguezais e a falta de estru-
tura para o turismo ameaçam
a preservação da diversidade
ambiental da região. 

A audiência foi motivada
por denúncias do advogado
João Vita Fragoso, proprie-
tário de terrenos e imóveis no
local. Ele criticou a atuação
da Prefeitura de Ipojuca no
controle das ocupações no
área. “Estão ocorrendo várias
construções ao longo do leito
do Rio Maracaípe, com resi-
dências sem saneamento, que
jogam seus dejetos no es-
tuário. A prefeitura está iner-
te”, alertou. 

Representantes da gestão
municipal informaram que
está sendo elaborado um
novo Plano Diretor para a
cidade, que deve criar uma
referência para a regulari-
zação fundiária de Maracaí-
pe. “Já cadastramos as 166

famílias que habitam no lo-
cal. É necessário fazer um
projeto habitacional para es-
sas pessoas, mas não é um
processo simples, que se
faça do dia para a noite”, re-
latou Vinícius Sales, diretor
de Meio Ambiente e Contro-
le Urbano de Ipojuca. A pro-
motora de Justiça Bianca
Stella Azevedo Barroso, da
Promotoria de Meio Am-
biente de Ipojuca, defendeu
“a paralisação de qualquer
construção de casas naquela

área, seguido de uma refor-
ma fundiária de toda a loca-
lidade”.

“O avanço sobre áreas de
preservação é um problema
histórico em todo o litoral de
Pernambuco, que começou
com a expansão de casas de
veraneio na década de 80”,
avaliou Assis Lins, responsá-
vel pela fiscalização de áreas
costeiras da Agência Estadual
de Meio Ambiente (CPRH).
“Nesse contexto, a questão
ambiental não pode ser abor-

dada de maneira isolada, mas
deve colocar na balança o
maior ou menor impacto eco-
lógico de cada atividade”,
considerou Lins. 
CAVALOS-MARINHOS -
Outra questão abordada na
reunião foi a preservação das
espécies que se reproduzem
na região, com destaque para
os cavalos-marinhos. Durante
os passeios realizados com
turistas, é comum os janga-
deiros adotarem a prática de
capturar esses animais e colo-

cá-los em recipientes de vidro
para mostrar aos visitantes.

“As pesquisas que faze-
mos apontam uma redução de
90% na população de cava-
los-marinhos, o que é uma si-
tuação crítica para a preserva-
ção da espécie no estuário do
rio”, relatou a bióloga Rosana
Silveira, pesquisadora do Pro-
jeto Hippocampus, uma ONG
que trabalha pela preservação
dessa espécie marinha, com
sede em Porto de Galinhas,
praia vizinha de Maracaípe.
“Temos bons exemplos de
preservação dos cavalos-ma-
rinhos no Piauí e no Ceará,
mas não são locais com tanta
densidade populacional como
Maracaípe”, pontuou. 

Os jangadeiros que pro-
movem os passeios se decla-
raram dispostos a contribuir
para a preservação dos ani-
mais. “Somos nativos de
Maracaípe e trabalhamos pa-
ra preservar a natureza. Pre-
cisamos de um espaço para
nosso trabalho e estrutura
pra os turistas”, diz Rube-
nilson Marques, presidente
da Associação de Janga-
deiros do Pontal de Mara-
caípe. Como solução, ele su-

geriu a construção de um
anexo do Projeto Hippocam-
pus em Maracaípe, onde al-
guns animais poderiam ser
exibidos em aquários. 

Outra questão abordada
foi um conflito entre João
Vita Fragoso e a Associação
de Jangadeiros. Segundo o
advogado, os integrantes da
entidade invadiram uma área
de sua propriedade, que serve
de ponto de partida para os
passeios turísticos. Durante a
reunião, Fragoso sugeriu
uma conciliação a partir da
desapropriação do terreno
pela prefeitura. A sugestão
foi apoiada pelo Ministério
Público de Pernambuco. 

Na avaliação do presi-
dente da Comissão de Meio
Ambiente, deputado Zé Mau-
rício (PP), a audiência pú-
blica foi importante por
mostrar “que todos os atores
envolvidos estão compro-
metidos com uma solução
para a preservação de Mara-
caípe”. O parlamentar anun-
ciou que a Comissão deverá
fazer uma nova reunião so-
bre o tema no próximo mês
para encaminhar soluções
para os problemas.

O deputado Augusto Cé-
sar (PTB) levou à Reunião
Plenária de ontem denúncias
relacionadas ao abastecimen-
to por carros-pipa no Sertão
pernambucano. O parlamen-
tar mencionou casos de des-
cumprimento de contratos e
de má qualidade da água for-
necida. Segundo o deputado,
muitas vezes a água oferecida

apresenta resíduos e bacté-
rias, gerando riscos para a
saúde. De acordo com ele, os
casos de diarreia na região
têm aumentado.  

Como exemplo, César
informou que, em Granito,
no Araripe, veículos contra-
tados pelo Instituto Agronô-
mico de Pernambuco (IPA)
estão parados. “Não são ca-

sos isolados. O problema está
ocorrendo em vários municí-
pios. Causa indignação que
muitos se aproveitem de uma
situação delicada, como a da
seca, para tirar proveito e
prejudicar a população”,
pontuou.

O parlamentar destacou
que o Ministério Público do
Estado já fez recomendações

para que os órgãos respon-
sáveis fiscalizem a qualidade
da água. “Reforço a impor-
tância de que isso ocorra e
que, quando houver proble-
mas, o abastecimento seja
proibido. É preciso que se
verifique também se os con-
tratos firmados com fornece-
dores de carros-pipa têm sido
cumpridos”, frisou.
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AComissão de Finan-
ças aprovou, ontem,
seis projetos de lei

do Poder Executivo e um da
Procuradoria-Geral de Justi-
ça que tratam de cargos,
carreiras e vencimentos de
servidores públicos do Esta-
do (veja tabela ao lado). En-
tre as categorias contempla-
das nas proposições estão
jornalistas, peritos crimi-
nais, médicos legistas, pro-
fessores universitários e ser-
vidores da Agência Pernam-
bucana de Vigilância Sa-
nitária (Apevisa), além de
analistas e técnicos do Mi-
nistério Público de Pernam-
buco (MPPE).

“Este é um período de
negociação do Executivo
com os sindicatos. Os pro-
jetos aprovados indicam

que, no contexto da crise, o
Governo tem agido para
atender as demandas dos
servidores e corrigir as dis-
torções conforme as suas
possibilidades”, avaliou o
presidente do colegiado, de-
putado Clodoaldo Maga-
lhães (PSB).

Um representante da
Secretaria de Educação par-
ticipou da reunião para ex-
plicar as mudanças previstas
no PL nº 820/2016. A maté-
ria extingue 186 funções
gratificadas, criando três
cargos comissionados e 135
funções gratificadas em
substituição. “A proposta
visa à reestruturação das ge-
rências regionais de educa-
ção, para dar maior efeti-
vidade ao órgão”, justificou
o secretário executivo de

Planejamento e Coorde-
nação da pasta, Severino de
Andrade.

Já a assessora de Pla-
nejamento do MPPE, Sueli
Nascimento, tratou do PL nº
838/2016, que cria dez car-
gos de analista e seis de téc-
nico na estrutura do Minis-
tério Público. Ao mesmo
tempo, a proposta reduz os
cargos da carreira suple-
mentar, que são extintos na
medida em que se tornam
vagos, em um para analista
e seis para técnico. Segundo
ela, a proposta busca dar
estrutura para promotorias
do Sertão, da Mata Norte e
de Caruaru, no Agreste,
além das procuradorias de
Justiça da capital.

Os demais projetos de
lei impactam na tabela de

vencimentos do cargo públi-
co de jornalista (PL nº 815/
2016), de peritos criminais e
médicos legistas (PL nº
816/2016), de professores
da Fundação Universidade
de Pernambuco (UPE) no
nível de adjunto (PL nº
817/2016) e de servidores
do Departamento Estadual

de Trânsito (Detran-PE),
que estavam em greve até
abril deste ano (PL nº 837/
2016). Além desses, o PL nº
821/2016 estendeu em qua-
tro meses o prazo para a
contagem do tempo de efe-
tivo serviço para enquadrar
servidores da Agência Per-
nambucana de Vigilância

Sanitária (Apevisa) na se-
gunda etapa da carreira.

Dois projetos que trata-
vam da Taxa de Controle e
Fiscalização Ambiental do
Estado (PLs nº 786 e 819/
2016) foram retirados de
pauta e houve distribuição
de seis proposições para re-
latoria.

JOÃO BITA

ACORDO - Matérias resultaram de negociações do Governo com sindicatos

Projetos  que  modificam  carreiras  do  Estado
recebem  aval  da  Comissão  de  Finanças

Entre as categorias beneficiadas estão jornalistas, peritos criminais, médicos legistas e professores universitários

Escolas públicas e pri-
vadas de Pernambuco po-
derão ter que fixar, em lo-
cais visíveis e de forma des-
tacada, placas informativas
com o número de telefone
do Conselho Tutelar do mu-
nicípio ou região em que se
encontram. Essa é a inten-
ção do Projeto de Lei nº
720/2016, de autoria do de-
putado Bispo Ossésio Silva
(PRB), que foi aprovado,

ontem, na Comissão de
Educação.

Órgãos municipais que
zelam pelos direitos dos
menores de idade, a atuação
dos Conselhos Tutelares es-
tá prevista no Estatuto da
Criança e do Adolescente.
Na justificativa do PL, o au-
tor destaca a generalização
de situações de violência
doméstica em relação a essa
faixa etária no Brasil, apon-

tando a escola como am-
biente de socialização e co-
nhecimento de valores éti-
cos de cidadania.

A presidente do cole-
giado, deputada Teresa Lei-
tão (PT), defendeu a inter-
ligação entre os conselhos e
os estabelecimentos de ensi-
no. “Os professores, pela re-
lação pedagógica, podem
auxiliar algum estudante
que está sendo negligen-

ciado pela família, que é al-
vo de assédio sexual ou mo-
ral, que sofre maus-tratos.

Isso sempre repercute na
escola”, ressaltou. A Co-
missão ainda votou ontem

pela aprovação de sete pro-
jetos de lei e distribuiu ou-
tros 20. 

JOÃO BITA

PROPOSTA - Projeto de lei prevê a afixação de placas em locais visíveis

CCoommiissssããoo  aapprroovvaa
ddiivvuullggaaççããoo  ddee  tteelleeffoonnee
ddooss  CCoonnsseellhhooss  TTuutteellaarreess

Educação



Edilson  Silva  apoia  ocupação
na  comunidade  do  Bode

Aprisão de quatro po-
liciais militares, sob
alegação de terem

deixado, sem permissão, a
área onde faziam patrulha-
mento, na madrugada de
ontem, provocou protestos
do deputado Joel da Harpa
(PTN), na Reunião Plenária.
O parlamentar classificou a
punição de “arcaica”, e pe-
diu por mudanças no Có-
digo Disciplinar dos Mili-
tares de Pernambuco, “que
penaliza funcionários públi-
cos como se fossem ban-
didos”.

Segundo Joel da Harpa,
os homens atuavam no bairro
dos Coelhos e se deslocaram
com a viatura até o bairro do
Cabanga para jantar em uma
pizzaria, quando os superio-
res, por meio do monitora-
mento por GPS instalado no
veículo, identificaram a
transgressão e autuaram os
policiais em flagrante delito,
determinando a prisão dos
militares. “Esse código é um

resquício da Ditadura”, afir-
mou o parlamentar. “Qual-
quer agente público que
incorra em falta precisa so-
frer sanções, mas ser enjau-
lado é desumano”, analisou.

Em aparte, o deputado
Edilson Silva (PSOL) fez
coro à opinião de Joel da

Harpa. “Parte do processo
de construção de uma polí-
cia cidadã passa pela revi-
são desse Código Disci-
plinar bizantino”, observou. 

No tempo destinado à
Comunicação de Lideran-
ças, o governista Waldemar
Borges (PSB) igualmente

defendeu “um olhar mais
contemporâneo” sobre a le-
gislação que rege a conduta
dos militares estaduais, mas
fez ressalva às críticas de
Joel da Harpa. “A gente tam-
bém precisa entender que, se
há uma determinação para
que o carro não saia daquele

quadrante, ela deve ser mo-
tivada por um histórico de
falhas no policiamento da
área”, ponderou o líder do
Governo.
VIOLÊNCIA - Joel da Harpa
ainda pediu ações da Secre-
taria de Defesa Social para
impedir casos de violência

contra policiais. O deputado
relatou que, em município do
Sertão que preferiu não
identificar, um militar teve
dois irmãos assassinados em
razão de uma prisão efetuada
em serviço. “Esse é apenas
um exemplo. Os policiais
estão acuados”, denunciou.

Líder da Oposição, Síl-
vio Costa Filho (PRB) tam-
bém demonstrou preocupa-
ção com mortes e casos de
depressão entre trabalhado-
res da segurança pública.
“Há mais de um ano, nós
alertamos para a necessida-
de de uma nova agenda para
a segurança”, afirmou. Wal-
demar Borges minimizou as
críticas do oposicionista:
“Ninguém mais dá atenção
a esses diagnósticos sem su-
gestões objetivas e que
olham para Pernambuco co-
mo se vivêssemos em outro
País. O Estado sofre com a
falta de recursos, e áreas co-
mo a segurança sofrem com
isso”, frisou.
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Em Reunião Solene na noite de ontem, a Assembleia Legislativa concedeu o Título de Cidadão de
Pernambuco ao juiz estadual e professor universitário José Raimundo dos Santos Costa. Nascido em

Paço do Lumiar, no Estado do Maranhão, o magistrado recebeu o certificado das mãos do deputado
Francismar Pontes (PSB), que propôs a homenagem. “Essa é uma forma de agradecer pela contribuição de
José Raimundo à formação de profissionais da área jurídica e pelo desempenho na função de juiz em nosso
Estado”, declarou o presidente da Casa, deputado Guilherme Uchoa (PDT), que coordenou a cerimônia.
“Considerando os mais de 30 anos de serviços prestados ao nosso Estado, pode-se dizer que Pernambuco
muito deve ao nosso homenageado”, elogiou Pontes. “Com este título, torno-me natural deste pujante
Estado, marcado por um passado de protagonismo na história e sempre na vanguarda de ideais progressistas
e libertários”, concluiu o novo cidadão pernambucano.

Assembleia concede Título de Cidadão a juiz maranhense
GIOVANNI COSTA

Parlamentar também pede mudanças no código disciplinar da corporação
FOTOS: ROBERTO SOARES

JOEL DA HARPA - “Código é resquício da Ditadura” BORGES - “Policiais não deveriam ter deixado o local”

JJooeell  ddaa  HHaarrppaa  pprrootteessttaa  ccoonnttrraa  aa
pprriissããoo  ddee  ppoolliicciiaaiiss  mmiilliittaarreess

O deputado Edilson Sil-
va (PSOL) ocupou a tribuna,
durante a Reunião Plenária
de ontem, para tratar da
ocupação realizada por cer-
ca de 80 famílias sem-teto
na comunidade do Bode, no
Pina, Zona Sul do Recife.

O parlamentar registrou
o batismo da ocupação, que
recebeu o nome de Vila dos
Pescadores, e disse que vem
buscando intermediar o diá-
logo com a Prefeitura do
Recife (PCR) para evitar o
acirramento da questão. “Os

trabalhadores que estão ocu-
pando o local  não são cri-
minosos, não devem ser tra-
tados com intervenção da
polícia, mas com base na
institucionalidade, a partir
da Secretaria de Habitação
do Recife”, disse. 

O psolista comparou a
luta na comunidade do Bode
aos movimentos contra
desapropriações realizados
por moradores do Coque, na
Zona Sul, e do entorno do
Complexo Prisional do Cu-
rado, na Zona Oeste.

ROBERTO SOARES

DIÁLOGO - Parlamentar vai mediar conversas com PCR

Moradia
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PLENÁRIO
AAuussêênncciiaa  ddaa  CCeellppee  

A população da cidade de
Floresta, no Sertão do Estado, ficou
17 horas sem energia elétrica, na
última terça (24). A situação,
provocada pelas chuvas que
atingiram a localidade,  foi
denunciada pelo deputado Rodrigo
Novaes (PSD), em pronunciamento
na Reunião Plenária de ontem. Para
evitar novos transtornos como esse, o parlamentar
solicitou à Companhia Energética de Pernambuco
(Celpe) que coloque equipes técnicas de plantão
espalhadas entre as várias regiões do Estado. Segundo
o parlamentar, um simples reparo no poste danificado
teria evitado o problema. “Deixo meu protesto pela
demora no atendimento da Celpe à população de
Floresta e informo que enviarei um documento à
companhia solicitando a existência de equipes
mínimas de técnicos nas cidades menores de
Pernambuco, capazes de resolver situações simples de
forma ágil”, concluiu.

RReeppaasssseess  ddoo  PPrroouuppee

O atraso no pagamento de bolsas do
Programa Universidade para Todos em
Pernambuco (Proupe) voltou a motivar
protestos dos deputados. Ontem, Eduíno
Brito (PP) apontou que a dívida do
Governo do Estado pode provocar a
falência das autarquias de Ensino
Superior – cuja receita é composta em
67% pelos recursos do programa –, e
defendeu um esforço conjunto dos parlamentares para
sensibilizar o Poder Executivo a priorizar os repasses às
instituições. “A perspectiva é que as autarquias fechem as
portas, e deixem sem alternativa os estudantes do Interior”,
descreveu Brito, considerando que a situação pode reduzir a
oferta de cursos de licenciatura fora dos grandes centros e,
por consequência, diminuir a quantidade de professores nos
pequenos municípios. Teresa Leitão (PT) comunicou ter
participado de reunião sobre o tema com a secretária
estadual de Ciência, Tecnologia e Inovação, Lúcia
Melo.“Vamos esperar o retorno da secretária, mas as
dificuldades são muitas”, lamentou.

DDiiaa  NNaacciioonnaall  ddaa  AAddooççããoo

O Dia Nacional da Adoção, celebrado
ontem, recebeu o destaque da deputada
Teresa Leitão (PT). A parlamentar lembrou
que a Lei n° 14.349/2011, de sua autoria,
determina que haja, todos os anos, uma
semana dedicada ao tema no Estado. O
objetivo da proposta é sensibilizar a
sociedade sobre a questão através da
realização de campanhas e debates. No
entanto, a parlamentar lamenta a pouca visibilidade que o
tema possui na sociedade. “Adoção é ato de entrega e de
amor. Que o dia nacional dedicado à matéria possa ser mais
divulgado, vivenciado e comemorado, servindo de estímulo
às famílias. Há muitas crianças e jovens em abrigos e
orfanatos, esperando por um lar”, argumentou. Para Teresa,
a adoção ainda é um tema permeado por muitos mitos, que
precisam, portanto, ser desconstruídos. A deputada leu um
texto da pedagoga Jussara de Barros que cita e rebate
alguns deles, como o de que “a criança adotada é sempre
um problema” ou de que “filhos adotivos têm dificuldade
em amar seus novos pais”. 

Aproposta de criar
uma disciplina de
formação e qualifi-

cação de vidraceiros dentro
da grade curricular dos cur-
sos técnicos da Rede Esta-
dual de Ensino foi apresen-
tada, ontem, pela Associa-
ção das Empresas do Polo
Pernambuco-Paraíba (AEP)
ao secretário de Educação,
Frederico Amâncio. O en-
contro foi realizado na sede
da Secretaria, no Recife, e
promovido pela Comissão
de Desenvolvimento Econô-
mico da Alepe. A proposta é
liderada pela empresa Vivix
Vidros Planos, instalada em
2014 no município de Goia-
na, na Mata Norte. 

A diretora executiva da
AEP, Margareth Bezerra,
explicou ao secretário que o
objetivo é capacitar a mão de
obra da região para atender à

cadeia produtiva do vidro em
Goiana, além de aprimorar a
prestação de serviços no setor
em Pernambuco. “Queremos
expandir o Projeto Vidracei-

ros que já temos em parceria
com o Senai, onde criamos
um centro de referência de
formação na área no Nordes-
te. É uma oportunidade para
quem busca um novo empre-
go e para qualificar quem já
trabalha com isso”, destacou. 

O Projeto Vidreiros teve
início este ano nos municípios
de Itapissuma e Jaboatão dos
Guararapes. Ao todo, 400 pes-
soas devem passar pelo curso
de capacitação no Senai. Para
o presidente da Vivix, Paulo
Drummond, o setor da cons-
trução civil, que absorve a
produção de vidros, é o que
mais gera emprego e o pri-
meiro ser retomado com o
crescimento da economia. “O

ponto de partida para ace-
lerarmos essa retomada de
crescimento é ter gente capa-
citada”, pontuou.

O secretário Frederico
Amâncio disse estar aberto
ao diálogo e encaminhou a
questão ao secretário execu-
tivo de Educação das Es-
colas de Tempo Integral,
Paulo Dutra, que também
participou do encontro.
“Acho importante ouvir as
demandas das empresas para
adequarmos as grades cur-
riculares e os cursos ofereci-
dos em cada região”, disse
Amâncio. O secretário desta-
cou que há atualmente duas
escolas técnicas em constru-
ção em municípios próximos

ao polo vidreiro:  Abreu e Li-
ma e Igarassu. De acordo com
ele, essas escolas também
poderiam incorporar a pro-
posta das empresas. Amân-
cio ainda disponibilizou o
uso do espaço físico de es-
colas técnicas que estejam
com turmas ociosas. 

Para o presidente da Co-
missão de Desenvolvimento
Econômico, Aluísio Lessa
(PSB), o encontro teve resul-
tados positivos. “Essa é uma
demanda que surgiu a partir
da nossa visita à fábrica da
Vivix, no final do mês de
abril. Vamos seguir acompa-
nhando e apoiando a inicia-
tiva de suprir esse gargalo que
existe hoje”, afirmou. 

JARBAS ARAÚJO

AÇÃO - Reunião contou com a participação de empresários 

Empresas  do  polo  vidreiro  propõem
capacitação  de  mão  de  obra

Comissão de Desenvolvimento Econômico promoveu reunião com secretário de Educação

Os deputados Ângelo
Ferreira (PSB) e Vinícius La-
banca (PSB) foram à tribuna,
durante o Pequeno Expedien-
te de ontem, cobrar a recupe-
ração viária do trecho da BR-
101 próximo ao Centro de
Abastecimento e Logística de
Pernambuco (Ceasa-PE), no
Recife. Segundo os parla-
mentares, desníveis, buracos

na via e falhas em equipa-
mentos de segurança têm
causado danos materiais e
vêm colocando em risco as
pessoas que circulam na
região.

Ângelo Ferreira alegou
que o diretor do centro, Gus-
tavo Henrique de Andrade, já
procurou a Superintendência
Regional do Departamento

Nacional de Infraestrutura de
Transporte em Pernambuco
(Dnit-PE), no início do mês
de maio, mas ainda não foram
tomadas providências. “Além
da rodovia, é preciso recu-
perar as alças perimetrais e
viadutos que dão acesso ao
espaço”, acrescentou.

Já Vinícius Labanca, in-
formou que o centro de

compras recebe, por dia,
cerca de 55 mil pessoas, o
que representa a movimen-
tação de 12 mil veículos.
“As condições da via estão
afetando, principalmente, os
inúmeros caminhoneiros
que atuam no Ceasa todos
os dias. As ações de recupe-
ração devem ocorrer ime-
diatamente”, concluiu.

FOTOS: ROBERTO SOARES

FERREIRA - Recuperação LABANCA - Prejuízos

Parlamentares  cobram  melhorias
viárias  no  entorno  do  Ceasa

Estradas
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LEI Nº 15.812, DE 25 DE MAIO DE 2016.
Denomina de Terminal Rodoviário Zizina Andrada Araújo, o
Terminal Rodoviário Estadual localizado no Município de Serra
Talhada.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO:

Faço saber que, a Assembleia Legislativa aprovou, o Governador do Estado, nos termos do § 3º do art. 23 da Constituição
Estadual, sancionou, e eu, Presidente do Poder Legislativo, nos termos do § 8º do mesmo artigo, promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Fica denominado de Terminal Rodoviário Zizina Andrada Araújo, o Terminal Rodoviário Estadual localizado no Município de Serra Talhada.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 25 de maio do ano de 2016, 200º da 
Revolução Republicana Constitucionalista e 194º da Independência do Brasil.

GUILHERME UCHÔA
Presidente

O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE 
AUTORIA DO DEPUTADO ROGÉRIO LEÃO - PR

Quinquagésima Sétima Reunião Ordinária da Segunda Sessão Legislativa Ordinária da Décima Oitava Legislatura, realizada em
26 de maio de 2016, às 10:00 horas.

Ordem do Dia

Discussão Única do Parecer de Redação Final nº 2530/2016
Autora: Comissão de Redação Final

Oferece Redação Final a Proposta de Emenda Constitucional nº 06/2015, de autoria do Poder Executivo que modifica o art. 97 da
Constituição do Estado de Pernambuco.

DIÁRIO OFICIAL DE - 26/05/2016

Discussão Única do Parecer de Redação Final nº 2531/2016
Autora: Comissão de Redação Final

Oferece Redação Final ao Projeto de Lei Ordinária nº 150/2015, de autoria do Deputado Pedro Serafim Neto que dispõe sobre a criação
de cota de 5% (cinco por cento) em cursos técnicos e profissionalizantes da Rede Pública Estadual para adolescentes e jovens que se
encontrem em cumprimento de medidas socioeducativas de prestação de serviços à comunidade, em liberdade assistida, em
semiliberdade e egressos de internação.

DIÁRIO OFICIAL DE - 26/05/2016

Discussão Única do Parecer de Redação Final nº 2532/2016
Autora: Comissão de Redação Final

Oferece Redação Final ao Projeto de Lei Ordinária nº 435/2015, de autoria do Deputado Professor Lupércio que institui o dia Estadual
do Jiu-Jítsu, e dá outras providências.

DIÁRIO OFICIAL DE - 26/05/2016

Discussão Única do Parecer de Redação Final nº 2533/2016
Autora: Comissão de Redação Final

Oferece Redação Final ao Projeto de Lei Ordinária nº 694/2016, de autoria do Deputado Lucas Ramos que obriga a divulgação semanal
de fotos de crianças e adolescentes desaparecidas nos noticiários de jornais, sediados no Estado de Pernambuco. 

DIÁRIO OFICIAL DE - 26/05/2016

Discussão Única do Parecer de Redação Final nº 2534/2016
Autora: Comissão de Redação Final

Oferece Redação Final ao Projeto de Lei Ordinária nº 808/2016, de autoria da Mesa Diretora que dispõe sobre a remuneração dos
servidores da Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco, altera a Lei nº 15.161, de 27 de  novembro de 2013; a Lei nº 11.640,
de 4 de maio de 1999 e a Lei nº 11.641, de 4 de maio de 1999. 

DIÁRIO OFICIAL DE - 26/05/2016

Primeira Discussão do Projeto de Lei Complementar n° 837/2016
Autor: Poder Executivo

Fixa novos valores de vencimento base para os cargos públicos de Auxiliar de Trânsito, de Assistente de Trânsito e de Analista de
Trânsito, e determina adoção de medidas correlatas.

Regime de Urgência

Pareceres favoráveis das 1ª, 2ª e 3ª Comissões.

Votação Nominal

Quórum para Aprovação: Maioria Absoluta

DIÁRIO OFICIAL DE - 20/05/2016

Segunda Discussão do Projeto de Lei Ordinária n° 645/2015
Autor: Poder Executivo

Disciplina a regularização fundiária de imóveis utilizados por entidades sociais, ou para fins comerciais, industriais ou de serviços,
localizados em área de regularização fundiária de interesse social.

Regime de Urgência

Pareceres Favoráveis das 1ª, 2ª, 3ª, 8ª, 11ª e 12ª Comissões.

DIÁRIO OFICIAL DE - 21/11/2015

Segunda Discussão do Projeto de Lei Ordinária n° 787/2016
Autor: Poder Executivo

Autoriza a concessão de auxílio-moradia emergencial, no âmbito do Estado de Pernambuco, para famílias que se encontrem nas
situações que indica, localizada no município de Olinda.

Regime de Urgência

Pareceres Favoráveis das 1ª, 2ª, 3ª e 11ª Comissões.

DIÁRIO OFICIAL DE - 28/04/2016

Discussão Única da Indicação n° 4526/2016
Autor: Dep. Bispo Ossésio Silva

Apelo ao Ministro das Cidades, ao Governador do Estado e ao Secretário das Cidades no sentido de viabilizarem a implantação de
internet wi-fi gratuita nos veículos do BRT da linha, TI Pelópidas (Dantas Barreto), que interliga o Terminal Integrado de Passageiros da
Cidade do Paulista à Avenida Dantas Barreto, no bairro de São José, na Cidade do Recife.

DIÁRIO OFICIAL DE - 25/05/2016

Discussão Única da Indicação n° 4527/2016
Autor: Dep. Bispo Ossésio Silva

Apelo ao Ministro das Cidades, ao Governador do Estado e ao Secretário das Cidades no sentido de viabilizarem a implantação de
internet wi-fi gratuita nos veículos do BRT da linha, TI Igarassu/PCR, que interliga o Terminal Integrado de Passageiros no município de
Igarassu à Prefeitura da Cidade do Recife.

DIÁRIO OFICIAL DE - 25/05/2016

Discussão Única da Indicação n° 4528/2016
Autor: Dep. Dr. Valdi

Apelo ao Ministro da Educação, ao Presidente do Conselho Federal de Medicina e ao Presidente do CREMEPE no sentido de investigar
as faculdades particulares dos Estados da Federação, em especial as que oferecem cursos de medicina, com objetivo de verificar a
qualidade dos cursos, estrutura física e formação acadêmica dos profissionais destas instituições particulares de ensino superior, no
intuito de melhorar a educação superior e oferecer melhores condições de ensino aos alunos.

DIÁRIO OFICIAL DE - 25/05/2016

Discussão Única da Indicação n° 4529/2016
Autor: Dep. Bispo Ossésio Silva

Apelo ao Governador do Estado, ao Secretário Estadual de Saúde e ao Prefeito do município de São Lourenço da Mata no sentido de
reforçarem o Programa de Controle ao Câncer de Mama, no município de São Lourenço da Mata.

DIÁRIO OFICIAL DE - 25/05/2016

Discussão Única da Indicação n° 4530/2016
Autor: Dep. Eduíno Brito

Apelo ao Governador do Estado, ao Secretário de Transportes, ao Diretor Presidente do DER/PE no sentido de realizarem serviços de
melhoria das estradas pavimentadas que dão acesso ao Instituto Federal e Faculdade de Ouricuri - Núcleo Deputado Felipe Coelho,
Município de Ouricuri, neste Estado.

DIÁRIO OFICIAL DE - 25/05/2016

Discussão Única da Indicação n° 4531/2016
Autor: Dep. Eduíno Brito

Apelo ao Governador do Estado e ao Secretário de Defesa Social no sentido de viabilizarem a  instalação de uma unidade do Instituto
de Medicina Legal -  IML no município de Ouricuri.

DIÁRIO OFICIAL DE - 25/05/2016

Discussão Única da Indicação n° 4532/2016
Autor: Dep. Miguel Coelho

Apelo ao Governador do Estado e ao Secretário de Educação no sentido de viabilizarem a construção de uma escola estadual no distrito
de Rajada, pertencente ao município de Petrolina.

DIÁRIO OFICIAL DE - 25/05/2016

Discussão Única da Indicação n° 4533/2016
Autor: Dep. Miguel Coelho

Apelo ao Superintendente Regional da Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba - 3ª SR - CODEVASF/Petrolina
no sentido de viabilizar a conclusão de implantação do Programa Água para Todos, na parte filtrante da água, cuja obra foi iniciada desde o ano
de 2012, para captação de água tratada para atender a comunidade do Roçado, na área ribeirinha do município de Petrolina.

DIÁRIO OFICIAL DE - 25/05/2016

Discussão Única da Indicação n° 4534/2016
Autor: Dep. Miguel Coelho

Apelo ao Governador do Estado, ao Secretário das Cidades, ao Secretário de Transportes, ao Diretor do DER/PE e ao Superintendente
Regional do DNIT/PE no sentido de realizar as obras de manutenção/reparos nos pontos críticos da malha rodoviária situada no
complexo viário da BR 101 Sul, compreendendo o perímetro do Centro de Abastecimento e Logística de Pernambuco (CEASA/PE), em
especial nas alças perimetrais e viadutos de acesso de entrada e saída, além da manutenção/reposição dos guardrails (defensas
metálicas) das alças de acesso da central de abastecimento, localizada no bairro do Curado.

DIÁRIO OFICIAL DE - 25/05/2016

Ordens do Dia

Lei

PODER LEGISLATIVO
MESA DIRETORA: Presidente, Deputado Guilherme Uchoa; 1º Vice-Presidente, Deputado Augusto
César; 2º Vice-Presidente, Deputado Pastor Cleiton Collins; 1º Secretário, Deputado Diogo Moraes;
2º Secretário, Deputado Vinícius Labanca; 3º Secretário, Deputado Romário Dias; 4º Secretário,
Deputado Eriberto Medeiros; 1° Suplente, Deputado André Ferreira; 2° Suplente, Deputado Rogério
Leão; 3° Suplente, Deputado Beto Accioly; 4° Suplente, Deputado Adalto Santos. Procurador-
Geral - Ismar Teixeira Cabral; Superintendente-Geral - Cristiane Alves de Lima; Secretária-Geral
da Mesa Diretora - Ana Olímpia Celso de M. Severo;  Superintendente de Planejamento e Gestão
- Sheila Carina de Aquino Cunha; Superintendente Administrativo - Maria do Socorro Christiane
Vasconcelos Pontual; Superintendente de Gestão de Pessoas - Maria Margarida Freire Novaes; Superintendente de
Tecnologia da Informação - Bráulio José de Lira Clemente Torres; Chefe do Cerimonial - Francklin Bezerra Santos;
Superintendente de Saúde e Medicina Ocupacional - Aldo Mota; Superintendente de Segurança Legislativa - Tenente
Coronel Renildo Alves de Barros Cruz; Superintendente de Preservação do Patrimônio Histórico do Legislativo -
Cynthia Barreto; Auditora-Chefe - Maria Gorete Pessoa de Melo; Superintendente da Escola do Legislativo - Sebastião
Rufino; Consultor-Geral - Marcelo Cabral e Silva; Ouvidor-Geral - Deputado Adalto Santos; Ouvidor Executivo -
Douglas Stravos Diniz Moreno; Superintendente  de Comunicação Social - Margot Queiroz Dourado; Chefe do
Departamento de Imprensa - Cláudia Lucena; Editora - Verônica Barros; Subeditores - Fellipe Marques, Isabelle Costa
Lima; Repórteres - André Zahar, Edson Alves Jr., Gabriela Bezerra, Helena Alencar, Ivanna Castro e Luciano Galvão Filho;
Fotografia: Roberto Soares (Gerente de Fotografia), Breno Laprovitera (Edição de Fotografia), Lucas Neves, João Bita,
Rinaldo Marques e Giovanni Costa (estagiário); Diagramação e Editoração Eletrônica: Alécio Nicolak Júnior e Anderson
Galvão; Endereço: Palácio Joaquim Nabuco, Rua da Aurora, nº 631 – Recife-PE. Fone: 3183-2368. Fax 3217-2107. PABX
3183.2211. Nosso e-mail: scom@alepe.pe.gov.br.

Nosso endereço na Internet:  http://www.alepe.pe.gov.br
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Discussão Única da Indicação n° 4535/2016
Autor: Dep. Ricardo Costa

Apelo ao Governador do Estado, ao Vice-Governador do Estado e
ao Secretário de Planejamento e Gestão no sentido de incluírem
nas metas do programa Chapéu de Palha, para o exercício de
2016, o município de Ouricuri.

DIÁRIO OFICIAL DE - 25/05/2016

Discussão Única da Indicação n° 4536/2016
Autor: Dep. Ricardo Costa

Apelo ao Governador do Estado, ao Vice-Governador do Estado e
ao Secretário de Desenvolvimento Social, Criança e Juventude no
sentido de incluírem no Plano Operativo do projeto:
Implantação e requalificação dos espaços de cidadania para
criança e juventude, no município de Olinda.

DIÁRIO OFICIAL DE - 25/05/2016

Discussão Única da Indicação n° 4537/2016
Autor: Dep. Ricardo Costa

Apelo ao Governador do Estado, ao Vice-Governador do Estado e
ao Secretário de Agricultura e Reforma Agrária no sentido de
incluírem nas metas do projeto: Ampliação do acesso a Água
para famílias do meio rural, o município de Surubim.

DIÁRIO OFICIAL DE - 25/05/2016

Discussão Única da Indicação n° 4538/2016
Autor: Dep. Ricardo Costa

Apelo ao Governador do Estado, ao Vice-Governador do Estado e
ao Secretário de Desenvolvimento Social, Criança e Juventude no
sentido de incluírem no Plano Operativo da Atividade:
Acolhimento Protetivo de Crianças e Adolescentes, o
município de Paulista.

DIÁRIO OFICIAL DE - 25/05/2016

Discussão Única da Indicação n° 4539/2016
Autor: Dep. Ricardo Costa

Apelo ao Governador do Estado, ao Vice-Governador do Estado e
ao Secretário de Agricultura e Reforma Agrária no sentido de
incluírem nas metas da Atividade: Promoção e Revitalização da
Agricultura Familiar para o exercício de 2016, o município de
Escada.

DIÁRIO OFICIAL DE - 25/05/2016

Discussão Única da Indicação n° 4540/2016
Autor: Dep. Ricardo Costa

Apelo ao Governador do Estado, ao Vice-Governador do Estado e
ao Secretário de Saúde no sentido de incluírem no Plano
Operativo do Programa de Atenção Primária de Saúde no
Estado, para o primeiro semestre do exercício em pauta, ações
efetivas no município de Pombos.

DIÁRIO OFICIAL DE - 25/05/2016

Discussão Única da Indicação n° 4541/2016
Autor: Dep. Ricardo Costa

Apelo ao Governador do Estado, ao Vice-Governador do Estado e
ao Secretário de Educação no sentido de incluírem nas metas da
Atividade: Ampliação do Projeto Paulo Freire, o município de
Limoeiro.

DIÁRIO OFICIAL DE - 25/05/2016

Discussão Única da Indicação n° 4542/2016
Autor: Dep. Ricardo Costa

Apelo ao Governador do Estado, ao Vice-Governador do Estado e
ao Secretário de Desenvolvimento Social, Criança e Juventude no
sentido de incluírem o município Condado, nas metas da
Atividade: Expansão da rede de atenção e apoio a pessoas
idosas.

DIÁRIO OFICIAL DE - 25/05/2016

Discussão Única da Indicação n° 4543/2016
Autor: Dep. Ricardo Costa

Apelo ao Governador do Estado, ao Vice-Governador do Estado
e ao Secretário da Casa Civil no sentido de incluírem o município
de Itambé, nas metas da Atividade: Assistência Financeira a
Projetos multisetoriais de municípios e entidades, no que
tange as ações de recapeamento de ruas e construção de
praças.

DIÁRIO OFICIAL DE - 25/05/2016

Discussão Única da Indicação n° 4544/2016
Autor: Dep. Ricardo Costa

Apelo ao Governador do Estado, ao Vice-Governador do Estado e
ao Secretário de Educação no sentido de incluírem o município de
Bodocó, nas metas da Atividade: Fornecimento de Transporte
Escolar aos  alunos da rede estadual de ensino.

DIÁRIO OFICIAL DE - 25/05/2016

Discussão Única do Requerimento n° 2116/2016
Autor: Dep. Clodoaldo Magalhães

Voto de Congratulações com a Faculdade de Olinda - FOCCA,
pelo transcurso dos seus 44 anos de fundação, comemorado no
dia 23 de maio de 2016.

DIÁRIO OFICIAL DE - 25/05/2016

Discussão Única do Requerimento n° 2117/2016
Autor: Dep. Clodoaldo Magalhães

Voto de Aplausos ao Exmo. Sr. Eduardo Pugliesi, pela tomada de
posse como Desembargador do TRT-6ª Região, no dia 20 de maio
de 2016.

DIÁRIO OFICIAL DE - 25/05/2016

Discussão Única do Requerimento n° 2118/2016
Autor: Dep. José Humberto Cavalcanti

Voto de Congratulações pelo aniversário de 47 anos do
Departamento Estadual de Transito de Pernambuco Detran/PE,
transcorrido no dia 24 de maio do corrente ano.

DIÁRIO OFICIAL DE - 25/05/2016

Discussão Única do Requerimento n° 2119/2016
Autor: Dep. José Humberto Cavalcanti

Solicita que seja transcrito nos Anais desta Casa Legislativa o
artigo intitulado: A Terra e sua biodiversidade pedem socorro,
publicado no jornal Folha de Pernambuco, caderno Opinião,
Editorial, no dia 6 de maio de 2016.

DIÁRIO OFICIAL DE - 25/05/2016

Primeira Reunião Extraordinária da Segunda Sessão
Legislativa Ordinária da Décima Oitava Legislatura, realizada
em 26 de maio de 2016, às 14:00 horas.

Ordem do Dia

Segunda Discussão do Projeto de Lei Complementar n° 837/2016
Autor: Poder Executivo

Fixa novos valores de vencimento base para os cargos públicos
de Auxiliar de Trânsito, de Assistente de Trânsito e de Analista de
Trânsito, e determina adoção de medidas correlatas.

Regime de Urgência

Pareceres favoráveis das 1ª, 2ª e 3ª Comissões.

Votação Nominal

Quórum para Aprovação: Maioria Absoluta

DIÁRIO OFICIAL DE - 20/05/2016

ATA DA DÉCIMA NONA REUNIÃO PLENÁRIA SOLENE DA
SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA DÉCIMA
OITAVA LEGISLATURA, REALIZADA EM 3 DE MAIO DE 2016

PRESIDÊNCIA DO DEPUTADO ZÉ MAURÍCIO

AOS TRÊS DIAS DO MÊS DE MAIO DO ANO DE DOIS MIL E
DEZESSEIS, ÀS DEZOITO HORAS, NO PLENÁRIO DO
PALÁCIO JOAQUIM NABUCO, PRESENTES OS DEPUTADOS
AGLAILSON JÚNIOR, EDUÍNO BRITO, ERIBERTO MEDEIROS,
HENRIQUE QUEIROZ, JOÃO EUDES, MARCANTÔNIO
DOURADO, PEDRO SERAFIM NETO, RICARDO COSTA,
TERESA LEITÃO E ZÉ MAURÍCIO, TENDO JUSTIFICADO
SUAS AUSÊNCIAS OS DEPUTADOS ADALTO SANTOS,
ALUÍSIO LESSA, ÁLVARO PORTO, ANDRÉ FERREIRA,
ÂNGELO FERREIRA, ANTÔNIO MORAES, AUGUSTO CÉSAR,
BETO ACCIOLY, BISPO OSSÉSIO SILVA, BOTAFOGO,
CLAUDIANO MARTINS FILHO, CLODOALDO MAGALHÃES,
DIOGO MORAES, DR. VALDI, EDILSON SILVA, EVERALDO
CABRAL, FRANCISMAR PONTES, GUILHERME UCHOA,
JOAQUIM LIRA, JOEL DA HARPA, JOSÉ HUMBERTO
CAVALCANTI, JULIO CAVALCANTI, LUCAS RAMOS, LULA
CABRAL, MIGUEL COELHO, ODACY AMORIM, PASTOR
CLEITON COLLINS, PRISCILA KRAUSE, PROFESSOR
LUPÉRCIO, RAQUEL LYRA, RODRIGO NOVAES, ROGÉRIO
LEÃO, ROMÁRIO DIAS, SÍLVIO COSTA FILHO, SIMONE
SANTANA, SOCORRO PIMENTEL, TONY GEL E WALDEMAR
BORGES, LICENCIADOS OS DEPUTADOS ALBERTO FEITOSA
E NILTON MOTA, TENDO FALTADO O DEPUTADO VINÍCIUS
LABANCA, CONSTATADO O QUORUM REGIMENTAL, O
SENHOR MESTRE-DE-CERIMÔNIAS HILDEBRANDO
MARQUES PESSOA ANUNCIA O INÍCIO DA SOLENIDADE DE
COMEMORAÇÃO DO ANIVERSÁRIO DE QUARENTA ANOS DE
FUNDAÇÃO DO BLOCO CARNAVALESCO MISTO FLOR DA
LIRA DE OLINDA, DE ACORDO COM O REQUERIMENTO Nº
1756/2016, DE AUTORIA DA DEPUTADA TERESA LEITÃO.
COMPÕEM A MESA DOS TRABALHOS O DEPUTADO ZÉ
MAURÍCIO, NA QUALIDADE DE PRESIDENTE DA MESA DOS
TRABALHOS; E OS SENHORES VERÔNICA NOGUEIRA,
NESTE ATO REPRESENTANDO IN MEMORIAM O SENHOR
ALEXANDRE NOGUEIRA, COMPONENTE DO BLOCO; KÁTIA
CALHEIROS, PRESIDENTE DO BLOCO DAS FLORES; LEONI
CORREIA, PRESIDENTE DO BLOCO QUERO MAIS E DO
CONSELHO FISCAL DA LBL; E SERONILDO GUERRA,
PRESIDENTE DO BLOCO HOMENAGEADO. O SENHOR
PRESIDENTE DECLARA ABERTA A REUNIÃO. OUVE-SE O
HINO NACIONAL BRASILEIRO. OCORRE A ENTRADA DO
FLABELO DO BLOCO HOMENAGEADO. O SENHOR
PRESIDENTE PROFERE DISCURSO RELATIVO AO EVENTO,
NO QUAL DESTACA A RELEVÂNCIA DOS BLOCOS
CARNAVALESCOS PARA A CULTURA PERNAMBUCANA E
MUNDIAL, E CONCEDE A PALAVRA À DEPUTADA TERESA
LEITÃO, QUE RESSALTA A MILITÂNCIA CULTURAL DOS
BLOCOS DE CARNAVAL DO MUNICÍPIO DE OLINDA. O
CORAL DO BLOCO HOMENAGEADO CANTA A MÚSICA “ANO
DA GRAÇA”, DE AUTORIA DO SENHOR SERONILDO
GUERRA. A DEPUTADA TERESA LEITÃO ENTREGA PLACA
COMEMORATIVA DO ANIVERSÁRIO DE QUARENTA ANOS DE
FUNDAÇÃO DO BLOCO CARNAVALESCO MISTO FLOR DA
LIRA DE OLINDA AO SENHOR SERONILDO GUERRA. O
BLOCO HOMENAGEADO CANTA A MÚSICA “VEM DUDU”, DE
AUTORIA DOS SENHORES NATANAEL GUEDES E JOÃO
SANTIAGO. A SENHORA KÁTIA CALHEIROS ENTREGA

FLORES AO SENHOR SERONILDO GUERRA. O SENHOR
PRESIDENTE CONCEDE A PALAVRA AO SENHOR
SERONILDO GUERRA, QUE REGISTRA A FALTA DE
INCENTIVO DO PODER PÚBLICO ÀS INICIATIVAS DE
PROMOÇÃO DA CULTURA POPULAR, E ENTREGA O
DIPLOMA DE MÉRITO CULTURAL ALEXANDRE NOGUEIRA À
DEPUTADA TERESA LEITÃO E AO SENHOR PRESIDENTE. O
SENHOR MESTRE-DE-CERIMÔNIAS INFORMA O
RECEBIMENTO DE MENSAGENS DE CONVIDADOS PARA
ESTA SOLENIDADE LAMENTANDO PELA IMPOSSIBILIDADE
DE COMPARECIMENTO E REGISTRA PRESENÇAS. OUVE-SE
O HINO DO ESTADO DE PERNAMBUCO. O SENHOR
PRESIDENTE AGRADECE PELAS PRESENÇAS, CONVIDA OS
PRESENTES A UM COQUETEL NA ÁREA EXTERNA DO
PALÁCIO JOAQUIM NABUCO, ENCERRA A REUNIÃO E
CONVOCA A SEGUINTE, EM CARÁTER ORDINÁRIO, PARA O
DIA DE AMANHÃ NO HORÁRIO REGIMENTAL.

QUINQUAGÉSIMA SEXTA REUNIÃO ORDINÁRIA DA
SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA DÉCIMA
OITAVA LEGISLATURA, REALIZADA EM 25 DE MAIO DE 2016.

EXPEDIENTE

PARECER Nº 2487 - DA COMISSÃO DE FINANÇAS,
ORÇAMENTO E TRIBUTAÇÃO opinando favorável ao Projeto de

Lei Complementar nº 815.
A Imprimir.

PARECER Nº 2499 - DA COMISSÃO DE SAÚDE E
ASSISTÊNCIA SOCIAL opinando favorável ao Substitutivo nº 01
ao Projeto de Lei nº 754.
A Imprimir.

PARECERES NºS 2500 E 2504 - DA COMISSÃO DE SAÚDE E
ASSISTÊNCIA SOCIAL opinando favorável aos Projetos de Lei
nºs 701 e 780.
A Imprimir.

PARECER Nº 2501 - DA COMISSÃO DE SAÚDE E
ASSISTÊNCIA SOCIAL opinando favorável ao Substitutivo nº 01
ao Projeto de Lei nº 746.
A Imprimir.

PARECER Nº 2502 - DA COMISSÃO DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA
SOCIALopinando favorável ao Substitutivo nº 01 ao Projeto de Lei nº 755.
A Imprimir.

PARECER Nº 2503 - DA COMISSÃO DE SAÚDE E
ASSISTÊNCIA SOCIAL opinando favorável ao Substitutivo nº 01
ao Projeto de Lei nº 771.
A Imprimir.

PARECER Nº 2505 - DA COMISSÃO DE CIDADANIA, DIREITOS
HUMANOS E PARTICIPAÇÃO POPULAR opinando favorável ao
Projeto de Lei nº 645.
A Imprimir.

PARECERES NºS 2506, 2507, 2508 E 2509 - DA COMISSÃO DE
REDAÇÃO FINAL dando Redação Final aos Projetos de Lei nºs
781, 784, 796 e 810.
A Imprimir.

Expediente

Ata

PODER LEGISLATIVO  
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO  

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL (RGF)  
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL  

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL  
PERÍODO DE MAIO/2015 A ABRIL DE 2016  

           

RGF - ANEXO I (LRF. art. 55, inciso I, alínea "a")        R$ 1,00  

DESPESA COM PESSOAL  

  

  
INSCRITAS EM 

RESTOS A 
PAGAR NÃO 

PROCESSADOS  
(b) 

TOTAL  
(ÚLTIMOS 12 

MESES) 

(a) 

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I)          
       
400.338.278,87    

    Pessoal Ativo  
       
288.641.952,45    

    Pessoal Inativo e Pensionistas  
       
111.696.326,42    

    Outras Despesas de Pessoal decorrentes de contratos de Terceirização (§ 1° do art.18 da LRF)      

DESPESAS  NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art.19 da LRF) (II)  
       
129.195.287,09    

        Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária  
         
14.269.273,26    

        Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração  
                             
-      

        Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração  
              
489.005,63    

        Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados  
         
75.198.423,00    

        Dotação Orçamentária Específica  
         
39.238.585,20    

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I -II)       
       
271.142.991,78    

  

APURAÇÃO  DO  CUMPRIMENTO  DO  LIMITE  LEGAL   VALOR   % SOBRE A 
RCL  

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL  (V)       
  

19.727.049.222,66    

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (IV) = (III a + III b)      
       

271.142.991,78  1,374% 

LIMITE MÁXIMO (VI) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF)                                              
       

284.069.508,81  1,440% 

LIMITE PRUDENCIAL (VII) = (0,95 * VI) (parágrafo único do art. 22 da LRF)    
       

269.866.033,37  1,368% 
LIMITE DE ALERTA (VIII) = (0,90 * VI) (inciso II do § 1º do art. 59 da 
LRF)              

       
255.662.557,93  1,296% 

FONTE: SISTEMA E -FISCO. 

NOTAS EXPLICATIVAS:  
NOTA1:  Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício,  as despesas não 
liquidadas inscritas  em  restos a   pagar não processados  são  também consideradas executadas. Dessa forma, para maior tran sparência,  as 
despesas executadas estão segregadas em:  
a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a  entrega do material  ou serviço, nos termos do art.63 da Lei 4.320/64.  
b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados,  consideradas liquidadas no encerrame nto  do 
exercício, nos termos do inciso II do art. 35 da Le i 4.320/64.  
NOTA 2: O campo " Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados" inclui o valor da Dotação Orçamentária Específica (DOE). P rocedimento 
adotado em conformidade com a DELIBERAÇÃO DA 33ª SESSÃO ORDINÁRIA DO TRIBUNAL PLENO REALIZADA EM 11/09/2013  - PROCESSO TC Nº 
1304888-0. 
NOTA 3: O valor da linha “Pessoal Inativo e Pensionistas” diverge do somatório das linhas “Inativo e Pensionistas com Recurso s Vinculados” e 
“Dotação Orçamentária Específica (DOE)” porque em abril/2015 a ALEPE ficou impossibili tada de registrar o valor da DOE em virtude de bloqueio 
do seu evento de liquidação no sistema e -Fisco pela Secretara da Fazenda de Pernambuco (SEFAZ/PE), tendo sido seu valor lançado apenas no 
mês de junho/2015 juntamente com a DOE dos meses de maio e jun ho de 2015.   
NOTA 4: As rubricas de Pessoal Ativo, Pessoal Inativo e Despesas Não computadas são compostas pelas seguintes contas:  
Pessoal Ativo: Salários e Vencimentos - Pessoal Civil, Abono Permanência, Gratificação por exercício de Cargos, Gratificaçã o por exercício de 
Funções, 13º salário, Férias, Despesas de Exercícios Anteriores (DEA) - Pessoal Civil, Encargos Patronais ao RPPS, Contribuição Patronal ao INSS, 
Juros sobre obrigações patronais, Encargos Patronais - Previdência Complementar e outros ór gãos de Previdência, Indenizações Trabalhistas e 
Licença Prêmio.   
Pessoal Inativo: Despesas com Aposentados, Despesas com Pensionistas, Despesas de Exercícios Anteriores (DEA) - Aposentados e Pensionistas, 
Complemento Encargo Patronal ao RPPS - Dotação Orçamentária Específica (DOE).  
Despesas Não Computadas: Despesas de Exercícios Anteriores (DEA), Indenizações Trabalhistas, Licenças Prêmio, Contribuições d e servidores 
Ativos e Inativos ao RPPS, Contribuição Patronal ao RPPS, Complemento Encargo Patronal ao  RPPS - Dotação Orçamentária Específica (DOE).  
* RPPS = Regime Próprio de Previdência Social  
* INSS = Instituto Nacional de Seguro Social  

                  

    

GUILHERME UCHOA  DIOGO CASÉ MORAES  

Presidente  Primeiro Secretário  

ARTHUR VICTOR DE SÁ R. MORAIS  

Contador - CRC/PE Nº 019860  
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PARECER Nº 2510 - DA COMISSÃO DE FINANÇAS,
ORÇAMENTO E TRIBUTAÇÃO opinando favorável ao Projeto de
Lei Complementar nº 816, juntamente com a Emenda nº 01.
A Imprimir.

PARECER Nº 2511 - DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO
E TRIBUTAÇÃO opinando favorável ao Projeto de Lei Complementar
nº 817, juntamente com a Emenda nº 01.
A Imprimir.

PARECERES NºS 2512, 2513, 2514 E 2515 - DA COMISSÃO DE
FINANÇAS, ORÇAMENTO E TRIBUTAÇÃO opinando favorável aos
Projetos nºs 821, 837, 820 e 838.
A Imprimir.

PARECER Nº 2516 - DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA
opinando favorável ao Substitutivo nº 01 ao Projeto de Lei nº 720.
A Imprimir.

PARECERES NºS 2517 E 2519 - DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E
CULTURA opinando favorável aos Projetos de Lei nºs 721 e 728.
A Imprimir.

PARECER Nº 2518 - DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA
opinando favorável ao Substitutivo nº 01 ao Projeto de Lei nº 726.
A Imprimir.

PARECER Nº 2520 - DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA
opinando favorável ao Substitutivo nº 01 ao Projeto de Lei nº 732.
A Imprimir.

PARECER Nº 2521 - DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA
opinando favorável ao Substitutivo nº 01 ao Projeto de Lei nº 733.
A Imprimir.

PARECER Nº 2522 - DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA
opinando favorável ao Substitutivo nº 01 ao Projeto de Lei nº 741.
A Imprimir.

PARECERES NºS 2523, 2526, 2527, 2528 E 2529 - DA
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA opinando favorável
aos Projetos nºs 815, 819, 820, 821 e 837.
A Imprimir.

PARECER Nº 2524 - DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA opinando favorável ao Projeto de Lei Complementar nº
816, juntamente com a Emenda nº 01.
A Imprimir.

PARECER Nº 2525 - DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA opinando favorável ao Projeto de Lei Complementar nº
817, juntamente com a Emenda nº 01.
A Imprimir.

OFÍCIO Nº 101 - DA PROCURADORA CHEFE DA
PROCURADORIA DE APOIO JURÍDICO-LEGISLATIVO AO
GOVERNADOR encaminhando, em devolução , os autógrafos da
Lei Ordinária nºs 15.809, datada de 17.5.2016; da Lei
Complementar nº 325, e das Leis Ordinárias nºs 15.810 e 15.811,
datadas de 23.5.2016. 
Inteirada.

OFÍCIOS Nº 103, 104 E 105 - DA GERENTE DE
UNIVERSALIZAÇÃO E AMPLIAÇÃO DO ACESSO DA AGÊNCIA
NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES - ANATEL prestando
esclarecimento acerca das Indicações nºs 3922, 3921 e 3924, de
autoria do Deputado Ângelo Ferreira. 
Dê-se conhecimento àquele Parlamentar.

OFÍCIO Nº 1034 - DO DELEGADO ESPECIAL - CHEFE DE
POLÍCIA CIVIL DE PERNAMBUCO prestando esclarecimento
acerca da Indicação nº 4050, de autoria do Deputado Pastor Cleiton
Collins.
Dê-se conhecimento àquele Parlamentar.

OFÍCIO Nº 1035 - DO DELEGADO ESPECIAL - CHEFE DE
POLÍCIA CIVIL DE PERNAMBUCO prestando esclarecimento
acerca da Indicação nº 4205, de autoria do Deputado José
Humberto Cavalcanti.
Dê-se conhecimento àquele Parlamentar.

OFÍCIOS NºS 386, 396, 397, 398 E 399 - DA
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL RECIFE DA CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL notificando o crédito de recursos
financeiros, sob bloqueio, na conta vinculada aos Termos de
Compromissos nºs 0350.933-71/2011, 0394.930-65, 0394.931-79 e
0350.761-01, respectivamente.
Às 2ª e 7ª Comissões.

COMUNICADOS NºS 123200 A 123299 - DO PRESIDENTE DO
FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO
DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO informando a liberação de
recursos financeiros destinados a garantir a execução de
programas do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação.
Às 2ª e 5ª Comissões.

Ofício nº 52/2016
Recife, 25 de maio de 2016. 

Ao Exmo. Sr. 
Deputado Guilherme Uchôa 
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco 

Indico o Deputado Lucas Ramos para ocupar a titularidade da
Comissão de Administração Pública, na vaga até então ocupada
pelo Deputado Lula Cabral, que ocupará a titularidade na vaga até
então ocupada pelo Deputado Lucas Ramos na Comissão de
Desenvolvimento Econômico e Turismo. 

Sendo só o que se apresenta para o momento, agradeço
antecipadamente sua atenção. 
Atenciosamente, 

Waldemar Borges
Líder do Governo

Projeto de Lei 
Ordinária N° 842/2016

Ementa: Torna obrigatória a instalação e a manuten-
ção de sistema de monitoramento interno
de vigilância eletrônica nas creches priva-
das.

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE PERNAMBUCO

DECRETA:

Art. 1° As creches privadas , com no mínimo 60 (sessenta)
crianças matriculadas deverão implantar sistema de
monitoramento interno de vigilância eletrônica, através de circuito
de câmeras de vídeo.

§ 1° As câmeras de monitoramento deverão ser instaladas,
sem prejuízo de outros locais, em áreas de uso comum e
permanência das crianças, excetuando-se banheiros, áreas de
privacidade individual e de uso restrito.

§ 2° As câmaras de monitoramento devem registrar ás
imagens ininterruptamente e as gravações deverão ser

armazenadas , em arquivo, pelo prazo mínimo de 90 (noventa)
dias.

§ 3° As imagens gravadas serão protegidas e ficarão à
disposição das autoridades nos termos da Lei vigente.

Art. 2° Os estabelecimentos de que trata esta Lei devem
fixar, em local visível ao público, cartaz informando sobre a
existência de câmaras de monitoramento. 

Art. 3° A fiscalização do disposto nesta Lei será realizada
pelos órgãos públicos nos respectivos âmbitos de atribuições, os
quais serão responsáveis pela aplicação das sanções de
decorrentes infrações ás normas nela contidas, mediante
procedimento administrativo.

Art. 4° Caberá ao Poder Executivo regulamentar a presente
Lei em todos os aspectos necessário para a sua efetiva
aplicação.

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Justificativa

A medida visa à segurança e as integridades física e
psicológica de crianças em creches privadas, e segue tendência
em estudo no Congresso Nacional e em vários estados
brasileiros.     

Ela é considerada a mais eficaz em termos de prevenção
contra vários tipos de possíveis falhas de comportamento ou
violência contra menores. 

O uso deste tipo de sistema de vigilância proporciona, tanto
às autoridade responsáveis por estes estabelecimentos quanto
aos pais, um controle eficaz sobre a atuação de cuidadores,
inibindo qualquer atitude intempestiva.

Várias ocorrências de maus tratos do gênero vieram à tona
em diversos pontos do país por meio de denúncias que só foram
confirmadas porque, em casos distintos, autoridades policiais e
familiares de vítimas utilizaram câmeras.

Esperamos, assim, o apoio dos nobres pares no sentido da
aprovação da presente propositura, visando dar maior segurança
às crianças e tranquilidade aos pais.

Sala das Reuniões, em 9 de maio de 2016.

Rogério Leão
Deputado

Às 1ª , 3ª , 10ª e 11ª Comissões.

Projetos

Ofício

PODER LEGISLATIVO 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL (RGF) 
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL  

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
PERÍODO DE MAIO/2015 A ABRIL DE 2016 

                       

RGF - ANEXO I (LRF. art. 55, inciso I, alínea "a")        R$ 1,00  

DESPESA COM PESSOAL 

DESPESAS  EXECUTADAS 
(ÚLTIMOS 12 MESES) 

LIQUIDADAS 
INSCRITAS EM 

RESTOS A 
PAGAR NÃO 

PROCESSADOS  
(b) 

mai/15 jun/15 jul/15 ago/15 set/15 out/15 nov/15 dez/15 jan/16 fev/16 mar/16 abr/16 

TOTAL  
(ÚLTIMOS 12 

MESES) 

(a) 

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I)         
  
28.417.096,50  

  
41.520.128,69  

  
36.436.058,28  

  
29.283.625,44  

  
32.168.123,42  

  
29.886.436,46  

  
30.222.972,40  

  
52.395.826,81  

  
29.974.634,27  

  
30.087.399,62  

  
30.063.369,50  

  
29.882.607,48  

       
400.338.278,87    

    Pessoal Ativo 
  
22.640.825,71  

  
29.544.034,79  

  
20.915.741,49  

  
20.946.312,10  

  
23.854.675,21  

  
21.717.999,74  

  
21.830.126,20  

  
41.031.022,60  

  
21.569.888,76  

  
21.634.118,59  

  
21.528.578,84  

  
21.428.628,42  

       
288.641.952,45    

    Pessoal Inativo e Pensionistas 
    
5.776.270,79  

  
11.976.093,90  

  
15.520.316,79  

    
8.337.313,34  

    
8.313.448,21  

    
8.168.436,72  

    
8.392.846,20  

  
11.364.804,21  

    
8.404.745,51  

    
8.453.281,03  

    
8.534.790,66  

    
8.453.979,06  

       
111.696.326,42    

    Outras Despesas de Pessoal decorrentes de contratos de Terceirização (§ 1° do art.18 da LRF)                             

DESPESAS  NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art.19 da LRF) (II) 
    
3.736.038,14  

  
24.276.609,60  

  
10.329.721,59  

    
8.596.508,48  

  
11.546.701,13  

    
8.507.649,93  

    
8.912.273,28  

  
17.130.039,70  

    
8.872.912,56  

    
9.175.351,55  

    
9.125.756,06  

    
8.985.725,07  

       
129.195.287,09    

        Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 
       
340.272,31  

    
1.596.164,54  

       
119.341,00  

       
258.231,66  

    
3.233.252,92  

       
339.213,21  

       
389.767,82  

    
5.699.902,40  

       
463.456,35  

       
714.637,32  

       
583.378,87  

       
531.654,86  

         
14.269.273,26    

        Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração                       -                        -                        -                        -                        -                        -                        -                        -                        -                        -                        -                        -                               -    

        Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração 
       
238.957,51                        -  

         
34.361,86  

              
963,48                        -                        -  

       
129.659,26  

         
65.333,09  

           
4.710,70  

           
7.433,20  

           
7.586,53                        -  

              
489.005,63    

        Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 
    
3.156.808,32  

  
12.582.823,68  

    
6.590.516,38  

    
5.515.343,20  

    
5.527.160,66  

    
5.500.982,55  

    
5.597.331,55  

    
8.416.619,08  

    
5.556.059,83  

    
5.574.710,52  

    
5.609.583,09  

    
5.570.484,14  

         
75.198.423,00    

        Dotação Orçamentária Específica                       -  
  
10.097.621,38  

    
3.585.502,35  

    
2.821.970,14  

    
2.786.287,55  

    
2.667.454,17  

    
2.795.514,65  

    
2.948.185,13  

    
2.848.685,68  

    
2.878.570,51  

    
2.925.207,57  

    
2.883.586,07  

         
39.238.585,20    

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I-II)       
  
24.681.058,36  

  
17.243.519,09  

  
26.106.336,69  

  
20.687.116,96  

  
20.621.422,29  

  
21.378.786,53  

  
21.310.699,12  

  
35.265.787,11  

  
21.101.721,71  

  
20.912.048,07  

  
20.937.613,44  

  
20.896.882,41  

       
271.142.991,78    

  
APURAÇÃO  DO  CUMPRIMENTO  DO  LIMITE  LEGAL                          VALOR   % SOBRE A RCL  

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL  (V)                               
  

19.727.049.222,66    

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (IV) = (III a + III b)                              
       

271.142.991,78  1,374% 

LIMITE MÁXIMO (VI) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF)                                          
       

284.069.508,81  1,440% 

LIMITE PRUDENCIAL (VII) = (0,95 * VI) (parágrafo único do art. 22 da LRF)                            
       

269.866.033,37  1,368% 
LIMITE DE ALERTA (VIII) = (0,90 * VI) (inciso II do § 1º do art. 59 da 
LRF)                                      

       
255.662.557,93  1,296% 

FONTE: SISTEMA E-FISCO. 

NOTAS EXPLICATIVAS: 
NOTA1:  Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício,  as despesas não liquidadas inscritas  em  restos a   pagar não processados  são  também consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência,  as despesas executadas estão segregadas em: 
a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material  ou serviço, nos termos do art.63 da Lei 4.320/64. 
b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados,  consideradas liquidadas no encerramento  do exercício, nos termos do inciso II do art. 35 da Lei 4.320/64. 
NOTA 2: O campo " Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados" inclui o valor da Dotação Orçamentária Específica (DOE). Procedimento adotado em conformidade com a DELIBERAÇÃO DA 33ª SESSÃO ORDINÁRIA DO TRIBUNAL PLENO REALIZADA EM 11/09/2013 - PROCESSO TC Nº 1304888-0. 
NOTA 3: O valor da linha “Pessoal Inativo e Pensionistas” diverge do somatório das linhas “Inativo e Pensionistas com Recursos Vinculados” e “Dotação Orçamentária Específica (DOE)” porque em abril/2015 a ALEPE ficou impossibilitada de registrar o valor da DOE em virtude de bloqueio do seu evento de liquidação no sistema e-Fisco pela Secretara da 
Fazenda de Pernambuco (SEFAZ/PE), tendo sido seu valor lançado apenas no mês de junho/2015 juntamente com a DOE dos meses de maio e junho de 2015.   
NOTA 4: As rubricas de Pessoal Ativo, Pessoal Inativo e Despesas Não computadas são compostas pelas seguintes contas:  
Pessoal Ativo: Salários e Vencimentos - Pessoal Civil, Abono Permanência, Gratificação por exercício de Cargos, Gratificação por exercício de Funções, 13º salário, Férias, Despesas de Exercícios Anteriores (DEA) - Pessoal Civil, Encargos Patronais ao RPPS, Contribuição Patronal ao INSS, Juros sobre obrigações patronais, Encargos Patronais - Previdência 
Complementar e outros órgãos de Previdência, Indenizações Trabalhistas e Licença Prêmio.   
Pessoal Inativo: Despesas com Aposentados, Despesas com Pensionistas, Despesas de Exercícios Anteriores (DEA) - Aposentados e Pensionistas, Complemento Encargo Patronal ao RPPS - Dotação Orçamentária Específica (DOE). 
Despesas Não Computadas: Despesas de Exercícios Anteriores (DEA), Indenizações Trabalhistas, Licenças Prêmio, Contribuições de servidores Ativos e Inativos ao RPPS, Contribuição Patronal ao RPPS, Complemento Encargo Patronal ao RPPS - Dotação Orçamentária Específica (DOE). 
* RPPS = Regime Próprio de Previdência Social 
* INSS = Instituto Nacional de Seguro Social 

                                          

    

GUILHERME UCHOA DIOGO CASÉ MORAES 

Presidente  Primeiro Secretário 

ARTHUR VICTOR DE SÁ R. MORAIS 

Contador - CRC/PE Nº 019860 
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Projeto de Lei Ordinária N° 843/2016
Ementa: Institui, no Calendário de Eventos do Estado de Pernambuco, o “Dia dedicado as Mulheres que Mudaram a História

de Pernambuco”, e dá outras providências.

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE PERNAMBUCO

DECRETA:

Art. 1º Fica instituído, no Calendário de Eventos do Estado de Pernambuco, o “Dia dedicado as Mulheres que Mudaram a História
de Pernambuco”, a ser comemorado, anualmente, no dia 31 de março.

Art. 2º O “Dia dedicado as Mulheres que Mudaram a História de Pernambuco”, não será considerado feriado civil.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justificativa

Há 12 anos, um projeto do jornalista Carlos Cavalcante, falecido em julho de 2011, começou a celebrar anualmente as
pernambucanas por suas atuações frente às diversas áreas da nossa sociedade, ou seja, bravas mulheres que mudaram a história do
nosso Estado.

Anualmente, este grande evento que já se tornou tradição no calendário festivo, conta nas páginas de um livro a trajetória de
personalidades femininas através dos seus feitos e suas conquistas, além das suas atuações no desenvolvimento econômico, social,
político e cultural do Estado.

Em todas as edições, o evento é bastante prestigiado pela sociedade recifense e demais cidades do interior do Estado, com a
presença de autoridades políticas e religiosas, empresários, artistas, profissionais liberais e comunicadores da imprensa pernambucana.

O livro, assim como o evento, tem a organização exemplar e desprendida do diretor do Jornal Voz do Planalto, o jornalista Ramos
Silva e da diretora da Casa da Imprensa e produtora cultural, Silene Floro, que não medem esforços para realizar um evento a altura das
homenageadas.

Durante a festa, diversas personalidades, homens e mulheres, da capital e do interior também são agraciados com o Diploma de
Honra ao Mérito Olegária Mariano. 

Sendo assim, solicito dos meus nobres pares aprovação deste Projeto que vai enaltecer ainda mais a figura feminina na nossa
sociedade.

Sala das Reuniões, em 25 de maio de 2016.

Antônio Moraes
Deputado

Às 1ª , 3ª , 5ª e 14ª Comissões.

Projeto de Lei Ordinária N° 844/2016
Ementa: Institui a Semana Estadual de Conscientização da Síndrome de Guillain-Barré, no âmbito do Estado de Per-

nambuco.

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE PERNAMBUCO

DECRETA:

Art. 1º Fica instituída a Semana Estadual de Conscientização da Síndrome Guillain-Barré, que ocorrerá anualmente na primeira
semana do mês de setembro.

Art. 2º A sociedade civil organizada poderá promover eventos nas escolas estaduais debates e palestras de conscientização nas
empresas, secretarias estaduais e instituições públicas e privadas, com foco na sua prevenção e tratamento adequado. 

Art. 3º O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no prazo de 90 (noventa) dias.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Justificativa

A referida síndrome é uma doença de origem autoimune, decorrente da produção inapropriada de anticorpos que passam a atacar
a bainha de mielina, substância que recobre e protege os nervos periféricos. Como alguns vírus e bactérias podem possuir proteínas
semelhantes às presentes na bainha de mielina, que leva o sistema imunológico a criar anticorpos contra essas proteínas, passando a
atacar não só o vírus invasor, mas também a bainha de mielina. O ataque dos anticorpos cria um intenso processo inflamatório que leva
à destruição da bainha de mielina, bloqueando a passagem dos estímulos nos nervos motores, ocasionando assim, paralisia muscular,
causando a diminuição da sensibilidade e/ou sua perda total.

De acordo com a OMS (Organização Mundial de Saúde) ela também está ligada aos casos de Zika Vírus. Os exemplos dos casos
de Microcefalia também associado ao mesmo agente transmissor, muitos casos da citada síndrome já estão ocorrendo em todo o Brasil,
tendo como agente etiológico o mosquito Aedes Aegypti. 

A gravidade desta doença fez com que o Ministério da Saúde publicasse, em agosto de 2015, nota informativa divulgando que no
referido ano, 65.484 pessoas tiveram que passar por procedimentos ambulatoriais e hospitalares no SUS, em todo o país, em
decorrência da Síndrome Guillain-Barré e que pelo menos 150 vieram a ser confirmados.

Ante tais considerações, damos como justificado o nosso projeto, pelo que vimos nos dirigir aos nossos ilustres pares que
conosco têm assento na Casa Joaquim Nabuco, para solicitar junto a eles que lhe dispensem a melhor das acolhidas, no sentido
de sua aprovação em Plenário no que acreditamos, tendo em vista o alcance social do qual se reveste.

Sala das Reuniões, em 25 de maio de 2016.

Ricardo Costa
Deputado

Às 1ª , 3ª , 5ª e 9ª Comissões.

Projeto de Lei Ordinária N° 845/2016
Ementa: Institui a Semana Estadual de Conscientização sobre a Esclerose Múltipla, no âmbito do Estado de Pernambuco.

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE PERNAMBUCO

DECRETA:

Art.1º Fica instituída a Semana Estadual de Conscientização sobre a Esclerose Múltipla, a ser realizada, anualmente na última
semana do mês de agosto. 

Art. 2º A Sociedade Civil Organizada poderá promover eventos nas escolas estaduais, palestras de conscientização nas empresas,
secretarias estaduais e instituições púbicas e privadas visando à prevenção e o seu tratamento adequado.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justificativa

A esclerose múltipla é uma doença grave que coloca o organismo em degeneração progressiva e, no longo prazo, pode impedir
o portador de realizar as suas atividades normais pelo acúmulo de incapacidades.

A autoimunidade da esclerose múltipla compromete, principalmente, a chamada bainha de mielina, que pode ser identificada como
uma capa que envolve os nossos condutores nervosos (que levam impulsos do corpo ao cérebro e vice-versa) e que permite uma
condução mais rápida e energética dos impulsos nervosos.

No caso da esclerose múltipla, o organismo cria anticorpos contra a bainha de mielina e passa a não reconhecê-la. Pelo
comprometimento dessa capa isolante, os impulsos se dispersam fazendo com que o indivíduo deixe de ter controle dos comandos do
cérebro.

Para levantarmos um copo, por exemplo, o cérebro envia um comando que, por meio do sistema nervoso central, atinge o sistema
nervoso periférico e chega à mão, realizando o movimento.

Para uma pessoa com esclerose múltipla, esses estímulos serão dispersos antes mesmo de chegar à mão, impedindo a ação.

A esclerose múltipla acomete, na maioria das vezes, mulheres brancas e indivíduos jovens, que carregam um gene de
suscetibilidade. Apesar desse gene, não é uma doença hereditária, manifestando-se sempre de forma isolada.

De acordo com os médicos, a dificuldade em determinar o diagnóstico de esclerose múltipla está no fato de que os pacientes
nem sempre apresentam um quadro clínico característico.

Geralmente, o primeiro sintoma é a perda de visão em um dos olhos. Depois vem sensação de formigamento nos membros e
perda de movimento em um deles. É difícil diagnosticar, porque são sintomas que lembram os de um derrame.

Para um diagnóstico preciso, é necessário descartar a presença de várias outras doenças. Para a suspeita de esclerose múltipla,
os sintomas devem ter duração de mais de um dia, cabendo ao neurologista excluir a possibilidade de outras doenças.

Ainda, segundo os médicos, os sintomas de esclerose múltipla aparecem e desaparecem espontaneamente durante semanas.
Muitas vezes, um surto pode demorar anos para acontecer novamente.

Entre os surtos, acontece o período de remissão, em que o indivíduo não apresenta sintoma algum da doença.

Na maioria das vezes, apesar da perda de controle de movimentos, a capacidade de raciocínio do indivíduo com esclerose múltipla
se mantém intacta. Já foram diagnosticados casos em crianças, mas são raros.

Tendo em vista que a conscientização a respeito da doença e a única maneira é tratá-la, pois não existe prevenção, fazendo-se
necessária a criação da Semana Estadual de Conscientização sobre a Esclerose Múltipla e sua inclusão no Calendário Oficial do Estado
de Pernambuco.

Ante o exposto, damos como justificada a presente proposição, pelo que, contamos com o apoio dos nossos ilustres pares nesta
Casa Legislativa, para que dispensem a esta proposição a melhor das acolhidas no intuito de sua aprovação em Plenário.

Sala das Reuniões, em 25 de maio de 2016.

Ricardo Costa
Deputado

Às 1ª , 3ª , 5ª e 9ª Comissões.

Parecer N° 2487/2016
COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E TRIBUTAÇÃO
PARECER AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 815/2016
Origem: Poder Executivo do Estado de Pernambuco
Autoria: Governador do Estado de Pernambuco

Parecer ao Projeto de Lei Complementar nº 815/2016, que altera a Lei Complementar nº 220, de 7 de dezembro de 2012. Pela
aprovação.

1. Relatório

Vem a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação, para análise e emissão de parecer, o Projeto de Lei Complementar n°
815/2016, oriundo do Poder Executivo, encaminhado através da Mensagem n° 40/2016, datada de 10 de maio de 2016, assinada pelo
Exmo. Sr. Governador do Estado de Pernambuco, Paulo Henrique Saraiva Câmara.
O Projeto de Lei, em estudo, altera o Anexo I da Lei Complementar nº 220, de 7 de dezembro de 2012. A modificação tem o intuito de
incluir mais um nível de progressão de classe (GC – 5) na tabela de vencimento base, do cargo público de Jornalista, integrante do Grupo
Ocupacional Comunicação - “GC”. Destaca-se que os efeitos da referida modificação passarão a vigorar a partir de 1º de junho de 2016. 
Além disso, é importante mencionar, que as disposições previstas no Projeto de Lei Complementar são extensivas, no que couber, às
respectivas aposentadorias e pensões pertinentes, observada a legislação previdenciária em vigor.
Por fim, destaca-se que o autor do projeto solicitou a observação da tramitação em regime de urgência, consoante o art. 21 da
Constituição Estadual.

2. Parecer do Relator

Preliminarmente, destaco que considerações relacionadas às implicações constitucionais e demais preceitos jurídicos, foram
devidamente apreciadas pela Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, a qual apresentou parecer favorável.
Ressalta-se que cabe a este órgão técnico apreciar o exame do Projeto de Lei quanto aos aspectos financeiro-orçamentário e tributário,
fundamentado no que dispõe os artigos 95 e 96 do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco, os quais
estabelecem a competência da Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação.
As despesas provenientes da proposição, em análise, sujeitam-se às exigências constantes no artigo 16 da Lei Complementar nº
101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). A norma acima citada estabelece que a criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação
governamental que acarrete aumento da despesa deve ser acompanhado de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício
em que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes e de declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação
orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes
Orçamentárias.
Com o objetivo de atestar a regularidade do aumento de despesa proposto, foi encaminhada, junto ao projeto, a documentação exigida
pela Lei de Responsabilidade Fiscal, composta dos seguintes demonstrativos:
a) Estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes (art. 16, inciso I e
art. 17, § 1°): 
Em atendimento ao item “a”, a Gerência Técnica de Informações de Pessoal-GTINP/SAD apresentou Demonstrativo contendo as
seguintes estimativas de impactos: R$ 394.564,77 em 2016, R$ 631.304,58 em 2017 e R$ 631.304,58 em 2018. 
Consoante à metodologia de cálculo apresentada, esses montantes são resultado da multiplicação entre o valor mensal do impacto R$
47.347,96 pela quantidade de meses envolvidos em cada exercício, considerando também o valor referente ao 13° salário, assim como
o valor correspondente a 1/3 de férias, conforme cálculo efetuado pela Gerência Técnica de Informações de Pessoal-GTINP/SAD.
b) Declaração do ordenador da despesa de que o aumento de despesa tem adequação orçamentária e financeira com a Lei
Orçamentária Anual e compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (art. 16, inciso II): 
Em atendimento ao item “b”, a Gerência Técnica de Informações de Pessoal-GTINP/SAD apresentou a declaração da ordenadora de
despesa Marília Raquel Simões Lins, da Secretaria de Administração. A declaração mencionada afirma que as despesas decorrentes do
Projeto de Lei, em discussão, possuem “adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual, compatibilidade com o
Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias”.
Sobre a origem dos recursos, a declaração acima citada, atesta que o aumento de despesa será custeado pela fonte de recurso
orçamentário, a seguir, descrita:
Tabela 01 – Dotação Orçamentária para o PLC n° 815/2016

Programa 0008 - Assessoramento Superior ao Governo do Estado
Ação 1952 - Formulação e Coordenação da Política de Comunicação do Governo do Estado
Fonte de Recursos 011000000 – RECURSOS ORDINÁRIOS - ADM. DIRETA
Natureza da Despesa 31900000 – Pessoal e Encargos Sociais
Valor da Dotação R$ 2.060.000,00

Fonte: Declaração de Impacto Orçamentário-Financeiro / Lei Orçamentária Anual de 2016.

Salienta-se que, de acordo com o último Relatório de Gestão Fiscal do Poder Executivo do Estado de Pernambuco publicado, referente

Pareceres de Comissões
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ao período: Janeiro de 2014 a Dezembro de 2015, a despesa total com pessoal corresponde a 46,19% da Receita Corrente Líquida. Vale
mencionar que, o total da despesa com pessoal está abaixo do limite máximo de 49,00% (inciso II, art. 20 da LRF), bem como abaixo
do limite prudencial de 46,55% (parágrafo único, art. 22 da LRF).
Assim sendo, a proposição, como se apresenta, possui compatibilidade com a legislação orçamentária, financeira e tributária.
Portanto, fundamentado no exposto e considerando a inexistência de conflitos com as legislações orçamentária, financeira e tributária,
opino no sentido de que o parecer desta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação seja pela aprovação do Projeto de Lei
Complementar nº 815/2016, oriundo do Poder Executivo.

Henrique Queiroz
Deputado

3. Conclusão da Comissão

Ante o exposto, esta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação opina pela aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 815/2016,
de autoria do Governador do Estado, que está em condições de ser aprovado.

Sala da Comissão de Finanças, Orçamento e 
Tributação, em 25 de maio de 2016.

Presidente: Clodoaldo Magalhães.
Relator : Henrique Queiroz.
Favoráveis os (6) deputados: Eriberto Medeiros, Henrique Queiroz, Joaquim Lira, Miguel Coelho, Romário Dias, Sílvio Costa
Filho.

Parecer N° 2510/2016
COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E TRIBUTAÇÃO
PARECER AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 816/2016
Origem: Poder Executivo do Estado de Pernambuco
Autoria: Governador do Estado de Pernambuco

Parecer ao Projeto de Lei Complementar nº 816/2016, que altera a Lei Complementar nº 156, de 26 de março de 2010, bem como à
Emenda Modificativa nº 01/2016. Pela aprovação.

1. Relatório

Vem a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação, para análise e emissão de parecer, o Projeto de Lei Complementar n°
816/2016, oriundo do Poder Executivo, encaminhado por meio da Mensagem n° 41/2016, datada de 10 de maio de 2016 e assinada pelo
Governador do Estado de Pernambuco, Paulo Henrique Saraiva Câmara.
A proposição altera o teor da Lei Complementar nº 156, de 26 de março de 2010 que redefine a estrutura de remuneração dos cargos
indicados, altera diplomas legais que especifica e dá outras providências. Esse texto legal por sua vez altera a Lei Complementar nº 137,
de 31 de dezembro de 2008 que institui o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos no âmbito da Polícia Civil do Estado de
Pernambuco.
O objetivo da propositura é alterar o enquadramento e demais disposições referentes ao Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos dos
servidores pertencentes aos cargos públicos de perito criminal e de médico legista da Polícia Civil de Pernambuco.
A justificativa anexa ao Projeto de Lei explana que a proposição dá continuidade ao processo de reconhecimento do servidor estadual,
buscando a sua valorização através da organização das estruturas salariais.
O Governador do Estado de Pernambuco apresentou Emenda Modificativa n° 01/2016, encaminhada por meio da Mensagem nº 53/2016,
datada de 23 de maio de 2016.
Por fim, o autor do projeto solicita a observação da tramitação em regime de urgência, de acordo com o art. 21 da Constituição Estadual.

2. Parecer do Relator

A proposição vem arrimada no artigo 19, caput, da Constituição Estadual.
De acordo com os artigos 93, I, e 96, I, do Regimento Interno desta Casa, compete a esta Comissão de Finanças, Orçamento e
Tributação emitir parecer sobre o presente Projeto de Lei quanto à adequação às legislações orçamentária, financeira e tributária.
A proposição efetua algumas alterações principais, a primeira delas é diminuir de sete para seis as faixas salariais das 4 (quatro) matrizes
correspondentes a níveis de formação, titulação ou qualificação profissional. Outra modificação realizada é a modificação do percentual
entre as faixas salariais supracitadas de 1,5% para 2%.
Por fim, de modo exclusivo e excepcional os servidores ocupantes dos cargos de perito criminal e médico legista, nos termos da
propositura, serão reposicionados em novos critérios de tempo de serviço nos termos do artigo 2º da propositura, substituindo os prazos
previstos anteriormente no art. 19, § 2º da Lei Complementar nº 137/2008, redação alterada pela Lei Complementar nº 156/2010. Essa
medida diminui os prazos que o servidor permanecerá em cada classe salarial.
As modificações indicadas implicam em aumento de despesas de pessoal, motivo pelo qual devem ser atendidos os ditames da Lei de
Responsabilidade Fiscal.
Quanto ao limite de despesa com pessoal, o último Relatório de Gestão Fiscal publicado, referente ao 3º quadrimestre de 2015, mostra
que o Poder Executivo encontra-se abaixo do limite prudencial, motivo pelo qual pode conceder aumento de vantagens a servidores.
O demonstrativo encaminhado pelo Poder Executivo demonstra uma previsão de impacto de R$ 4.038.876,93 para 2016, R$
6.462.212,78 para 2017 e R$ 6.462.212,78 para 2018, conforme exige o art. 16, inciso I da LRF.
Além disso, a declaração anexa da ordenadora de despesa da Secretaria de Administração afirma a adequação da despesa com a Lei
Orçamentária e compatibilidade com a Lei de Diretrizes Orçamentárias e o Plano Plurianual, atendendo ao art. 16, inciso II da LRF,
incluindo o respeito aos limites com despesa de pessoal.
A mesma declaração indica a dotação orçamentária prevista na LOA que atenderá a despesa: 
Programa: 0523
Ação: 2381 – Prestação de serviço de policiamento civil e especializado
Fonte de Recurso: 101000000 – Recursos Ordinários – Administração Direta 
Natureza da Despesa: 31900000 – Pessoal e encargos sociais.
Além disso, a Emenda Modificativa nº 01/2016 apresentada pelo Governador do Estado de Pernambuco, não implica em impacto
orçamentário- financeiro, pois apenas estabelece regramento para o cômputo do tempo de serviço em atividades de natureza não típicas
de policial civil, para fins de reposicionamento na carreira.
Assim sendo, a proposição, como se apresenta, possui compatibilidade com a legislação orçamentária, financeira e tributária.
Por conseguinte, fundamentado no exposto e considerando a inexistência de conflitos com a legislação orçamentária, financeira e
tributária, opino no sentido de que o parecer desta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação seja pela aprovação do Projeto de
Lei Complementar nº 816/2016, oriundo do Poder Executivo, alterado pela Emenda Modificativa nº 01/2016, apresentada pelo
Governador do Estado de Pernambuco.

Romário Dias
Deputado

3. Conclusão da Comissão

Acolhendo o parecer do relator, esta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação declara que o Projeto de Lei Complementar nº
816/2016, de autoria do Governador do Estado, alterado pela Emenda Modificativa nº 01/2016, apresentada pelo Governador do Estado
de Pernambuco, está em condições de ser aprovado.

Sala da Comissão de Finanças, Orçamento e 
Tributação, em 25 de maio de 2016.

Presidente: Clodoaldo Magalhães.
Relator : Romário Dias.
Favoráveis os (6) deputados: Eriberto Medeiros, Henrique Queiroz, Joaquim Lira, Miguel Coelho, Romário Dias, Sílvio Costa
Filho.

Parecer N° 2511/2016
COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E TRIBUTAÇÃO
PARECER AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 817/2016
Origem: Poder Executivo do Estado de Pernambuco
Autoria: Governador do Estado de Pernambuco

Parecer ao Projeto de Lei Complementar nº 817/2016, que altera a Lei Complementar nº 195, de 9 de dezembro de 2011, bem como à
Emenda Modificativa nº 01/2016. Pela aprovação.

1. Relatório

Vem a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação, para análise e emissão de parecer, o Projeto de Lei Complementar nº
817/2016, oriundo do Poder Executivo, encaminhado por meio da Mensagem n° 42/2016, datada de 10 de maio de 2016 e assinada pelo
Governador do Estado de Pernambuco, Paulo Henrique Saraiva Câmara.
A proposição visa alterar o Anexo IV da Lei Complementar nº 195, de 9 de dezembro de 2011, a fim de i) elevar a diferença entre os
vencimentos do professor adjunto e do professor associado de 6% para 30% e ii) assegurar a progressão ou promoção de uma faixa
salarial a todos os servidores que satisfaçam aos critérios definidos em decreto, mediante o fim do limite de progressão por desempenho,
atualmente em 50% dos professores. 
Foi apresentada ainda a Emenda Modificativa nº 01/2016, pelo Governador, alterando a redação do art. 2º da proposição para manter a
redação original do §2º do art. 5º da Lei Complementar nº 195, de 9 de dezembro de 2011.
A justificativa anexa ao Projeto de Lei explana que a proposição dá continuidade ao processo de reconhecimento do servidor estadual,
buscando a sua valorização através da organização das estruturas salariais. 
Por fim, o autor do projeto solicita a observação da tramitação em regime de urgência, conforme o art. 21 da Constituição Estadual.

2. Parecer do Relator

A proposição vem arrimada no artigo 19, caput, da Constituição Estadual e no artigo 194, inciso II, do Regimento Interno desta
Assembleia Legislativa.
De acordo com os artigos 93 e 96 do Regimento Interno desta Casa, compete a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação
emitir parecer sobre o presente Projeto de Lei quanto à adequação às legislações orçamentária, financeira e tributária.
Quanto à adequação e compatibilidade do projeto com a legislação financeira, verifica-se que o projeto atende às exigências da Lei de
Responsabilidade Fiscal (LRF).
Isso porque, de acordo com o inciso I do art. 16 da Lei, o Poder Executivo encaminhou a estimativa do impacto orçamentário-financeiro
do projeto no valor de R$ 618.043,47 em 2016, R$ 988.871,04 em 2017 e R$ 988.871,04 em 2018. 
Nesse sentido, vale ressaltar que o último Relatório de Gestão Fiscal publicado, referente ao 3º quadrimestre de 2015, mostra que o
Poder Executivo encontra-se abaixo do limite prudencial, motivo pelo qual pode conceder aumento de vantagens a servidores.
Ademais, atendendo ao inciso II do art. 16 da LRF, o autor do projeto encaminhou declaração da ordenadora de despesa atestando que
o projeto tem “adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual, compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei
de Diretrizes Orçamentárias, bem como respeita os limites máximo e prudencial”.
Por fim, a mesma declaração indica a dotação orçamentária prevista na LOA que atenderá a despesa: 
Programa: 0917 
Ação: 0075 – Promoção e expansão do ensino de graduação 
Fonte de Recurso: 101000000 – Recursos Ordinários – Administração Direta
Natureza da Despesa: 31900000 – Pessoal e encargos sociais.
Dessa forma, as inovações propostas não afetam o equilíbrio financeiro-orçamentário, possuindo, assim, compatibilidade com a
legislação orçamentária, financeira e tributária.
Pelo que foi exposto, e considerando a inexistência de conflitos com a legislação concernente, opino no sentido de que o parecer desta
Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação seja pela aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 817/2016, juntamente com a
Emenda Modificativa n° 01/2016, ambos oriundos do Poder Executivo.

Henrique Queiroz
Deputado

3. Conclusão da Comissão

Acolhendo o parecer do relator, esta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação declara que o Projeto de Lei Complementar nº
817/2016, juntamente com a Emenda Modificativa nº 01/2016, de autoria do Governador do Estado, está em condições de ser aprovado.

Sala da Comissão de Finanças, Orçamento e 
Tributação, em 25 de maio de 2016.

Presidente: Clodoaldo Magalhães.
Relator : Henrique Queiroz.
Favoráveis os (6) deputados: Eriberto Medeiros, Henrique Queiroz, Joaquim Lira, Miguel Coelho, Romário Dias, Sílvio Costa
Filho.

Parecer N° 2512/2016
COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E TRIBUTAÇÃO
PARECER AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 821/2016
Origem: Poder Executivo do Estado de Pernambuco
Autoria: Governador do Estado de Pernambuco

Parecer ao Projeto de Lei Complementar nº 821/2016, que altera a Lei Complementar nº 198, de 21 de dezembro de 2011. Pela
aprovação.

1. Relatório

Vem a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação, para análise e emissão de parecer, o Projeto de Lei Complementar n°
821/2016, oriundo do Poder Executivo, encaminhado por meio da Mensagem n° 46/2016, datada de 13 de maio de 2016 e assinada pelo
Governador do Estado de Pernambuco, Paulo Henrique Saraiva Câmara.
A proposição altera o § 2º do artigo 23 da Lei Complementar nº 198, de 21 de dezembro de 2011, que institui o Plano de Cargos, Carreiras
e Vencimentos – PCCV dos servidores públicos integrantes do quadro próprio de pessoal da Agência Pernambucana de Vigilância
Sanitária – APEVISA, vinculada à Secretaria Estadual de Saúde – SES. 
A alteração proposta estende o prazo de cômputo do tempo de efetivo serviço do servidor, para seu enquadramento na segunda etapa
do PCCV, até 30 de setembro de 2012, data que, atualmente, é fixada em 31 de maio de 2012.
De acordo com a mensagem enviada pelo governador, a inciativa, que dá continuidade ao processo de reconhecimento do servidor
estadual, é fruto das negociações com o sindicato da categoria, bem como observa a conjuntura socioeconômica.
Por fim, o autor solicita a adoção do regime de urgência previsto no artigo 21 da Constituição Estadual na sua tramitação.

2. Parecer do Relator

A proposição vem arrimada no artigo 19, caput, da Constituição Estadual e no artigo 194, inciso II, do Regimento Interno desta
Assembleia Legislativa.
De acordo com os artigos 93 e 96 do Regimento Interno desta Casa, compete a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação
emitir parecer sobre o presente Projeto de Lei quanto à adequação às legislações orçamentária, financeira e tributária.
A proposta tem potencial para promover aumento de despesa pública, em virtude do prazo maior para o cômputo de tempo de serviço
dos servidores da APEVISA. Esse prazo estendido redunda em uma contagem majorada do tempo de serviço, o que, a depender do
acréscimo, habilita o enquadramento do servidor em uma faixa salarial mais elevada dentro da classe, de acordo com as regras da Lei
Complementar nº 198/2011.
Conforme dispõem os artigos 16 e 17 da Lei Complementar Federal nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), diversos
requisitos devem ser satisfeitos para que seja autorizado o aumento de despesa pública, especialmente em relação àquela considerada
de caráter continuado, como parece ser a do presente projeto.
A par disso, a proposta veio acompanhada das seguintes informações, exigidas pela legislação: 
a)Estimativa de impacto orçamentário-financeiro: em atendimento aos artigos 16, inciso I, e 17, § 1º, da LRF, a Gerência Técnica de
Informações de Pessoal da Secretaria de Administração encaminhou documentação com premissas e metodologia de cálculo,
concluindo que o impacto mensal estimado é da ordem de R$ 5.144,94, o que resulta em R$ 42.874,33 para o exercício de 2016 e R$
68.599,04 para os dois subsequentes;
b)Declaração do ordenador de despesa acerca da adequação à Lei Orçamentária Anual (LOA) e da compatibilidade com o Plano
Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO): conforme exigência do artigo 16, inciso II, da LRF, a ordenadora de
despesas da Secretaria de Administração expediu declaração de impacto orçamentário afirmando que o projeto tem adequação
orçamentária e financeira com a LOA e compatibilidade com o PPA e com a LDO, bem como respeita os limites máximo e prudencial dos
artigos 20 e 22 da LRF;
c)Demonstração da origem de recursos para o custeio: a declaração de impacto orçamentário-financeiro também informa, em atenção
ao artigo 17, § 1º, da LRF, que a despesa está prevista no Programa 0512 – Vigilância em saúde, Ação: 2174 – Vigilância Sanitária para
o Controle de Produtos e Serviços de Interesse à Saúde, dotada inicialmente em R$ 2.310.000. A fonte indicada é a 144 (Recursos do
SUS Exclusive Convênios - Adm. Direta), nos grupos de natureza 1 (pessoal e encargos), 3 (outras despesas correntes) e 4
(investimentos).
O último Relatório de Gestão Fiscal emitido pelo Poder Executivo, referente ao período de janeiro a dezembro de 2015, demonstra que
a despesa total com pessoal corresponde a 46,19% da receita corrente líquida, abaixo, portanto, do limite prudencial de 46,55%
preconizado pelo parágrafo único do artigo 22 da LRF. Por conseguinte, o Estado não está impossibilitado de rever a estrutura de carreira
dos seus servidores.
Assim sendo, a proposição, como se apresenta, possui compatibilidade com a legislação orçamentária, financeira e tributária.
Portanto, fundamentado no exposto e considerando a inexistência de conflitos com a legislação concernente, opino no sentido de que o
parecer desta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação seja pela aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 821/2016,
oriundo do Poder Executivo.

Joaquim Lira
Deputado
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3. Conclusão da Comissão

Acolhendo o parecer do relator, esta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação declara que o Projeto de Lei Complementar nº
821/2016, de autoria do Governador do Estado, está em condições de ser aprovado.

Sala da Comissão de Finanças, Orçamento e 
Tributação, em 25 de maio de 2016.

Presidente: Clodoaldo Magalhães.
Relator : Joaquim Lira.
Favoráveis os (6) deputados: Eriberto Medeiros, Henrique Queiroz, Joaquim Lira, Miguel Coelho, Romário Dias, Sílvio Costa
Filho.

Parecer N° 2513/2016
COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E TRIBUTAÇÃO
PARECER AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 837/2016
Origem: Poder Executivo do Estado de Pernambuco
Autoria: Governador do Estado de Pernambuco

Parecer ao Projeto de Lei Complementar nº 837/2016, que fixa novos valores de vencimento base para os cargos públicos que indica, e
determina adoção de medidas correlatas. Pela aprovação.

1. Relatório

Vem a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação, para análise e emissão de parecer, o Projeto de Lei Complementar n°
837/2016, oriundo do Poder Executivo, encaminhado por meio da Mensagem n° 51/2016, datada de 19 de maio de 2016 e assinada pelo
Governador do Estado de Pernambuco, Paulo Henrique Saraiva Câmara.
A matéria pretende conceder reajuste e dois níveis de progressão de faixa para o quadro de Servidores Efetivos do Detran-PE, conforme
ajuste celebrado com o respectivo sindicato. 
Os novos valores iniciais para cada cargo estão dispostos no caput do art. 1º, equivalendo a uma diferença de 12%. Ademais, o parágrafo
único do mesmo dispositivo dispõe que haverá duas progressões de faixa, referentes a abril e maio deste ano.
Vieram anexos documentos informativos com requisitos exigidos pela legislação financeira.
Por fim, o autor do projeto solicita a observação da tramitação em regime de urgência, de acordo com o art. 21 da Constituição Estadual.

2. Parecer do Relator

A proposição vem arrimada no artigo 19, caput, da Constituição Estadual.
De acordo com os artigos 93, I, e 96, I, do Regimento Interno desta Casa, compete a esta Comissão de Finanças, Orçamento e
Tributação emitir parecer sobre o presente Projeto de Lei quanto à adequação às legislações orçamentária, financeira e tributária.
O objeto da proposição é modificar valores do Plano de Cargos e Carreiras do Grupo Ocupacional de Trânsito, que engloba os três
cargos principais de Servidores que atuam no Detran-PE. 
Segundo afirma o Governador do Estado, a proposta foi resultado de acordo com o sindicato da categoria, tendo sido elaborada em
sintonia com a atual conjuntura econômica.
A proposição em análise concede reajuste do vencimento base inicial de tal sorte que ficam em R$ 1.447,20 para Auxiliar de Trânsito,
R$ 2.139,33 para Assistente de Trânsito e R$ 3.964,06 para Analista de Trânsito. Tais valores equivalem a uma majoração de 12% em
relação ao valor atual.
Igualmente é concedida a progressão de duas faixas salariais para todos os servidores efetivos ativos, o que resulta em reajustes na
ordem de 2% a 6,08%, a depender da posição na carreira.
Tendo em vista a existência de aumento de despesa, e em obediência aos ditames da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), em especial
aos arts. 16, 17, 20 e 21, o Poder Executivo encaminhou demonstrativos do impacto orçamentário-financeiro, com memória e
metodologia de cálculo, que atestam os seguintes valores:

Impacto Mensal (R$) Impacto Anual (R$) - 2016
936.694,45 9.679.144,78

Impacto Anual (R$) - 2017 Impacto Anual (R$) - 2018
12.489.228,13 12.489.228,13

Também consta declaração expressa do ordenador de despesas do Detran-PE, em que afirma a adequação e compatibilidade do projeto
com as Leis Orçamentárias, uma vez que possui dotação orçamentária suficiente em rubricas próprias.
Ademais, afirma ainda que não há extrapolação dos limites prudencial e máximo para despesas com pessoal estabelecidos na LRF. De
fato, o Poder Executivo, segundo o último Relatório de Gestão Fiscal publicado, encontra-se abaixo dos referidos limites.
Frise-se que a descrição pormenorizada das programações orçamentárias à conta das quais correrão as despesas, também está anexa
na declaração.
Dessa maneira, com base nos argumentos apresentados e por não encontrar impedimentos nas legislações financeira e orçamentária,
declaro-me favorável, no mérito, à aprovação do Projeto de Lei Complementar n° 837/2016, de autoria do Poder Executivo.
Por conseguinte, fundamentado no exposto e considerando a inexistência de conflitos com a legislação orçamentária, financeira e
tributária, opino no sentido de que o parecer desta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação seja pela aprovação do Projeto de
Lei Complementar nº 837/2016, oriundo do Poder Executivo.

Eriberto Medeiros
Deputado

3. Conclusão da Comissão

Acolhendo o parecer do relator, esta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação declara que o Projeto de Lei Complementar nº
837/2016, de autoria do Governador do Estado, está em condições de ser aprovado.

Sala da Comissão de Finanças, Orçamento e 
Tributação, em 25 de maio de 2016.

Presidente: Clodoaldo Magalhães.
Relator : Eriberto Medeiros.
Favoráveis os (6) deputados: Eriberto Medeiros, Henrique Queiroz, Joaquim Lira, Miguel Coelho, Romário Dias, Sílvio Costa
Filho.

Parecer N° 2514/2016
COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E TRIBUTAÇÃO
PARECER AO PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 820/2016
Origem: Poder Executivo do Estado de Pernambuco
Autoria: Governador do Estado de Pernambuco

Parecer ao Projeto de Lei Ordinária nº 820/2016, que extingue e cria os cargos comissionados e as funções gratificadas que indica. Pela
aprovação.

1. Relatório

Vem a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação, para análise e emissão de parecer, o Projeto de Lei Ordinária n° 820/2016,
oriundo do Poder Executivo, encaminhado por meio da Mensagem n° 45/2016, datada de 10 de maio de 2016 e assinada pelo
Governador do Estado de Pernambuco, Paulo Henrique Saraiva Câmara.
A proposição tem por objetivo extinguir 186 funções gratificadas alocadas na Secretaria de Educação ao mesmo tempo em que cria 135
novas funções e 3 cargos comissionados. As mudanças terão efeitos na Lei nº 15.452, de 15 de janeiro de 2015.
Na mensagem enviada, o Poder Executivo afirma que a alteração não irá favorecer e conferir maior efetividade ao desenvolvimento do
Estado de Pernambuco, posto que irá assegurar uma melhor estrutura operacional ao funcionamento para a Secretaria de Educação.
Por fim, o autor do projeto solicita a observação da tramitação em regime de urgência, conforme o permissivo do art. 21 da Constituição
Estadual.

2. Parecer do Relator

A proposição vem arrimada no artigo 19, caput, da Constituição Estadual e no artigo 194, inciso II, do Regimento Interno desta
Assembleia Legislativa.
De acordo com os artigos 93, I, e 96, I, do Regimento Interno desta Casa, compete a esta Comissão de Finanças, Orçamento e

Tributação emitir parecer sobre o presente Projeto de Lei quanto à adequação às legislações orçamentária, financeira e tributária.
O projeto sugere a extinção de funções gratificadas e a criação de novas funções e cargos comissionados no âmbito do Poder Executivo.
O impacto das mudanças pode ser visualizado nos quadros a seguir:

Tabela 01 - Criação de Funções Gratificadas e Cargos Comissionados
Denominação Símbolo Quantitativo Valor Unitário Valor Total
Cargo de Direção e Assessoramento Superior-3 DAS-3 1 6.146,08 6.146,08
Cargo de Direção e Assessoramento Superior-4 DAS-4 2 5.647,75 11.295,50
Função Gratificada de Direção e Assessoramento-2 FDA-2 11 4.518,20 49.700,20
Função Gratificada de Direção e Assessoramento-4 FDA-4 43 2.657,77 114.284,11
Função Gratificada de Supervisão-3 FGS-3 81 488,36 39.557,16
Total - 138 - 220.983,05

Tabela 02 - Extinção de Funções Gratificadas
Denominação Símbolo Quantitativo Valor Unit Valor Total
Função Gratificada de Direção e Assessoramento-3 FDA-3 11 3.720,87 40.929,57
Função Gratificada de Supervisão-1 FGS-1 138 1.200,69 165.695,22
Função Gratificada de Supervisão-2 FGS-2 9 732,55 6.592,95
Função Gratificada de Apoio-1 FGA-1 5 436,04 2.180,20
Função Gratificada de Apoio-3 FGA-3 23 313,94 7.220,62
Total - 186 - 222.618,56

O impacto total do projeto implica na redução de gastos com pessoal, tendo em vista que o montante das despesas que serão geradas
com a criação de funções gratificadas e cargos comissionados é menor que o valor total decorrente da extinção das funções. 
Dessa forma, os impactos de ordem orçamentário-financeira decorrentes da iniciativa são positivos, mostrando-se adequados à situação
financeira estadual e à responsabilidade fiscal.
Por conseguinte, fundamentado no exposto e considerando a inexistência de conflitos com a legislação orçamentária, financeira e
tributária, opino no sentido de que o parecer desta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação seja pela aprovação do Projeto de
Lei Ordinária nº 820/2016, oriundo do Poder Executivo.

Joaquim Lira
Deputado

3. Conclusão da Comissão

Acolhendo o parecer do relator, esta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação declara que o Projeto de Lei Ordinária nº 820/2016,
de autoria do Governador do Estado, está em condições de ser aprovado.

Sala da Comissão de Finanças, Orçamento e 
Tributação, em 25 de maio de 2016.

Presidente: Clodoaldo Magalhães.
Relator : Joaquim Lira.
Favoráveis os (6) deputados: Eriberto Medeiros, Henrique Queiroz, Joaquim Lira, Miguel Coelho, Romário Dias, Sílvio Costa
Filho.

Parecer N° 2515/2016
COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E TRIBUTAÇÃO
PARECER AO PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 838/2016
Origem: Ministério Público do Estado de Pernambuco
Autoria: Procurador-Geral de Justiça do Estado de Pernambuco

Parecer ao Projeto de Lei Ordinária nº 838/2016, que altera dispositivos e Anexos da Lei nº 12.956, de 16 de dezembro de 2005,
modificada pela Lei nº 13.536, de 8 de setembro de 2008, pela Lei nº 13.134, de 14 de novembro de 2006, pela Lei nº 14.031, de 31 de
março de 2010, pela Lei nº 14.872, de 11 de dezembro de 2012, pela Lei nº 15.357, de 18 de agosto de 2014, e pela Lei nº 15.595, de
29 de setembro de 2015, e dá outras providências. Pela aprovação.

1. Relatório

Vem a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação, para análise e emissão de parecer, o Projeto de Lei Ordinária n° 838/2016,
oriundo do Ministério Público do Estado de Pernambuco (MPPE), encaminhado por meio do Ofício GPG nº 074/2016, datado de 18 de
maio de 2016, e assinado pelo Procurador-Geral de Justiça, Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda.
A proposta altera dispositivos e anexos da Lei nº 12.956, de 19 de dezembro de 2005, que dispõe sobre a estrutura dos órgãos de apoio
técnico e administrativo e do Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos do quadro de pessoal de apoio técnico-administrativo do
Ministério Público estadual.
A alteração pretendida recai, mais especificamente, sobre o quantitativo de cargos dos quadros permanente e suplementar constante do
Anexo III da supracitada Lei.
O número de cargos de analista ministerial aumenta em dez e de técnico ministerial em seis, ao mesmo tempo em que os cargos da
carreira suplementar, que serão extintos na medida em que vagarem, serão reduzidos em um para analista e em seis para técnico.
Na justificativa, o autor do projeto ressalta a necessidade de ampliar o quadro de pessoal de apoio técnico-administrativo do MPPE, no
intuito de tornar mais eficiente a prestação dos serviços ministeriais, diante do relevante aumento do número de demandas que exigem
a atuação da instituição.

2. Parecer do Relator

A proposição vem arrimada no artigo 19, caput, da Constituição Estadual e no artigo 194, inciso V, do Regimento Interno desta
Assembleia Legislativa.
De acordo com os artigos 93 e 96 do Regimento Interno desta Casa, compete a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação
emitir parecer sobre o presente Projeto de Lei quanto à adequação às legislações orçamentária, financeira e tributária.
A proposta tem potencial para promover aumento de despesa pública, na medida em que incrementa o quantitativo de cargos do quadro
de pessoal do MPPE, da seguinte maneira:

Cargo Quantitativo atual Quantitativo proposto
Analista Ministerial 220 230
Analista Ministerial Suplementar 3 2
Técnico Ministerial 436 442
Técnico Ministerial Suplementar 32 26
Total 691 700

Conforme dispõem os artigos 16 e 17 da Lei Complementar Federal nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), diversos
requisitos devem ser satisfeitos para que seja autorizado o aumento de despesa pública, especialmente em relação àquela considerada
de caráter continuado, como parece ser a do presente projeto.
A par disso, a proposta veio acompanhada das seguintes informações, exigidas pela legislação: 
a)Estimativa de impacto orçamentário-financeiro: a Coordenadoria Ministerial de Finanças e Contabilidade do MPPE encaminhou o
detalhamento da despesa com a criação de cargos, concluindo que o impacto estimado é da ordem de R$ 621.601,33 para o exercício
de 2016 e de R$ 1.087.095,05 para os dois subsequentes. Consoante a metodologia de cálculo apresentada, esses montantes são
resultado da multiplicação entre o valor mensal do impacto (R$ 88.800,19 em 2016 e R$ 90.591,25 em 2017 e 2018) pela quantidade de
meses envolvidos (artigos 16, inciso I, e 17, § 1º, da LRF);
b)Declaração do ordenador de despesa acerca da adequação à Lei Orçamentária Anual (LOA) e da compatibilidade com o Plano
Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO): o ordenador de despesas, no caso, o próprio Procurador-Geral de
Justiça, expediu declaração afirmando que o projeto tem adequação orçamentária e financeira com a LOA e compatibilidade com o PPA
e com a LDO (artigo 16, inciso II, da LRF);
c)Demonstração da origem de recursos para o custeio: o artigo 3º do projeto esclarece que as despesas decorrentes correrão por conta
das dotações orçamentárias próprias (artigo 17, § 1º, da LRF);
O último Relatório de Gestão Fiscal emitido pelo Ministério Público, referente ao período de janeiro a dezembro de 2015, demonstra que
a despesa total com pessoal corresponde a 1,57% da receita corrente líquida, abaixo, portanto, do limite prudencial de 1,90%
preconizado pelo parágrafo único do artigo 22 da LRF. Por conseguinte, a instituição não está impossibilitada de promover criação de
cargo, emprego ou função na sua estrutura administrativa.
Assim sendo, a proposição, como se apresenta, possui compatibilidade com a legislação orçamentária, financeira e tributária.
Portanto, fundamentado no exposto, e considerando a inexistência de conflitos com as legislações orçamentária, financeira e tributária,
opino no sentido de que o parecer desta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação seja pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária
nº 838/2016, oriundo do Ministério Público do Estado de Pernambuco.

Eriberto Medeiros
Deputado

3. Conclusão da Comissão
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Acolhendo o parecer do relator, esta Comissão de Finanças,
Orçamento e Tributação declara que o Projeto de Lei Ordinária nº
838/2016, de autoria do Procurador-Geral de Justiça, está em
condições de ser aprovado.

Sala da Comissão de Finanças, Orçamento e 
Tributação, em 25 de maio de 2016.

Presidente: Clodoaldo Magalhães.
Relator : Eriberto Medeiros.
Favoráveis os (6) deputados: Eriberto Medeiros, Henrique
Queiroz, Joaquim Lira, Miguel Coelho, Romário Dias, Sílvio
Costa Filho.

Parecer N° 2516/2016
Comissão de Educação e Cultura.
Projeto de Lei Ordinária Nº 720/2016, com abrangência do
Substitutivo Nº 01/2016 de autoria da Comissão de
Constituição, Legislação e Justiça
Autor: Deputado Bispo Ossésio Silva

Parecer ao Substitutivo nº 01/2016 ao Projeto de Lei Ordinária nº
720/2016, que altera a Lei nº 15.622, de 19 de outubro de 2015,
que dispõe sobre a afixação de cartaz informativo em local visível,
de escolas e universidades públicas e privadas, com os números
de telefone dos serviços de emergência disponíveis ao cidadão.
No mérito, pela aprovação.

1. Relatório

Submete-se ao exame desta Comissão de Educação e
Cultura o Substitutivo nº 01/2016, de autoria da Comissão de
Constituição, Legislação e Justiça, ao Projeto de Lei
Ordinária nº 720/2016, de autoria do Deputado Bispo Ossésio
Silva.
Quanto ao aspecto material, a proposição legislativa em
questão altera a Lei nº 15.622, de 19 de outubro de 2015, que
dispõe sobre a afixação de cartaz informativo em local visível,
de escolas e universidades públicas e privadas, com os
números de telefone dos serviços de emergência disponíveis
ao cidadão, para incluir os Conselhos Tutelares no rol de
entidades que devem ter seus números de telefone afixados.

Em observância ao disposto no art. 220 do Regimento
Interno desta Casa Legislativa, a proposição foi apreciada
inicialmente pela Comissão de Constituição, Legislação e
Justiça, tendo recebido parecer favorável quanto aos quesitos
de admissibilidade, legalidade e constitucionalidade. Cumpre
agora a esta Comissão analisar o mérito da proposta.

2. Parecer do Relator

O Conselho Tutelar é o órgão encarregado pela sociedade
com a missão de zelar pelos direitos das crianças e
adolescentes, devendo estar presente em todos os
municípios brasileiros e no Distrito Federal, provocando uma
interação entre família, sociedade e estado, para que os
direitos infanto-juvenis sejam observados.
O Conselho é um instrumento nas mãos dos cidadãos para
zelar, promover, orientar, encaminhar e tomar providências
em situações de vulnerabilidade pessoal e social das crianças
e adolescentes, como abandono, negligência, exploração,
violência, crueldade e discriminação.
Os Conselhos Tutelares recebem reclamações,
comunicações e denúncias de várias fontes. Algumas estão
expressas na Lei n. 8069/90, como é o caso dos dirigentes de
estabelecimentos de ensino fundamental, que devem
comunicar ao Conselho Tutelar casos de maus tratos
envolvendo seus alunos, reiteração de faltas injustificadas,
evasão escolar (quando esgotados os recursos escolares) e
elevados níveis de repetência.
Conforme dados da Secretaria de Direitos Humanos do
Governo Federal, mais de 150 mil crianças e adolescentes
foram vítimas de violação de direitos em todo o país em 2014,
segundo registros do Disque 100 (telefone para denúncias
anônimas, mantido pela Secretaria), e estima-se que mais de
90% dos casos de violência infantil não sejam denunciados.
Dessa maneira, torna-se muito importante a atuação dos
Conselhos Tutelares na defesa desses direitos, devendo ser
amplamente divulgadas sua existência e número de contato
telefônico, conforme objetiva a presente propositura.
Ao objetivar incluir os Conselhos Tutelares no rol de números
de telefone dos serviços de emergência disponíveis ao
cidadão que deve constar em cartaz afixado em local visível,
de escolas e universidades públicas e privadas, conforme
determina a Lei nº 15.622, de 19 de outubro de 2015, o
Projeto de Lei em análise atende aos ditames da Lei Estadual
nº 15.533, que institui o Plano Estadual de Educação de
Pernambuco, sobretudo o previsto na estratégia 2.3, que visa
estabelecer parcerias com Conselhos Tutelares e Agentes
Comunitários de Saúde para aplicação de medidas
preventivas na escola.
Diante dos argumentos apresentados, esta relatoria opina
pela aprovação do Substitutivo nº 01/2016, de autoria da
Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, ao Projeto
de Lei Ordinária nº 720/2016, de autoria do Deputado Bispo
Ossésio Silva, uma vez que a proposição visa colaborar para
a observância dos direitos das crianças e adolescentes e
auxilia no cumprimento das metas previstas no Plano
Estadual de Educação. 

Waldemar Borges
Deputado

3. Conclusão da Comissão

Com base no parecer fundamentado do relator, este Colegiado
considera que o Substitutivo nº 01/2016, de autoria da Comissão
de Constituição, Legislação e Justiça, ao Projeto de Lei Ordinária
nº 720/2016, de autoria do Deputado Bispo Ossésio Silva, está em
condições de ser aprovado.

Sala da Comissão de Educação e Cultura, 
em 25 de maio de 2016.

Presidente: Teresa Leitão.
Relator : Waldemar Borges.
Favoráveis os (2) deputados: Tony Gel, Waldemar Borges.

Parecer N° 2517/2016
Comissão de Educação e Cultura.
Projeto de Lei Ordinária Nº 721/2016
Autor: Deputado Antônio Moraes

Parecer ao Projeto de Lei Ordinária nº 721/2016, que denomina de
UPAE Severino Sérgio Estelita Guerra, a Unidade Pernambucana
de Atenção Especializada do Município de Goiana. Atendidos os
preceitos legais e regimentais. No mérito, pela aprovação.

1. Relatório

Submete-se ao exame desta Comissão de Educação e Cultura o
Projeto de Lei Ordinária nº 721/2015, de autoria do Deputado
Antônio Moraes.
Quanto ao aspecto material, o Projeto de Lei em questão
denomina de UPAE Severino Sérgio Estelita Guerra, a Unidade
Pernambucana de Atenção Especializada do Município de
Goiana.
Em observância ao disposto no art. 220 do Regimento Interno
desta Casa Legislativa, a proposição foi apreciada inicialmente
pela Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, tendo
recebido parecer favorável quanto aos quesitos de
admissibilidade, legalidade e constitucionalidade. Cumpre agora a
esta Comissão analisar o mérito da proposta.

2. Parecer do Relator

A proposição em análise nomeia de “UPAE Severino Sérgio
Estelita Guerra”, a Unidade Pernambucana de Atenção
Especializada localizada em Goiana, município da Mata Norte.
O homenageado em questão é Severino Sérgio Estelita Guerra,
político pernambucano, originário de Recife, falecido em 2013, e
que dedicou 50 anos de sua vida ao labor político.
Nascido em família com larga tradição na política (seu pai, Pio
Guerra, e seu irmão, José Carlos Guerra, também foram
deputados federais), Sergio Guerra desempenhou desde cedo
funções públicas. Nos governos de Miguel Arraes de Alencar, foi
Secretário estadual de Indústria Comércio e Turismo e de Ciência
e Tecnologia. Entre 1980 e 2013, ocupou diversos cargos
legislativos, como deputado estadual, deputado federal e senador
da República.
Sua atuação política o projetou para a presidência de seu partido,
o PSDB, cargo que ocupou entre 2007 e 2013. Aos 66 anos, em
2014, veio a falecer vítima de câncer no pulmão. Teve dois filhos
e duas filhas.
Diante do exposto, o presente projeto de lei presta homenagem a
um dos mais destacados políticos do estado de Pernambuco, que
dedicou meio século às atividades representativas e políticas.
Em face dos argumentos apresentados, esta relatoria opina pela
aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 721/2015, que presta
homenagem ao trabalho e vida do ex-senador da República
Severino Sérgio Estelita Guerra ao batizar a Unidade
Pernambucana de Atenção Especializada do Município de Goiana
com seu nome.

Waldemar Borges
Deputado

3. Conclusão da Comissão

Com base no parecer fundamentado do relator, este Colegiado
considera que o Projeto de Lei Ordinária nº 721/2015, de autoria
do Deputado Antônio Moraes, está em condições de ser aprovado.

Sala da Comissão de Educação e Cultura, 
em 25 de maio de 2016.

Presidente: Teresa Leitão.
Relator : Waldemar Borges.
Favoráveis os (2) deputados: Tony Gel, Waldemar Borges.

Parecer N° 2518/2016
Comissão de Educação e Cultura.
Projeto de Lei Ordinária Nº 726/2016, com abrangência do
Substitutivo Nº 01/2016 de autoria da Comissão de
Constituição, Legislação e Justiça
Autor: Deputado Lula Cabral

Parecer ao Substitutivo nº 01/2016 ao Projeto de Lei Ordinária Nº
726/2016, que altera a Lei n. 15.124, de 11 de outubro de 2013,
que regulamenta o art. 239 da Constituição do Estado, fixando os
critérios de denominação de bens públicos estaduais, e dá outras
providências. Atendidos os preceitos legais e regimentais. No
mérito, pela aprovação.

1. Relatório

Submete-se ao exame desta Comissão de Educação e Cultura o
Substitutivo Nº 01/2016, de autoria da Comissão de Constituição,
Legislação e Justiça, ao Projeto de Lei Ordinária nº 726/2016, de
autoria do Deputado Lula Cabral.
Quanto ao aspecto material, o Substitutivo em questão altera a Lei
nº 15.124, de 11 de outubro de 2013, que regulamenta o art. 239
da Constituição do Estado, fixando os critérios de denominação de
bens públicos estaduais, para determinar que os bens públicos
não tenham o nome de pessoas vivas ou que tenham sido
condenadas por atos de improbidade administrativa ou corrupção.
Em observância ao disposto no art. 220 do Regimento Interno

desta Casa Legislativa, a proposição foi apreciada inicialmente
pela Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, tendo
recebido parecer favorável quanto aos quesitos de
admissibilidade, legalidade e constitucionalidade. Cumpre agora a
esta Comissão analisar o mérito da proposta.

2. Parecer do Relator

A proposição em discussão altera a Lei nº 15.124, de 11 de
outubro de 2013, que regulamenta o art. 239 da Constituição do
Estado, fixando os critérios de denominação de bens públicos
estaduais, determinando que os bens públicos não tenham o
nome de pessoas vivas ou que estejam enquadradas no
disposto na Lei nº 15.769, de 5 de abril de 2016, que proíbe, no
âmbito da Administração Pública do Estado de Pernambuco, a
concessão de homenagens a pessoas que tenham sido

condenadas por atos de improbidade administrativa ou
corrupção. Tal proibição se estende ainda a pessoas que tenham
praticado atos de lesa-humanidade, tortura, exploração do
trabalho escravo ou infantil, violação dos direitos humanos ou
maus tratos aos animais.
O presente Substitutivo se mostra oportuno na medida em que a
homenagem a pessoas vivas com a denominação de prédios
públicos poderia caracterizar promoção pessoal para tais
homenageados, o que também feriria o princípio da
impessoalidade, insculpido no artigo 37 da Constituição Federal.
Ademais, não faria sentido permitir a homenagem no âmbito da
Administração Pública a pessoas que tenham sido condenadas
judicialmente por atos que atentem diretamente contra o Estado,
como os previstos na proibição constante da referida Lei nº
15.769, de 5 de abril de 2016.
Por fim, a presente propositura acerta ao obrigar os responsáveis
pela administração de prédios e monumentos públicos a divulgar,
nos estabelecimentos e instituições públicas cujo nome seja de
pessoa, informações sobre a biografia e ações do homenageado,
o que poderá ser feito por meio da afixação de cartaz, em local
de fácil visualização, ou da disponibilização de material
publicitário gratuito, uma vez que permitirá a todos o
conhecimento acerca da história e dos feitos realizados pelos
homenageados, entendendo o motivo da deferência e
valorizando personagens que contribuíram para o crescimento da
nossa sociedade.
Diante dos argumentos apresentados, esta relatoria opina pela
aprovação do Substitutivo nº 01/2016 ao Projeto de Lei Ordinária
no 726/2016, uma vez que a proposição visa colaborar para que
as novas gerações conheçam a importância de personagens que
contribuíram para o crescimento da nossa sociedade e foram
homenageados com seus nomes gravados em estabelecimentos
e instituições públicas de Pernambuco, zelando para que tais
homenageados sejam pessoas dignas da honraria. 

Waldemar Borges
Deputado

3. Conclusão da Comissão

Com base no parecer fundamentado do relator, este Colegiado
considera que o Substitutivo nº 01/2016, de autoria da Comissão
de Constituição, Legislação e Justiça ao Projeto de Lei Ordinária
no 726/2016, de autoria do Deputado Lula Cabral, está em
condições de ser aprovado.

Sala da Comissão de Educação e Cultura, 
em 25 de maio de 2016.

Presidente: Teresa Leitão.
Relator : Waldemar Borges.
Favoráveis os (2) deputados: Tony Gel, Waldemar Borges.

Parecer N° 2519/2016
Comissão de Educação e Cultura.
Projeto de Lei Ordinária Nº 728/2016
Autor: Deputado Romário Dias

Parecer ao Projeto de Lei n° 728/2016, que denomina de
Barragem José de Fonte Ferreira, a barragem localizada no Sítio
Boa Vista, no município de Itapetim. Atendidos os preceitos legais
e regimentais. No mérito, pela aprovação.

1. Relatório

Submete-se ao exame desta Comissão de Educação e Cultura o
Projeto de Lei Nº 728/2016, de autoria do deputado Romário Dias.
Quanto ao aspecto material, o projeto de lei em questão denomina
a barragem localizada no município de Itapetim de Barragem José
de Fonte Ferreira, como forma de homenagem ao idealizador do
projeto.
Em observância ao disposto no art. 220 do Regimento Interno
desta Casa Legislativa, a proposição foi apreciada inicialmente
pela Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, tendo
recebido parecer favorável quanto aos quesitos de
admissibilidade, legalidade e constitucionalidade. Cumpre agora a
esta Comissão analisar o mérito da proposta.

2. Parecer do Relator

A proposição em debate tem por objetivo nomear a barragem
localizada em Itapetim, município do Sertão do Pajeú, de
Barragem de José de Fonte Ferreira como forma de homenagear
esse importante personagem da região, que esteve diretamente
envolvido na idealização da obra no manancial. 
José de Fonte Ferreira, falecido aos 76 anos de idade no início de
2016, teve uma vida dedicada a desenvolver atividades em prol do
município de Itapetim, independentemente de campo público ou
privado. Ele foi agricultor, comerciante e político da região,
exercendo o cargo de vereador daquele município entre 1977 e
1983. 
Além disso, a homenagem faz-se justa uma vez que José de
Fonte Ferreira foi o idealizador da construção da Barragem,
principal responsável pelo abastecimento de água na cidade, ao
sugeri-la ao então deputado José Marcos de Lima, que encampou
a ideia no início da década de 90.
Diante dos argumentos apresentados, esta relatoria opina pela
aprovação do Projeto de Lei Ordinária Nº 728/2016, uma vez que
a homenagem prestada por meio da denominação da Barragem
de Itapetim reconhece a importância de um personagem para o
desenvolvimento do município. 

Tony Gel
Deputado

3. Conclusão da Comissão

Com base no parecer fundamentado do relator, este Colegiado
considera que o Projeto de Lei n° 728/2016, de autoria do
deputado Romário Dias, está em condições de ser aprovado. 

Sala da Comissão de Educação e Cultura, 
em 25 de maio de 2016.

Presidente: Teresa Leitão.
Relator : Tony Gel.
Favoráveis os (2) deputados: Tony Gel, Waldemar Borges.

Parecer N° 2520/2016
Comissão de Educação e Cultura.
Projeto de Lei Ordinária Nº 732/2016, com abrangência do
Substitutivo Nº 01/2016 de autoria da Comissão de
Constituição, Legislação e Justiça
Autor: Deputado Lucas Ramos

Parecer ao Substitutivo nº 01/2016 ao Projeto de Lei Ordinária nº
732/2016, que institui, no Calendário de Eventos do Estado de
Pernambuco, a “Semana Estadual de Mobilidade Urbana” e o “Dia
Mundial sem carro”, e dá outras providências. Atendidos os
preceitos legais e regimentais. No mérito, pela aprovação.

1. Relatório

Submete-se ao exame desta Comissão de Educação e Cultura o
Substitutivo nº 01/2016 ao Projeto de Lei Ordinária nº 732/2016,
de autoria do Deputado Lucas Ramos.
Quanto ao aspecto material, o Substitutivo em questão visa
instituir, no Calendário de Eventos do Estado de Pernambuco, a
“Semana Estadual de Mobilidade Urbana”, a ser celebrada na
quarta semana de setembro, e o “Dia Mundial Sem carro”, em 22
de setembro de cada ano. Todavia, não se considera o dia como
feriado civil.
Em observância ao disposto no art. 220 do Regimento Interno
desta Casa Legislativa, a proposição foi apreciada inicialmente
pela Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, tendo
recebido parecer favorável quanto aos quesitos de
admissibilidade, legalidade e constitucionalidade. Cumpre agora a
esta Comissão analisar o mérito da proposta.

2. Parecer do Relator

A proposição normativa em análise tem por objetivo instituir, no
Calendário de Eventos do Estado de Pernambuco, as seguintes
datas: “Semana Estadual de Mobilidade Urbana”, a ser celebrada
na quarta semana de setembro, e o “Dia Mundial sem carro”,
celebrado em 22 de setembro, sendo que ambos não serão
considerados para fins de feriados civis.
O Substitutivo insere-se na lógica de estimular que a sociedade
civil debata e reflita criticamente sobre mobilidade urbana. O
estímulo a atividades, campanhas e projetos põe em evidência a
importância da mobilidade urbana para os cidadãos
pernambucanos.
Entre os problemas latentes da mobilidade urbana, que precisam
ser incorporados no debate cidadão, está o estímulo aos
transportes coletivos públicos, através da melhoria de suas
qualidades e eficiências. Do mesmo modo, cresce a importância
de incentivar modos alternativos e não poluentes de
deslocamento, como as bicicletas e a caminhabilidade nos
bairros.
No que se refere ao “Dia mundial sem carro”, trata-se de evento
global de conscientização contra o uso excessivo do automóvel
particular. Em seu âmbito, não se advoga abolir o automóvel, mas
de colocá-lo em perspectiva. Isto é, conscientizar que a
dependência absoluta do automóvel para o deslocamento nas
cidades contribui para aspectos degenerativos das cidades: alto
índice de poluição, acidentes de trânsito e engarrafamentos.
Pretende-se, com a ideia, estimular que pessoas, ao menos um
dia por ano, substituam o automóvel e encontrem formas
alternativas de deslocamento.
Por meio das atividades da “Semana Estadual de Mobilidade
Urbana” e o “Dia Mundial sem carro”, será possível estimular uma
nova análise crítica sobre o direito à cidade e suas diversas
formas de fruição. 
Diante dos argumentos apresentados, esta relatoria opina pela
aprovação do Substitutivo nº 01/2016, da Comissão de
Constituição, Legislação e Justiça, ao Projeto de Lei Ordinária no
732/2016, tendo em vista que a instituição da “Semana Estadual
de Mobilidade Urbana” e do “Dia Mundial Sem carro” tem condão
de promover um amplo debate na sociedade pernambucana
acerca dos desafios e temas ligados à mobilidade urbana
sustentável.

Waldemar Borges
Deputado

3. Conclusão da Comissão

Com base no parecer fundamentado do relator, este Colegiado
considera que o Substitutivo nº 01/2016 ao Projeto de Lei
Ordinária no 732/2016, de autoria do Deputado Lucas Ramos,
está em condições de ser aprovado.

Sala da Comissão de Educação e Cultura, 
em 25 de maio de 2016.

Presidente: Teresa Leitão.
Relator : Waldemar Borges.
Favoráveis os (2) deputados: Tony Gel, Waldemar Borges.

Parecer N° 2521/2016
Comissão de Educação e Cultura.
Projeto de Lei Ordinária Nº 733/2016, com abrangência do
Substitutivo Nº 01/2016 de autoria da Comissão de
Constituição, Legislação e Justiça
Autor: Deputado Waldemar Borges

Parecer ao Substitutivo nº 01/2016 ao Projeto de Lei Ordinária nº
733/2016, que institui, no Calendário Oficial de Eventos do Estado
de Pernambuco, o Dia Estadual do Rotaract Club. Atendidos os
preceitos legais e regimentais. No mérito, pela aprovação.

1. Relatório

Submete-se ao exame desta Comissão de Educação e Cultura o
Substitutivo nº 01/2016, de autoria da Comissão de Constituição,
Legislação e Justiça, ao Projeto de Lei Ordinária nº 733/2016, de
autoria do Deputado Waldemar Borges.
Quanto ao aspecto material, o referido substitutivo altera
integralmente a redação do Projeto de Lei Ordinária nº 733/2016,
que institui o Dia Estadual do Rotaract Club, no Calendário Oficial
de Eventos do Estado de Pernambuco, devendo ser comemorado
anualmente no dia 13 de março. No entanto, a data escolhida não
será considerada feriado civil. 



Em cumprimento ao disposto no art. 94 do Regimento Interno
desta Casa Legislativa, a proposição foi apreciada primeiramente
pela Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, quando
recebeu parecer favorável daquele colegiado quanto aos quesitos
de admissibilidade, legalidade e constitucionalidade. Cumpre
agora a esta Comissão analisar o mérito da questão.

2. Parecer do Relator

O Rotaract Club trata-se de um programa do Rotary International,
fundado em 13 de março de 1968 nos Estados Unidos, no qual
jovens com idade entre 18 e 30 anos se reúnem no intuito de
servir suas comunidades por meio da elaboração de projetos que
atendam as carências sociais e físicas, em parceria com
empresas privadas, organizações sociais, instituições e órgãos
públicos. No bojo de suas atividades, encontram-se trabalhos
voltados para amenizar problemas como drogas, desnutrição,
poluição, analfabetismo, violência etc.
Além desse histórico de contribuição social e assistencial aos
cidadãos, o Rotaract Club ainda se caracteriza como um centro de
fortalecimento e intercâmbio cultural que integra um esforço global
em prol da paz e compreensão mundial. Entre suas metas e
objetivos visando à promoção da boa vontade internacional estão:
a difusão do respeito pelos direitos da sociedade, o
desenvolvimento de qualidades de liderança e de
responsabilidade profissional, o estudo e compreensão das
carências, problemas e oportunidades no mundo, entre outros.
Atualmente, o Rotaract Club está presente em quase todo o
mundo. De acordo com suas últimas estatísticas, existem cerca de
200 mil rotaractianos vinculados a 8.705 Rotaracts Clubs
instalados em 171 países. Já em Pernambuco, existem 10
estabelecimentos do tipo em oito municípios. 
Sendo assim, a instituição do Dia Estadual do Rotaract Club faz-
se justa para incentivar e promover novas ações que contribuam
com o desenvolvimento da cultura local e a melhoria da qualidade
de vida da sociedade em geral.
Pelas razões expostas neste Parecer, esta relatoria entende que o
Substitutivo nº 01/2016 ao Projeto de Lei no 733/2016 está em
condições de ser aprovado por este colegiado técnico, uma vez
que a homenagem ao Rotaract Club reconhece o esforço para
disseminar expertises incorporadas por meio de intercâmbio
cultural com outros países e para desenvolver projetos que
atendam uma parcela mais carente da sociedade por meio da
melhoria dos serviços ofertados ao cidadão.

Tony Gel
Deputado

3. Conclusão da Comissão

Com base no parecer fundamentado do relator, este Colegiado
considera que o Substitutivo nº 01/2016, de autoria da Comissão
de Constituição, Legislação e Justiça, ao Projeto de Lei Ordinária
nº 733/2016, de autoria do Deputado Waldemar Borges, está em
condições de ser aprovado.

Sala da Comissão de Educação e Cultura, 
em 25 de maio de 2016.

Presidente: Teresa Leitão.
Relator : Tony Gel.
Favoráveis os (2) deputados: Tony Gel, Waldemar Borges.

Parecer N° 2522/2016
Comissão de Educação e Cultura.
Projeto de Lei Ordinária Nº 741/2016, com abrangência do
Substitutivo Nº 01/2016 de autoria da Comissão de
Constituição, Legislação e Justiça
Autor: Deputado Zé Maurício

Parecer ao Substitutivo nº 01/2016, da Comissão de Constituição,
Legislação e Justiça, ao Projeto de Lei Ordinária nº 741/2016, que
institui, no Calendário Oficial de Eventos do Estado de
Pernambuco, o Dia Estadual da Doula. Atendidos os preceitos
legais e regimentais. No mérito, pela aprovação.

1. Relatório

Submete-se ao exame desta Comissão de Educação e Cultura o
Projeto de Lei Ordinária nº 741/2016, de autoria do Deputado Zé
Maurício. Em discussão na Comissão de Constituição, Legislação
e Justiça, recebeu Substitutivo nº 01/2016, quem vem à análise.
Quanto ao aspecto material, a proposição em questão visa incluir
o Dia Estadual da Doula no Calendário Oficial do Estado de
Pernambuco.
Em observância ao disposto no art. 220 do Regimento Interno
desta Casa Legislativa, a proposição foi apreciada inicialmente
pela Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, tendo
recebido parecer favorável quanto aos quesitos de
admissibilidade, legalidade e constitucionalidade. Cumpre agora a
esta Comissão analisar o mérito da proposta.

2. Parecer do Relator

A proposição em questão objetiva homenagear as doulas,
profissionais capacitadas para prestar apoio durante todo estágio
de trabalho de parto, acompanhando as parturientes, dando
conforto emocional, afetivo e físico, através de massagens,
exercícios de alongamento e relaxamento, proporcionando a
mulher uma experiência mais positiva possível. 
A palavra “doula” vem do grego e significa “mulher que serve”. São
assistentes de parto, com ou sem formação em medicina, que
possuem importância considerável num momento tão significativo
na vida de uma mulher, a gestação.
As Doulas podem estar presentes nas maternidades e hospitais.
Estas profissionais cumprem o papel humanizador, uma vez que o
ambiente hospitalar é desconhecido. Elas fazem parte da equipe
multidisciplinar, composta por médico obstetra, enfermeira,
anestesista e pediatra, vindo a somar- se aos esforços para dar
mais segurança e conforto para a paciente.
Trabalham dedicando algumas horas de suas vidas a outras
mulheres, dando um suporte emocional e de afeto. A data
designada para homenageá-las é 18 de dezembro, dia de Nossa
Senhora do Bom Parto, padroeira das parturientes na tradição
cristã católica.
Dessa forma, a proposição inclui no calendário oficial do estado de
Pernambuco, no dia 18 de dezembro, uma jornada para
homenagear as Doulas, aquelas que proporcionam uma

cumplicidade verdadeiramente feminina no momento do parto. 
Diante dos argumentos apresentados, esta relatoria opina pela
aprovação do Substitutivo nº 01/2016 ao Projeto de Lei Ordinária
no 741/2016, tendo em vista que a instituição do Dia Estadual da
Doula no calendário oficial de eventos do estado de Pernambuco
homenageia essa ocupação tão louvável e conscientiza sobre a
importância de sua presença no decorrer do parto humanizado.

Tony Gel
Deputado

3. Conclusão da Comissão

Com base no parecer fundamentado do relator, este Colegiado
considera que o Substitutivo nº 01/2016 ao Projeto de Lei
Ordinária no 741/2016, de autoria do Deputado Zé Maurício, está
em condições de ser aprovado.

Sala da Comissão de Educação e Cultura, 
em 25 de maio de 2016.

Presidente: Teresa Leitão.
Relator : Tony Gel.
Favoráveis os (2) deputados: Tony Gel, Waldemar Borges.

Parecer N° 2523/2016
Comissão de Administração Pública
Projeto de Lei Complementar Nº 815/2016
Autoria: Poder Executivo

EMENTA: PROPOSIÇÃO NORMATIVA QUE VISA AL-
TERAR A Lei COMPLEMENTAR N° 220, DE
07 DE DEZEMBRO DE 2012, QUE FIXA
NOVOS VALORES DE VENCIMENTO
BASE DOS CARGOS PÚBLICOS QUE
INDICA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
ATENDIDOS OS PRECEITOS LEGAIS E
REGIMENTAIS. NO MÉRITO, PELA APRO-
VAÇÃO.

1. Relatório

Vem a esta Comissão de Administração Pública o Projeto de Lei
Complementar Nº 815/2016, de autoria do Poder Executivo,
através da Mensagem Nº 40 de 10 de maio de 2016, para análise
e emissão de parecer.
O Projeto de Lei em questão visa alterar a Lei Complementar nº
220, de 07 de dezembro de 2012, que fixa novos valores de
vencimento base dos cargos públicos, incluindo mais uma classe
na tabela de vencimentos do cargo público de jornalista, integrante
do Grupo Ocupacional Comunicação.

A proposição foi apreciada e aprovada na Comissão de
Constituição, Legislação e Justiça, a quem compete analisar a
constitucionalidade e a legalidade da matéria. 
A referida proposição encontra-se tramitando nesta Casa
Legislativa sob o regime de urgência, nos termos do artigo 21 da
Constituição Estadual.

2. Parecer do Relator

O Projeto de Lei Complementar em análise objetiva fixar novos
valores de vencimento base dos cargos públicos, incluindo mais
uma classe na tabela de vencimentos do cargo público de
jornalista, integrante do Grupo Ocupacional Comunicação. A
iniciativa governamental busca proporcionar o bom funcionamento
das organizações, dos indivíduos que fazem parte delas e que
necessariamente se sentirem reconhecidos e incentivados no
desenvolvimento de sua atividade a partir de uma política de
valorização de pessoal. No contexto público, esse compromisso
também é aplicado com vistas a manter seus servidores
motivados e prontos para atingir os objetivos e metas do órgão no
qual estão inseridos.

Diante disso, a proposição inclui mais uma classe de vencimento
base para a categoria de jornalismo, integrante do Grupo
Ocupacional de Comunicação, com valor de R$ 4.776,21, e
assegura a progressão automática de um nível vencimental para
outro hierarquicamente superior. Assim, nesse processo de
reconhecimento do servidor, a respectiva carreira, diante da nova
organização da estrutura salarial decorrente de negociações com
sindicato e observância da atual conjuntura socioeconômica,
passa a somar cinco níveis de progressão.
Para tanto, o referido cargo público conta atualmente com 51
jornalistas, sendo 14 ativos e 37 aposentados, que também serão
contemplados com as disposições desse projeto de lei
complementar assim como os pensionistas, uma vez observada
a legislação previdenciária em regência. Com isso, a
administração agrega esforços em benefícios dos seus
servidores no intuito de qualificar e reconhecer seus avanços,
promovendo ainda a melhoria da qualidade de vida do
funcionalismo público estadual.

Pelas razões expostas neste Parecer, esta relatoria entende que o
Projeto de Lei Complementar no 815/2016, está em condições de
ser aprovado por este colegiado técnico, pois atende ao interesse
público, uma vez que reconhece e valoriza o cargo público de
jornalista, ampliando os seus direitos e vantagens com a
pretensão de motivá-los para o profissionalismo e
desenvolvimento das atividades que lhes compete.

Adalto Santos
Deputado

3. Conclusão da Comissão

Ante o exposto, tendo em vista as considerações expedidas pelo
relator, opinamos no sentido de que seja aprovado o Projeto de Lei
Complementar Nº 815//2016, de autoria do Poder Executivo, 

Sala da Comissão de Administração Pública, 
em 25 de maio de 2016.

Presidente: Ângelo Ferreira.
Relator : Adalto Santos.
Favoráveis os (3) deputados: Adalto Santos, Augusto César,
Bispo Ossésio Silva.

Parecer N° 2524/2016
Comissão de Administração Pública
Projeto de Lei Complementar Nº 816/2016
Autoria: Poder Executivo

EMENTA: PROPOSIÇÃO NORMATIVA QUE VISA AL-
TERAR A LEI COMPLEMENTAR Nº 156, DE
26 DE MARÇO DE 2010, QUE REDEFINE A
ESTRUTURA DE REMUNERAÇÃO DOS
CARGOS INDICADOS, ALTERA DIPLOMAS
LEGAIS QUE ESPECIFICA, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS. ATENDIDOS OS PRECEI-
TOS LEGAIS E REGIMENTAIS. NO MÉRI-
TO, PELA APROVAÇÃO.

1. Relatório

Vem a esta Comissão de Administração Pública o Projeto de Lei
Complementar Nº 816/2016, através da Mensagem Nº 41 de 10
de maio de 2016, juntamente com a Emenda Modificativa Nº
01/2016, ambos de autoria do Poder Executivo, para análise e
emissão de parecer.

A Proposição altera a redação do art. 12 da Lei Complementar nº
156, de 26 de março de 2010, modificando a grade de
vencimentos dos cargos de Perito Criminal e Médico Legista,
integrantes do Quadro Próprio de pessoal da Polícia Civil de
Pernambuco. Traz ainda outras disposições, com o fim de
assegurar, aos servidores ocupantes dos ditos cargos públicos, o
reposicionamento na carreira. A proposição acessória modifica o
art. 2º do projeto de Lei Complementar.

O Projeto de Lei Complementar em discussão foi apreciada e
aprovada no âmbito da Comissão de Constituição, Legislação e
Justiça a quem compete analisar a constitucionalidade e a
legalidade da matéria.

A referida proposição encontra-se tramitando nesta Casa
Legislativa sob o regime de urgência, nos termos do artigo 21 da
Constituição Estadual.

2. Parecer do Relator

O Projeto de Lei ora em análise elimina a faixa salarial “g” da
grade de vencimentos dos cargos de Perito Criminal e Médico
Legista, como dispõe a nova redação do art. 12 da Lei
Complementar nº 156/2010. Dessa maneira, as respectivas
carreiras passam a contar com seis faixas salariais (“a” a “f”), com
intervalo de 2% entre as remunerações atribuídas a cada faixa.
Atualmente existem sete faixas, com interstício de 1,5% entre si.

Vale salientar que a grade de vencimentos de que se trata é
composta não somente de faixas salariais, mas também de
matrizes e classes. As classes, de acordo com a Lei
Complementar nº 137/2008, correspondem a um conjunto de
faixas salariais, enquanto as matrizes são um conjunto de classes
e faixas salariais sequenciadas, estruturadas segundo a
formação, habilitação, titulação ou qualificação profissional. 

Enquanto as faixas salariais representam a progressão horizontal
na carreira, as classes representam a progressão vertical. As
matrizes, por sua vez, garantem remunerações diferenciadas aos
servidores tendo em vista suas respectivas formações ou
qualificações. 

A presente proposição, de acordo com a nova redação dada ao
art. 12, § 3º, garante a alteração no interstício entre as faixas
salariais (de 1,5% para 2%) para todas as classes e matrizes. O
valor inicial do vencimento-base das carreiras em questão, ou
seja, aquele referente à faixa salarial “a”, classe I, matriz de
vencimento de graduação, permanece o que é atualmente fixado.

Tendo em vista as alterações promovidas na grade de
vencimentos, fica garantido também o reposicionamento dos
servidores nas respectivas carreiras. Aqueles com mais de oito
anos e até 14 anos de tempo de serviço serão enquadrados na
classe II, faixa “a”; aqueles com mais de 14 e até 20, na classe III,
faixa “a”; aqueles com mais de 20 e até 25, na classe IV, faixa “a”;
e os servidores com mais de 25 anos de tempo de serviço, na
classe IV, faixa “f”. Para efeitos de reposicionamento, poderá ser
computado o tempo de serviço em atividades que não tenham
natureza policial civil, exercidas antes da posse no atual cargo
público, limitado a 10 anos.

A Emenda Modificativa nº 01/2016 acrescenta os §§ 2º e 3º ao art.
2º da proposição principal, com o objetivo de estabelecer critérios
para a averbação do tempo de serviço de natureza não típica de
policial civil para o fim acima citado, qual seja, o reposicionamento
na carreira. 

Determina-se que tal averbação deverá ser realizada até o dia 31
de outubro de 2016, junto aos respectivos órgãos de recursos
humanos. Eventuais ajustes do reposicionamento realizado em 1º
de junho de 2016 se darão a partir da data de protocolo da
mencionada averbação. Averbações realizadas após 31 de
outubro de 2016 não serão levadas em consideração para o
reposicionamento.

As disposições do presente Projeto de Lei Complementar serão
extensivas aos respectivos proventos de aposentadoria e pensões
pertinentes.

Assim sendo, as proposições em comento garantem uma nova
organização salarial às carreiras de Perito Criminal e Médico
Legista, mais afim às aspirações dos servidores e compatível com
a conjuntura socioeconômica do Estado. 
Pelas razões expostas neste Parecer, esta relatoria entende que o
Projeto de Lei Complementar n° 816/2016, com as alterações
promovidas pela Emenda Modificativa nº 01/2016, está em
condições de ser aprovado por este colegiado técnico, uma vez
que a reorganização da grade de vencimentos das carreiras de
Perito Criminal e Médico Legista atende ao interesse público,
garantindo o devido reconhecimento aos servidores dessas
carreiras sem onerar de maneira excessiva o tesouro estadual, em
consonância com a presente conjuntura socioeconômica.
..
3. Conclusão da Comissão

Ante o exposto, tendo em vista as considerações expedidas pelo
relator, opinamos no sentido de que seja aprovado o Projeto de Lei

Complementar Nº 816/2016, com as alterações promovidas pela
Emenda Modificativa Nº 01/2016, ambos de autoria do Poder
Executivo, 

Sala da Comissão de Administração Pública, 
em 25 de maio de 2016.

Presidente: Ângelo Ferreira.
Relator : Augusto César.
Favoráveis os (3) deputados: Adalto Santos, Augusto César,
Bispo Ossésio Silva.

Parecer N° 2525/2016
Comissão de Administração Pública
Projeto de Lei Complementar Nº 817/2016
Autoria: Poder Executivo

EMENTA: PROPOSIÇÃO NORMATIVA QUE VISA AL-
TERAR A LEI COMPLEMENTAR Nº 195, DE
9 DE DEZEMBRO DE 2011, QUE REAJUS-
TA O VENCIMENTO BASE DOS CARGOS
PÚBLICOS DA UNIVERSIDADE DE PER-
NAMBUCO (UPE). E DÁ OUTRAS PROVI-
DÊNCIAS. ATENDIDOS OS PRECEITOS
LEGAIS E REGIMENTAIS. NO MÉRITO,
PELA APROVAÇÃO.

1. Relatório

Vem a esta Comissão de Administração Pública o Projeto de Lei
Complementar Nº 817/2016, através da Mensagem Nº 42 de 10
de maio de 2016, juntamente com a Emenda Modificativa nº
01/2016, ambos de autoria do Poder Executivo, para análise e
emissão de parecer.

A proposição em questão visa alterar a Lei Complementar nº 195,
de 9 de dezembro de 2011, que trata do vencimento base de
cargos públicos da Universidade de Pernambuco (UPE).

O Projeto de Lei Complementar em discussão foi apreciada e
aprovada no âmbito da Comissão de Constituição, Legislação e
Justiça a quem compete analisar a constitucionalidade e a
legalidade da matéria.

A referida proposição encontra-se tramitando nesta Casa
Legislativa sob o regime de urgência, nos termos do artigo 21 da
Constituição Estadual.

2. Parecer do Relator

O Projeto de Lei em análise altera a grade de vencimento base
atribuída ao cargo público de Professor Universitário, integrante
do Grupo Ocupacional Magistério Superior, da Fundação
Universidade de Pernambuco – UPE, exclusivamente quanto à
Matriz de vencimento vinculada à função de professor adjunto e
professor associado, a fim de alterar o interstício entre ambos, de
6% para 30%, e assegurar a progressão ou promoção de uma
única faixa salarial, a todos os servidores que satisfaçam aos
critérios definidos em decreto.
. 
A proposição também faz outra importante mudança, qual seja, a
desvinculação da progressão nessas carreiras à limitação prevista
no art. 40 da Lei Complementar nº 101, de 23 de novembro de
2007, segundo o qual a progressão só ocorreria em favor de 50%
dos servidores de cada faixa. Por fim, com a alteração efetivada
pela Emenda Modificativa nº 01/2016, a progressão funcional
continua a ocorrer duas faixas salariais para os 20% agentes
públicos melhor avaliados. 

As alterações buscam dar uma maior racionalidade à progressão
funcional dos Professores da Universidade de Pernambuco, de
modo a valorizar a carreira desses servidores. Busca-se, em
última análise, a valorização dos cargos desses agentes públicos,
motivando-os a desempenhar suas atribuições de modo mais
determinado e proativo. 

As despesas decorrentes da execução da presente Lei
Complementar correrão por conta de dotações orçamentárias
próprias.

Pelas razões expostas neste Parecer, esta relatoria entende que o
Projeto de Lei Complementar n° 817/2016 está em condições de
ser aprovado por este colegiado técnico, com as alterações
efetivadas pela Emenda Modificativa Nº 01/2016, uma vez que
atende ao interesse público ao promover a valorização dos
servidores públicos e a melhoria da qualidade dos serviços
prestados à sociedade.

Bispo Ossésio Silva
Deputado

3. Conclusão da Comissão

Ante o exposto, tendo em vista as considerações expedidas pelo
relator, opinamos no sentido de que seja aprovado o Projeto de Lei
Complementar Nº 817/2016, juntamente com a Emenda
Modificativa nº 01/2016, ambos de autoria do Poder Executivo,

Sala da Comissão de Administração Pública, 
em 25 de maio de 2016.

Presidente: Ângelo Ferreira.
Relator : Bispo Ossésio Silva.
Favoráveis os (3) deputados: Adalto Santos, Augusto César,
Bispo Ossésio Silva.

Parecer N° 2526/2016
Comissão de Administração Pública
Projeto de Lei Ordinária Nº 819/2016
Autoria: Poder Executivo

EMENTA: PROPOSIÇÃO NORMATIVA QUE VISA MO-
DIFICAR A LEI Nº 13.361, DE 13 DE DE-
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ZEMBRO DE 2007, QUE INSTITUI O CA-
DASTRO TÉCNICO ESTADUAL DE ATIVI-
DADES POTENCIALMENTE POLUIDORAS
OU UTILIZADORAS DE RECURSOS AM-
BIENTAIS E A TAXA DE CONTROLE E
FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL DO ESTADO
DE PERNAMBUCO – TFAPE. ATENDIDOS
OS PRECEITOS LEGAIS E REGIMENTAIS.
NO MÉRITO, PELA APROVAÇÃO.

1. relatório

Vem a esta Comissão de Administração Pública o Projeto de Lei
Ordinária Nº 819/2016, de autoria do Poder Executivo, através da
Mensagem Nº 044 de 10 de maio de 2016, para análise e emissão
de parecer.

A proposição tem por objetivo alterar o art. 13 da Lei nº 13.361 de
13 de dezembro de 2007, que trata de assegurar a destinação de
25% (vinte e cinco por cento) da arrecadação da TFAPE para
concessão e pagamento de Auxílio de Atividade de Fiscalização
Ambiental aos servidores, empregados e agentes públicos
comissionados que exerçam suas atividades na Agência Estadual
de Meio Ambiente – CPRH.

O Projeto de Lei em questão foi apreciada e aprovada no âmbito
da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, a quem
compete analisar a constitucionalidade e a legalidade da matéria.

A referida proposição encontra-se tramitando nesta Casa
Legislativa sob o regime de urgência, nos termos do artigo 21 da
Constituição Estadual.

2. Parecer do Relator

O Projeto de Lei em discussão objetiva alterar a Lei Estadual nº
13.361/2007, que instituiu, em seu art. 6º, a Taxa de Controle e
Fiscalização Ambiental do Estado de Pernambuco – TFAPE, cujo
fato gerador é o exercício regular do poder de polícia conferido à
Agência Estadual de Meio Ambiente –

CPRH para controle e fiscalização das atividades potencialmente
poluidoras e utilizadoras de recursos naturais. 

São sujeitos passivos da TFAPE as pessoas físicas e jurídicas que
exercem atividades enquadradas nas seguintes categorias:
extração e tratamento de minerais, turismo, serviços de utilidade e
indústria (metalúrgica, mecânica, de produtos alimentares e
bebidas, de papel e celulose, química, têxtil, dentre outras).

A proposição ora em análise tem por objetivo alterar a Lei nº
13.361/2007 em seu art. 13, que trata da destinação dos recursos
arrecadados com a TFAPE; propõe-se que sejam reservados 25%
(vinte e cinco por cento) da receita obtida com a referida taxa para
concessão e pagamento de Auxílio de Atividade de Fiscalização
Ambiental aos servidores, empregados e agentes públicos
comissionados que exerçam suas atividades na CPRH. 

A alteração proposta garante uma importante alocação de
recursos para a CPRH, contribuindo para a valorização dos
servidores públicos que realizam a fiscalização ambiental no
estado, o que certamente refletirá na melhoria da qualidade dos
serviços prestados por eles à sociedade.

Visto que a fiscalização ambiental é um dos principais
instrumentos de que a Administração dispõe para promover a
utilização racional e sustentável dos recursos naturais, a
proposição ora analisada revela-se de grande interesse público.
Pelas razões expostas neste Parecer, esta relatoria entende que o
Projeto de Lei Ordinária N° 819/2016 está em condições de ser
aprovado por este colegiado técnico, uma vez que atende ao
interesse público ao promover a melhoria na qualidade dos
mecanismos de controle ambiental no âmbito do Estado de
Pernambuco. 

Adalto Santos
Deputado

3. Conclusão da Comissão

Ante o exposto, tendo em vista as considerações expedidas pelo
relator, opinamos no sentido de que seja aprovado o Projeto de Lei
Ordinária Nº 819/2016, de autoria do Poder Executivo, 

Sala da Comissão de Administração Pública, 
em 25 de maio de 2016.

Presidente: Ângelo Ferreira.
Relator : Adalto Santos.
Favoráveis os (3) deputados: Adalto Santos, Augusto César,
Bispo Ossésio Silva.

Parecer N° 2527/2016
Comissão de Administração Pública
Projeto de Lei Ordinária Nº 820/2016
Autoria: Poder Executivo

EMENTA: PROPOSIÇÃO NORMATIVA QUE VISA EX-
TINGUIR E CRIAR OS CARGOS COMIS-
SIONADOS E AS FUNÇÕES GRATIFICA-
DAS QUE INDICA. ATENDIDOS OS PRE-
CEITOS LEGAIS E REGIMENTAIS. NO MÉ-
RITO, PELA APROVAÇÃO.

1. Relatório

Vem a esta Comissão de Administração Pública o Projeto de Lei
Ordinária Nº 820/2016, de autoria do Poder Executivo, através da
Mensagem Nº 45 de 10 de maio de 2016, para análise e emissão
de parecer.

O Projeto de Lei em questão extingue e cria os cargos
comissionados e as funções gratificadas que indica.

A proposição em discussão foi apreciada e aprovada no âmbito da
Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, a quem compete
analisar a constitucionalidade e a legalidade da matéria.

A referida proposição encontra-se tramitando nesta Casa
Legislativa sob o regime de urgência, nos termos do artigo 21 da
Constituição Estadual.

2. Parecer do Relator

A proposição normativa em questão altera a estrutura do Quadro
de Cargos Comissionados e Funções Gratificadas do Poder
Executivo, conforme Lei nº 15.452 de 15 de janeiro de 2015. A
presente medida versa sobre extinguir, criar cargos e funções,
com o objetivo de reestruturar e conferir uma maior efetividade
administrativa, proporcionando desta forma o desenvolvimento do
Estado de Pernambuco. Cabe ressaltar ainda que a alteração
proposta não implica aumento de despesa ao respectivo ente
federativo.

A partir da aprovação da proposta, ficam extintas 186 (cento e
oitenta e seis) funções gratificadas alocadas na Secretaria de
Educação, conforme abaixo:
- Função Gratificada de Direção e Assessoramento-3 (FDA-3): 11
- Função Gratificada de Supervisão-1 (FGS-1): 138
- Função Gratificada de Supervisão-2 (FGS-2): 09
- Função Gratificada de Apoio-1 (FGA-1): 05
- Função Gratificada de Apoio-3 (FGA-3): 23

Em contrapartida, ficam criados 138 (cento e trinta e oito) cargos
comissionados e funções gratificadas, distribuídos da seguinte
forma: 
- Cargo de Direção e Assessoramento Superior-3 (DAS-3):
01
- Cargo de Direção e Assessoramento Superior-4 (DAS-4): 02
- Função Gratificada de Direção e Assessoramento-2 (FDA-2): 11
- Função Gratificada de Direção e Assessoramento-4 (FDA-4): 43
- Função Gratificada de Supervisão-3 (FGS-3): 81

As funções gratificadas e os cargos comissionados elencados
acima serão alocados posteriormente, mediante decreto do Poder
Executivo.

Pelas razões expostas neste Parecer, esta relatoria entende que o
Projeto de Lei Ordinária no 820/2016, está em condições de ser
aprovado por este colegiado técnico, pois atende ao interesse
público, na medida em que objetiva aperfeiçoar a estrutura
operacional da Secretaria de Educação do Estado.

Augusto César
Deputado

3. Conclusão da Comissão

Ante o exposto, tendo em vista as considerações expedidas pelo
relator, opinamos no sentido de que seja aprovado o Projeto de Lei
Ordinária Nº 820/2016, de autoria do Poder Executivo, 

Sala da Comissão de Administração Pública, 
em 25 de maio de 2016.

Presidente: Ângelo Ferreira.
Relator : Augusto César.
Favoráveis os (3) deputados: Adalto Santos, Augusto César,
Bispo Ossésio Silva.

Parecer N° 2528/2016
Comissão de Administração Pública
Projeto de Lei Complementar Nº 821/2016
Autoria: Poder Executivo

EMENTA: PROPOSIÇÃO NORMATIVA QUE VISA AL-
TERAR A LEI COMPLEMENTAR Nº 198, DE
21 DE DEZEMBRO DE 2011, QUE TRATA,
NO ÂMBITO DA AGÊNCIA PERNAMBU-
CANA DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA - APEVI-
SA, VINCULADA À SECRETARIA ESTA-
DUAL DE SAÚDE - SES, O PLANO DE
CARGOS, CARREIRAS E VENCIMENTOS -
PCCV, PARA OS SERVIDORES PÚBLICOS
INTEGRANTES DO SEU QUADRO PRÓ-
PRIO DE PESSOAL ATENDIDOS OS PRE-
CEITOS LEGAIS E REGIMENTAIS. NO MÉ-
RITO, PELA APROVAÇÃO.

1. Relatório

Vem a esta Comissão de Administração Pública o Projeto de Lei
Complementar Nº 821/2016, de autoria do Poder Executivo,
através da Mensagem Nº 46 de 13 de maio de 2016, para análise
e emissão de parecer.
A proposição em questão altera a Lei Complementar nº 198, de 21
de dezembro de 2011, que institui, no âmbito da Agência
Pernambucana de Vigilância Sanitária - APEVISA, vinculada à
Secretaria Estadual de Saúde - SES, o Plano de Cargos, Carreiras
e Vencimentos - PCCV, para os servidores públicos integrantes do
seu quadro próprio de pessoal

O Projeto de Lei Complementar em discussão foi apreciada e
aprovada no âmbito da Comissão de Constituição, Legislação e
Justiça a quem compete analisar a constitucionalidade e a
legalidade da matéria.

A referida proposição encontra-se tramitando nesta Casa
Legislativa sob o regime de urgência, nos termos do artigo 21 da
Constituição Estadual.

2. Parecer do Relator

O Projeto de Lei Complementar em análise altera a redação do §
2º do art. 23 da Lei Complementar nº 198/2011. Tal dispositivo
regula a segunda etapa do enquadramento no PCCV dos
servidores efetivos e em exercício na APEVISA antes da
aprovação da Lei Complementar que instituiu o dito Plano.

O art. 23, §2º dispõe que o critério utilizado para o enquadramento
nesta segunda etapa é o de efetivo tempo de serviço público. A
atual redação determina que seja computado o tempo de serviço
até 31 de maio de 2012. Com a nova redação, introduzida pela
proposição em comento, deverá ser computado o tempo de
serviço até 30 de setembro de 2012.

A extensão do prazo de cômputo do tempo de serviço beneficia os
servidores, tendo em vista que a Lei Complementar nº 198/2011
determina que a classe e a faixa salarial de enquadramento serão
definidas em função do efetivo tempo de serviço, nos termos dos
incisos I ao IV do art. 23, § 2º.

Desta maneira, a alteração proposta pelo Projeto de Lei
Complementar em comento valoriza os servidores do quadro de
pessoal próprio da APEVISA, fator de grande importância para a
garantia de serviços públicos de qualidade à população. 

As despesas decorrentes da execução da presente Lei
Complementar correrão por conta de dotações orçamentárias
próprias.

Pelas razões expostas neste Parecer, esta relatoria entende que o
Projeto de Lei Complementar N° 821/2016 está em condições de
ser aprovado por este colegiado técnico, uma vez que a extensão
do prazo de cômputo do tempo de serviço para fins de
enquadramento no PCCV dos servidores da APEVISA atende ao
interesse público, valorizando os ditos servidores e propiciando
um ambiente mais favorável para a prestação de um serviço de
qualidade.

Bispo Ossésio Silva
Deputado

3. Conclusão da Comissão

Ante o exposto, tendo em vista as considerações expedidas pelo
relator, opinamos no sentido de que seja aprovado o Projeto de Lei
Complementar Nº 821/2016, de autoria do Poder Executivo, 

Sala da Comissão de Administração Pública, 
em 25 de maio de 2016.

Presidente: Ângelo Ferreira.
Relator : Bispo Ossésio Silva.
Favoráveis os (3) deputados: Adalto Santos, Augusto César,
Bispo Ossésio Silva.

Parecer N° 2529/2016
Comissão de Administração Pública
Projeto de Lei Complementar Nº 837/2016
Autoria: Poder Executivo

EMENTA: PROPOSIÇÃO NORMATIVA QUE VISA FI-
XAR NOVOS VALORES DE VENCIMENTO
BASE PARA OS CARGOS PÚBLICOS QUE
INDICA, E DETERMINA ADOÇÃO DE
MEDIDAS CORRELATAS. ATENDIDOS OS
PRECEITOS LEGAIS E REGIMENTAIS. NO
MÉRITO, PELA APROVAÇÃO.

1. Relatório

Vem a esta Comissão de Administração Pública o Projeto de Lei
Complementar Nº 837/2016, de autoria do Poder Executivo,
através da Mensagem Nº 51 de 19 de maio de 2016, para análise
e emissão de parecer.
A proposição em discussão visa alterar os valores nominais de
vencimento base iniciais atribuídos aos cargos públicos de Auxiliar
de Trânsito, de Assistente de Trânsito e de Analista de Trânsito.

O Projeto de Lei em comento foi apreciada e aprovada no âmbito
da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça a quem
compete analisar a constitucionalidade e a legalidade da matéria.

A referida proposição encontra-se tramitando nesta Casa
Legislativa sob o regime de urgência, nos termos do artigo 21 da
Constituição Estadual.

2. Parecer do Relator

A proposição ora em análise objetiva alterar os vencimentos
iniciais atribuídos para os cargos públicos abarcando inclusive os
respectivos proventos de aposentadoria e pensões. A matriz de
vencimento base do nível inicial de formação dos cargos de
Auxiliar de Trânsito, Assistente de Trânsito e Analista de Trânsito
é estabelecida pela Lei Complementar, nº 98, de 18 de outubro de
2007.
Com a mudança, os cargos de Auxiliar de Trânsito, de Assistente
de Trânsito e de Analista de Trânsito passarão a ter como
vencimento base, respectivamente, R$ 1.447,20, R$ 2.139,33 e
R$ 3.964,06, a partir de 1º de abril de 2016 A alteração, foi
compactuada com o sindicato da categoria, tendo em vista
incrementar a carreira desses agentes públicos de modo a
combater as perdas reais em razão da inflação ocorrida além do
esperado.

Além disso, o aumento cumpre o objeto de valorizar o servidor
público estadual. Dessa forma, busca-se que os servidores do
Detran-PE percebam uma remuneração condigna com suas
funções, de modo que o serviço público por eles prestado esteja
sempre disponível à população de modo satisfatório.

Pelas razões expostas neste Parecer, esta relatoria entende que o
Projeto de Lei Complementar n° 837/2016, está em condições de
ser aprovado por este colegiado técnico, uma vez que atende ao
interesse público ao melhorar a prestação de serviços estatais por
meio da valorização da carreira dos servidores do DETRAN-PE,
no âmbito do Estado de Pernambuco. 

Augusto César
Deputado

3. Conclusão da Comissão

Ante o exposto, tendo em vista as considerações expedidas pelo
relator, opinamos no sentido de que seja aprovado o Projeto de Lei
Complementar Nº 837/2016, de autoria do Poder Executivo, 

Sala da Comissão de Administração Pública, 
em 25 de maio de 2016.

Presidente: Ângelo Ferreira.
Relator : Augusto César.

Favoráveis os (3) deputados: Adalto Santos, Augusto César,
Bispo Ossésio Silva.

Parecer N° 2530/2016
A COMISSÃO DE REDAÇÃO DE LEIS, tendo presente a Proposta
de Emenda à Constituição Estadual nº 06/2015, já aprovada com
sua respectiva Emenda de nº 1, em segunda e última discussão,
é de Parecer que lhe seja dada a seguinte Redação Final:

Ementa: Modifica o art. 97 da Constituição do Estado
de Pernambuco.

Art. 1º O art. 97 da Constituição do Estado de Pernambuco passa
a vigorar com a seguinte alteração:

“Art. 97.............................................................................................
.........................................................................................................

VI - ...................................................................................................

a) será reservado por ocasião dos concursos públicos e seleções
públicas simplificadas o percentual de 5% (cinco por cento) para
preenchimento por pessoas com deficiência, observando-se a
habilitação técnica e outros critérios previstos em edital público;
(NR)
........................................................................................................”

Art. 2° Esta Emenda Constitucional não se aplicará aos concursos
públicos ou às seleções simplificadas iniciados antes de sua
entrada em vigor.

Art. 3º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua
publicação.

Henrique Queiroz
Deputado

Sala da Comissão de Redação Final, 
em 25 de maio de 2016.

Presidente: Francismar Pontes.
Relator : Henrique Queiroz.
Favoráveis os (5) deputados: Claudiano Martins Filho, Dr.
Valdi, Everaldo Cabral, Francismar Pontes, Henrique
Queiroz.

Parecer N° 2531/2016
A COMISSÃO DE REDAÇÃO FINAL, tendo presente o
Substitutivo ao Projeto de Lei Ordinária nº 150/2015, já aprovado
em segunda e última discussão, é de Parecer que lhe seja dada a
seguinte Redação Final:

Ementa: Dispõe sobre a criação de cota de 5% (cinco
por cento) em cursos técnicos e
profissionalizantes da Rede Pública Estadual
para adolescentes e jovens que se
encontrem em cumprimento de medidas
socioeducativas de prestação de serviços à
comunidade, em liberdade assistida, em
semiliberdade e egressos de internação.

Art. 1º As instituições públicas estaduais de ensino técnico
reservarão, em cada concurso de seleção para ingresso nos
cursos técnicos, 5% (cinco por cento) de suas vagas para
adolescentes e jovens que se encontrem em cumprimento de
medidas socioeducativas de prestação de serviços à comunidade,
em liberdade assistida, em semiliberdade e egressos de
internação.

Art. 2º Para os efeitos desta lei, considera-se adolescente ou
jovem institucionalizado aquele que em virtude de decisão judicial
foi encaminhado a abrigos, casas-lares, casas de semiliberdade e
instituições congêneres que assistam adolescentes e jovens em
cumprimento de medidas socioeducativas de prestação de
serviços à comunidade.

Art. 3º Para efeitos desta lei serão contemplados os adolescentes
e jovens com idade:

I - na condição de aprendiz, entre 14 (catorze) anos completos e
16 (dezesseis) anos incompletos;

II – nos demais casos, entre 16 (dezesseis) anos completos e 24
(vinte e quatro) completos.

Parágrafo único. Não se aplica o limite de 24 (vinte e quatro) anos
de idade aos adolescentes e jovens portadores de deficiência.

Art. 4º Os adolescentes e jovens mencionados no artigo 3º desta
lei deverão preencher os seguintes requisitos necessários para o
provimento das vagas:

I – deverão ser observadas as idades mencionadas no artigo 3º
desta Lei, bem como a escolaridade compatível com o curso,
programa ou estágio a ser disponibilizado;

II – as instituições de acolhimento, as casas de
semiliberdade e instituições congêneres que atendam
adolescentes e jovens em cumprimento de prestação de
serviço à comunidade e liberdade assistida deverão
formalizar um encaminhamento do pedido de vaga por
escrito à Secretaria/Autarquia competente do Governo do
Estado de Pernambuco, para que esta tome as devidas
providências administrativas e legais.

Parágrafo único. No caso dos egressos o encaminhamento do
pedido de vaga será realizado por seus representantes legais.

Art. 5º Esta Lei entrará em vigor após 180 dias de sua publicação.

Henrique Queiroz
Deputado



Sala da Comissão de Redação Final,
em 25 de maio de 2016.

Presidente: Francismar Pontes.
Relator : Henrique Queiroz.
Favoráveis os (5) deputados: Claudiano Martins Filho, Dr.
Valdi, Everaldo Cabral, Francismar Pontes, Henrique
Queiroz.

Parecer N° 2532/2016
A COMISSÃO DE REDAÇÃO FINAL, tendo presente o Projeto de
Lei Ordinária nº 435/2015, já aprovado em segunda e última
discussão e de acordo com o art. 109 do Regimento Interno, é de
Parecer que lhe seja dada a seguinte Redação Final:

Ementa: Institui o dia Estadual do Jiu-Jítsu e dá outras
providências.

Art. 1º Fica instituído o Dia Estadual da prática do Jiu-Jítsu, a ser
comemorado, anualmente, no dia 1º de outubro.

Art. 2º O Dia Estadual da prática do Jiu-Jítsu não será considerado
feriado civil.

Art. 3º Caberá ao Poder Executivo regulamentar a presente Lei em
todos os aspectos necessários para a sua efetiva aplicação.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Henrique Queiroz
Deputado

Sala da Comissão de Redação Final, 
em 25 de maio de 2016.

Presidente: Francismar Pontes.
Relator : Henrique Queiroz.
Favoráveis os (5) deputados: Claudiano Martins Filho, Dr.
Valdi, Everaldo Cabral, Francismar Pontes, Henrique
Queiroz.

Parecer N° 2533/2016
A COMISSÃO DE REDAÇÃO FINAL, tendo presente o
Substitutivo ao Projeto de Lei Ordinária nº 694/2016, já aprovado
em segunda e última discussão, é de Parecer que lhe seja dada a
seguinte Redação Final:

Ementa: Obriga a divulgação semanal de fotos de
crianças e adolescentes desaparecidas nos
noticiários de jornais, sediados no Estado de
Pernambuco.

Art. 1º Fica instituída a obrigatoriedade da divulgação semanal de
fotos de crianças e adolescentes desaparecidos nos noticiários de
jornais impressos e difundidos através da internet, sediados no
Estado de Pernambuco.

Parágrafo único. As imagens que trata o caput deste artigo
deverão ocupar no mínimo 1/8 da página do jornal e constar o
nome completo da criança e adolescente, o número do Disque
Denúncia 100 e a data do desaparecimento.

Art. 2º O descumprimento ao disposto nesta Lei sujeitará o
estabelecimento infrator às seguintes penalidades, sem prejuízo
de outras previstas na legislação vigente:

I - advertência, quando da primeira autuação de infração; ou,

II – multa, a ser fixada entre R$ 1.000,00 (mil reais) e R$
10.000,00 (dez mil reais), considerados o porte do
empreendimento e as circunstâncias da infração.

§1º Em caso de reincidência, o valor da penalidade de multa será
aplicado em dobro.

§2º Os valores limites de fixação da penalidade de multa prevista
neste artigo serão atualizados, anualmente, de acordo com o
Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, ou índice previsto
em legislação federal que venha a substituí-lo.

Art. 3º Cabe ao Poder Executivo regulamentar a presente Lei em
todos os aspectos necessários a sua efetiva aplicação.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Henrique Queiroz
Deputado

Sala da Comissão de Redação Final, 
em 25 de maio de 2016.

Presidente: Francismar Pontes.
Relator : Henrique Queiroz.
Favoráveis os (5) deputados: Claudiano Martins Filho, Dr.
Valdi, Everaldo Cabral, Francismar Pontes, Henrique
Queiroz.

Parecer N° 2534/2016
A COMISSÃO DE REDAÇÃO FINAL, tendo presente o Projeto de
Lei Ordinária nº 808/2016, já aprovado em segunda e última
discussão, é de Parecer que lhe seja dada a seguinte Redação
Final:

Ementa: Dispõe sobre a remuneração dos servidores
da Assembleia Legislativa do Estado de
Pernambuco, altera a Lei nº 15.161, de 27 de
novembro de 2013; a Lei nº 11.640, de 4 de

maio de 1999 e a Lei nº 11.641, de 4 de maio
de 1999.

Art. 1º São indenizatórias as parcelas correspondentes às
Gratificações de Representação dos Cargos Comissionados e às
Funções Gratificadas fixadas no Anexo Único e nos incisos I e II
do art. 21 da Lei nº 15.161, de 27 de novembro de 2013 com a
redação alterada pela Lei nº 15.341, de 30 de junho de 2014 e
pela Lei nº 15.700, de 21 de dezembro de 2015.

Art. 2º Possuem a natureza jurídica fixada no artigo anterior as
gratificações estipuladas no art. 12 da Lei nº 11.640, de 4 de maio
de 1999, nos §§ 1º a 3º do art. 23 da Lei nº 11.641, de 4 de maio
de 1999.

Art. 3º As verbas disciplinadas pelos arts. 1º e 2º desta Lei serão
computadas para efeito dos incisos I e II do § 2º do art. 1º, da Lei
Complementar nº 3, de 22 de agosto de 1990.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com
efeitos financeiros a contar de 1º de junho de 2016.

Henrique Queiroz
Deputado

Sala da Comissão de Redação Final, 
em 25 de maio de 2016.

Presidente: Francismar Pontes.
Relator : Henrique Queiroz.
Favoráveis os (5) deputados: Claudiano Martins Filho, Dr.
Valdi, Everaldo Cabral, Francismar Pontes, Henrique
Queiroz.

Indicação N° 4545/2016
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades
regimentais, que seja enviado um APELO ao Excelentíssimo Senhor
Governador do Estado, Paulo Câmara, ao Excelentíssimo Senhor
Secretário de Defesa Social, Alessandro Cavrvalho, ao Comandante
Geral da Polícia Militar, Carlos Alberto D’Albuquerque, ao Chefe da
Polícia Civil, Delegado Antônio Barros,no sentido de ampliar e reforçar
a patrulha motorizada do município de Lagoa do Carro. 
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento a(o) Paulo Câmara, Governador do Estado de
Pernambuco; Alessandro Carvalho, Secretário de Defesa Social do
Estado de Pernambuco; Delegado Antonio Barros, Chefe da Policia
Civil do Estado de Pernambuco; Coronel Carlos Alberto
D’Alburquerque Maranhão Filho, Comandante Geral da Polícia Militar
do Estado; Severino Jerônimo, Prefeito do Município de Lagoa do
Carro; José Luiz, Presidente da Câmara de Vereadores de Lagoa do
Carro; Ana Cristina Leal Guerra Barreto, Vice-Prefeita do Município de
Lagoa do Carro; André Ribeiro, Líder Comunitário.

Justificativa

A indicação que ora submeto a esta Casa Legislativa tem por
finalidade fazer um apelo às autoridades acima citadas para que unam
esforços no sentido de reforçar e ampliar a patrulha motorizada do
município de Lagoa do Carro que vem sofrendo constantemente com
vários assaltos.
Atualmente a cidade conta com um pequeno contingente de policiais,
existindo assim uma carência na segurança local. Como representante
deste Poder, tenho sido procurada por lideres e representantes da
Sociedade Civil em geral, para que solicite o aumento da patrulha, bem
como a execução de outras ações repressivas de combate à
criminalidade neste município.
O atendimento ao referido pleito certamente trará significativa
relevância para o segurança da região em tela, bem como promoverá
impactos positivos sobre o bem-estar de todos que ali residem.
Ante o exposto, solicito dos meus ilustres pares, a aprovação desta
indicação.

Sala das Reuniões, em 19 de maio de 2016.

Simone Santana
Deputada

Indicação N° 4546/2016
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades
regimentais, que seja encaminhado APELO ao Exmo. Sr. Ministro das
Cidades, Bruno Araújo, ao Governador do Estado de Pernambuco,
Exmo. Sr. Paulo Câmara e ao Exmo. Sr. Secretário das Cidades,
André de Paula no sentido de viabilizar a implantação de internet wi-fi
gratuita nos veículos do BRT da linha, TI Pelópidas/PCR, que interliga
o Terminal Integrado Pelópidas Silveira na Cidade do Paulista a
Prefeitura da Cidade do Recife.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento a(o) Bruno Araújo, Ministro das Cidades; Paulo
Câmara, Governador do Estado de Pernambuc; André de Paula,
Secretário das Cidades; Geraldo Julio, Prefeito do Recife; Alfredo
Santana, Vereador; Gilberto Gonçalves Feitosa Júnior, Prefeito do
Paulista; José Cecílio dos Santos, Coordenador em Paulista; Ana
Lúcia, Coordenador Estadual do PRB Mulher; Daniel Cerqueira,
Coordenador Estadual do PRB Juventude; Joel Nunes, Coordenador
Político do PRB-PE; André Santos, Secretário-Geral do PRB-PE.

Justificativa

A internet wi-fi gratuita nos veículos BRTs do Corredor Leste-Oeste,
que liga o Centro do Recife ao município de Camaragibe, na Região
Metropolitana, virou realidade. A tecnologia já está disponível nas três
linhas e em 42 dos 45 ônibus em operação no corredor. Mesmo ainda
precisando de ajustes – em alguns trechos da viagem o sinal 4G não
pega –, o serviço tem agradado aos passageiros. É a segunda oferta
de internet wi-fi gratuita no sistema de transporte por ônibus do Grande
Recife. A linha opcional RioMar-Apipucos está em teste desde o início
do mês. 
Não é exigida senha, mas há restrição no tipo de acesso. Conteúdos
com imagens, como filmes, por exemplo, são bloqueados. A internet é
ideal para o uso do WhatsApp, Facebook e Twitter. Caso contrário, o
pacote de dados seria consumido rapidamente. Nos BRTs, mesmo

com as falhas, os passageiros aprovaram o serviço. “Eu gostei muito
da iniciativa. Ajuda a passar o tempo da viagem e demonstra cuidado
com o passageiro. Tem pontos que não pega bem, mas a internet em
geral é assim. De manhã, na ida para a escola, usei sem problemas.
Tive dificuldades na volta, de meio-dia”, afirma a estudante Ana
Gabriela Pires, 32 anos, que todos os dias usa a linha Camaragibe-
Centro. 
Muita gente, inclusive, foi pega de surpresa com a novidade. “Não
sabia. Estou descobrindo agora. Acho a ideia boa, principalmente para
aqueles passageiros que não têm planos de internet no celular”, avalia
outro passageiro, Claudson Batista, motorista profissional. Djalma
Dutra, diretor institucional do Consórcio MobiBrasil, que opera o
Corredor de BRT Leste-Oeste, explica que o cadastro inicial exigido do
passageiro no primeiro acesso foi uma estratégia da empresa. “Nós
queremos aproveitar a oportunidade para conhecer nossos
passageiros, fidelizá-los. Com o cadastro, poderemos enviar
mensagens do consórcio e realizar algumas pesquisas, como saber
quais as linhas que mais utilizam, numa espécie de pesquisa de
origem e destino”, argumenta. 
Sobre as falhas de sinal em alguns trechos, Djalma Dutra explica que
a MobiBrasil enfrentou dificuldades com os roteadores de uma
primeira empresa escolhida. “Mas eles estão sendo substituídos e
acreditamos que as falhas irão diminuir”, afirmou. No caso dos BRTs
do Leste-Oeste, a wi-fi gratuita é um investimento particular do
Consórcio MobiBrasil, que já atuava no sistema e venceu a licitação
para operar o corredor. São R$ 70 pagos por veículo, por mês,
totalizando um investimento de R$ 37.800 no ano. Já na linha RioMar-
Apipucos, a iniciativa é do Grande Recife Consórcio de Transportes
(GRCT), que está testando a wi-fi numa parceria com a operadora
Vivo. Após o teste, será feito um chamamento público para que alguma
empresa ofereça o serviço em troca de marketing nos ônibus e sem
custo para o sistema. A promessa é expandir a oferta para todas as
linhas até o fim do ano. Também de graça. Fonte: JC On Line
Bus Rapid Transit (BRT) é um sistema de transporte público baseado
no uso de ônibus de tráfego rápido. Um verdadeiro sistema BRT
geralmente tem design, serviços e infraestrutura especializados para
melhorar a qualidade do sistema e remover causas típicas de atrasos.
Às vezes descrito como um “metrô de superfície”, o BRT visa combinar
a capacidade e a velocidade do veículo leve sobre trilhos (VLT) ou do
metrô com a flexibilidade, baixo custo e simplicidade de um sistema de
linhas de ônibus. A citada linha do BRT necessita da implantação de
internet wi-fi gratuita .
Para tal, prontifico-me no Poder Legislativo para apoiar, aprovar e lutar
por todo e qualquer ação que seja na realização da melhoria da
qualidade dos serviços, e melhoria na qualidade de vida dos cidadãos
pernambucanos dessa região. Diante do exposto, solicito o apoio dos
Nobres Componentes deste Parlamento, para aprovação desta
indicação.

Sala das Reuniões, em 23 de maio de 2016.

Bispo Ossésio Silva
Deputado

Indicação N° 4547/2016
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades
regimentais, que seja encaminhado APELO ao Exmo. Sr. Ministro das
Cidades, Bruno Araújo, ao Governador do Estado de Pernambuco,
Exmo. Sr. Paulo Câmara e ao Exmo. Sr. Secretário das Cidades,
André de Paula no sentido de viabilizar a implantação de internet wi-fi
gratuita em todas as estações do BRT na Cidade do Recife.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento a(o) Bruno Araújo, Ministro das Cidades; Paulo
Câmara, Governador do Estado de Pernambuco; André de Paula,
Secretário das Cidades; Francisco Antônio Souza Papaléo, Presidente
do Grande Recife; Geraldo Julio, Prefeito do Recife; Vicente André
Gomes, Presidente da Câmara Municipal do Recife; Alfredo Santana,
Vereador; Ana Lúcia, Coordenadora Estadual do PRB Mulher; Daniel
Cerqueira, Coordenador Estadual do PRB Juventude; Joel Nunes,
Coordenador Político do PRB.

Justificativa

Bus Rapid Transit (BRT) é um sistema de transporte público baseado
no uso de ônibus de tráfego rápido. Um verdadeiro sistema BRT
geralmente tem design, serviços e infraestrutura especializados para
melhorar a qualidade do sistema e remover causas típicas de atrasos.
Às vezes descrito como um “metrô de superfície”, o BRT visa combinar
a capacidade e a velocidade do veículo leve sobre trilhos (VLT) ou do
metrô com a flexibilidade, baixo custo e simplicidade de um sistema de
linhas de ônibus. As estações do BRT em todo o estado de
Pernambuco necessitam da implantação de internet wi-fi gratuita. 
A internet wi-fi gratuita nos veículos BRTs do Corredor Leste-Oeste,
que liga o Centro do Recife ao município de Camaragibe, na Região
Metropolitana, virou realidade. A tecnologia já está disponível nas três
linhas e em 42 dos 45 ônibus em operação no corredor. Mesmo ainda
precisando de ajustes – em alguns trechos da viagem o sinal 4G não
pega –, o serviço tem agradado aos passageiros. É a segunda oferta
de internet wi-fi gratuita no sistema de transporte por ônibus do Grande
Recife. A linha opcional RioMar-Apipucos está em teste desde o início
do mês. 
Não é exigida senha, mas há restrição no tipo de acesso. Conteúdos
com imagens, como filmes, por exemplo, são bloqueados. A internet é
ideal para o uso do WhatsApp, Facebook e Twitter. Caso contrário, o
pacote de dados seria consumido rapidamente. Nos BRTs, mesmo
com as falhas, os passageiros aprovaram o serviço. “Eu gostei muito
da iniciativa. Ajuda a passar o tempo da viagem e demonstra cuidado
com o passageiro. Tem pontos que não pega bem, mas a internet em
geral é assim. De manhã, na ida para a escola, usei sem problemas.
Tive dificuldades na volta, de meio-dia”, afirma a estudante Ana
Gabriela Pires, 32 anos, que todos os dias usa a linha Camaragibe-
Centro. 
Muita gente, inclusive, foi pega de surpresa com a novidade. “Não
sabia. Estou descobrindo agora. Acho a ideia boa, principalmente para
aqueles passageiros que não têm planos de internet no celular”, avalia
outro passageiro, Claudson Batista, motorista profissional. Djalma
Dutra, diretor institucional do Consórcio MobiBrasil, que opera o
Corredor de BRT Leste-Oeste, explica que o cadastro inicial exigido do
passageiro no primeiro acesso foi uma estratégia da empresa. “Nós
queremos aproveitar a oportunidade para conhecer nossos
passageiros, fidelizá-los. Com o cadastro, poderemos enviar
mensagens do consórcio e realizar algumas pesquisas, como saber
quais as linhas que mais utilizam, numa espécie de pesquisa de
origem e destino”, argumenta. 
Sobre as falhas de sinal em alguns trechos, Djalma Dutra explica que
a MobiBrasil enfrentou dificuldades com os roteadores de uma
primeira empresa escolhida. “Mas eles estão sendo substituídos e
acreditamos que as falhas irão diminuir”, afirmou. No caso dos BRTs
do Leste-Oeste, a wi-fi gratuita é um investimento particular do
Consórcio MobiBrasil, que já atuava no sistema e venceu a licitação

para operar o corredor. São R$ 70 pagos por veículo, por mês,
totalizando um investimento de R$ 37.800 no ano. Já na linha RioMar-
Apipucos, a iniciativa é do Grande Recife Consórcio de Transportes
(GRCT), que está testando a wi-fi numa parceria com a operadora
Vivo. Após o teste, será feito um chamamento público para que alguma
empresa ofereça o serviço em troca de marketing nos ônibus e sem
custo para o sistema. A promessa é expandir a oferta para todas as
linhas até o fim do ano. Também de graça. Fonte: JC On Line
Para tal, prontifico-me no Poder Legislativo para apoiar, aprovar e lutar
por todo e qualquer ação que seja na realização da melhoria da
qualidade dos serviços, e melhoria na qualidade de vida dos cidadãos
pernambucanos dessa região. Diante do exposto, solicito o apoio dos
Nobres Componentes deste Parlamento, para aprovação desta
indicação.

Sala das Reuniões, em 23 de maio de 2016.

Bispo Ossésio Silva
Deputado

Indicação N° 4548/2016
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades
regimentais, que seja encaminhado APELO ao Exmo. Sr. Ministro das
Cidades, Bruno Araújo, ao Governador do Estado de Pernambuco,
Exmo. Sr. Paulo Câmara e ao Exmo. Sr. Secretário das Cidades,
André de Paula no sentido de viabilizar a implantação de internet wi-fi
gratuita em todas as estações do BRT no município de Igarassu.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento a(o) Bruno Araújo, Ministro das Cidades; Paulo
Câmara, Governador do Estado de Pernambuco; André de Paula,
Secretário das Cidades; Francisco Antônio Souza Papaléo, Presidente
do Grande Recife; Mário Ricardo, Prefeito de Igarassu; Irapuan
Ramos, Vereador.

Justificativa

Bus Rapid Transit (BRT) é um sistema de transporte público baseado
no uso de ônibus de tráfego rápido. Um verdadeiro sistema BRT
geralmente tem design, serviços e infraestrutura especializados para
melhorar a qualidade do sistema e remover causas típicas de atrasos.
Às vezes descrito como um “metrô de superfície”, o BRT visa combinar
a capacidade e a velocidade do veículo leve sobre trilhos (VLT) ou do
metrô com a flexibilidade, baixo custo e simplicidade de um sistema de
linhas de ônibus. As estações do BRT em todo o estado de
Pernambuco necessitam da implantação de internet wi-fi gratuita. 
A internet wi-fi gratuita nos veículos BRTs do Corredor Leste-Oeste,
que liga o Centro do Recife ao município de Camaragibe, na Região
Metropolitana, virou realidade. A tecnologia já está disponível nas três
linhas e em 42 dos 45 ônibus em operação no corredor. Mesmo ainda
precisando de ajustes – em alguns trechos da viagem o sinal 4G não
pega –, o serviço tem agradado aos passageiros. É a segunda oferta
de internet wi-fi gratuita no sistema de transporte por ônibus do Grande
Recife. A linha opcional RioMar-Apipucos está em teste desde o início
do mês. 
Não é exigida senha, mas há restrição no tipo de acesso. Conteúdos
com imagens, como filmes, por exemplo, são bloqueados. A internet é
ideal para o uso do WhatsApp, Facebook e Twitter. Caso contrário, o
pacote de dados seria consumido rapidamente. Nos BRTs, mesmo
com as falhas, os passageiros aprovaram o serviço. “Eu gostei muito
da iniciativa. Ajuda a passar o tempo da viagem e demonstra cuidado
com o passageiro. Tem pontos que não pega bem, mas a internet em
geral é assim. De manhã, na ida para a escola, usei sem problemas.
Tive dificuldades na volta, de meio-dia”, afirma a estudante Ana
Gabriela Pires, 32 anos, que todos os dias usa a linha Camaragibe-
Centro. 
Muita gente, inclusive, foi pega de surpresa com a novidade. “Não
sabia. Estou descobrindo agora. Acho a ideia boa, principalmente para
aqueles passageiros que não têm planos de internet no celular”, avalia
outro passageiro, Claudson Batista, motorista profissional. Djalma
Dutra, diretor institucional do Consórcio MobiBrasil, que opera o
Corredor de BRT Leste-Oeste, explica que o cadastro inicial exigido do
passageiro no primeiro acesso foi uma estratégia da empresa. “Nós
queremos aproveitar a oportunidade para conhecer nossos
passageiros, fidelizá-los. Com o cadastro, poderemos enviar
mensagens do consórcio e realizar algumas pesquisas, como saber
quais as linhas que mais utilizam, numa espécie de pesquisa de
origem e destino”, argumenta. 
Sobre as falhas de sinal em alguns trechos, Djalma Dutra explica que
a MobiBrasil enfrentou dificuldades com os roteadores de uma
primeira empresa escolhida. “Mas eles estão sendo substituídos e
acreditamos que as falhas irão diminuir”, afirmou. No caso dos BRTs
do Leste-Oeste, a wi-fi gratuita é um investimento particular do
Consórcio MobiBrasil, que já atuava no sistema e venceu a licitação
para operar o corredor. São R$ 70 pagos por veículo, por mês,
totalizando um investimento de R$ 37.800 no ano. Já na linha
RioMar-Apipucos, a iniciativa é do Grande Recife Consórcio de
Transportes (GRCT), que está testando a wi-fi numa parceria com a
operadora Vivo. Após o teste, será feito um chamamento público
para que alguma empresa ofereça o serviço em troca de marketing
nos ônibus e sem custo para o sistema. A promessa é expandir a
oferta para todas as linhas até o fim do ano. Também de graça.
Fonte: JC On Line
Para tal, prontifico-me no Poder Legislativo para apoiar, aprovar e lutar
por todo e qualquer ação que seja na realização da melhoria da
qualidade dos serviços, e melhoria na qualidade de vida dos cidadãos
pernambucanos dessa região. Diante do exposto, solicito o apoio dos
Nobres Componentes deste Parlamento, para aprovação desta
indicação.

Sala das Reuniões, em 23 de maio de 2016.

Bispo Ossésio Silva
Deputado

Indicação N° 4549/2016
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades
regimentais, que seja encaminhado APELO ao Exmo. Sr. Ministro das
Cidades, Bruno Araújo, ao Governador do Estado de Pernambuco,
Exmo. Sr. Paulo Câmara e ao Exmo. Sr. Secretário das Cidades,
André de Paula no sentido de viabilizar a implantação de internet wi-fi
gratuita em todas as estações do BRT na Cidade de Olinda.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento a(o) Bruno Araújo, Ministro das Cidades; Paulo
Câmara, Governador do Estado de Pernambuco; André de Paula,
Secretário das Cidades; Renildo Calheiros, Prefeito de Olinda; Denise
Almeida, Coordenadora em Olinda.

Justificativa

Indicações
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Bus Rapid Transit (BRT) é um sistema de transporte público baseado
no uso de ônibus de tráfego rápido. Um verdadeiro sistema BRT
geralmente tem design, serviços e infraestrutura especializados para
melhorar a qualidade do sistema e remover causas típicas de atrasos.
Às vezes descrito como um “metrô de superfície”, o BRT visa combinar
a capacidade e a velocidade do veículo leve sobre trilhos (VLT) ou do
metrô com a flexibilidade, baixo custo e simplicidade de um sistema de
linhas de ônibus. As estações do BRT em todo o estado de
Pernambuco necessitam da implantação de internet wi-fi gratuita. 
A internet wi-fi gratuita nos veículos BRTs do Corredor Leste-Oeste,
que liga o Centro do Recife ao município de Camaragibe, na Região
Metropolitana, virou realidade. A tecnologia já está disponível nas três
linhas e em 42 dos 45 ônibus em operação no corredor. Mesmo ainda
precisando de ajustes – em alguns trechos da viagem o sinal 4G não
pega –, o serviço tem agradado aos passageiros. É a segunda oferta
de internet wi-fi gratuita no sistema de transporte por ônibus do Grande
Recife. A linha opcional RioMar-Apipucos está em teste desde o início
do mês. 
Não é exigida senha, mas há restrição no tipo de acesso. Conteúdos
com imagens, como filmes, por exemplo, são bloqueados. A internet é
ideal para o uso do WhatsApp, Facebook e Twitter. Caso contrário, o
pacote de dados seria consumido rapidamente. Nos BRTs, mesmo
com as falhas, os passageiros aprovaram o serviço. “Eu gostei muito
da iniciativa. Ajuda a passar o tempo da viagem e demonstra cuidado
com o passageiro. Tem pontos que não pega bem, mas a internet em
geral é assim. De manhã, na ida para a escola, usei sem problemas.
Tive dificuldades na volta, de meio-dia”, afirma a estudante Ana
Gabriela Pires, 32 anos, que todos os dias usa a linha Camaragibe-
Centro. 
Muita gente, inclusive, foi pega de surpresa com a novidade. “Não
sabia. Estou descobrindo agora. Acho a ideia boa, principalmente para
aqueles passageiros que não têm planos de internet no celular”, avalia
outro passageiro, Claudson Batista, motorista profissional. Djalma
Dutra, diretor institucional do Consórcio MobiBrasil, que opera o
Corredor de BRT Leste-Oeste, explica que o cadastro inicial exigido do
passageiro no primeiro acesso foi uma estratégia da empresa. “Nós
queremos aproveitar a oportunidade para conhecer nossos
passageiros, fidelizá-los. Com o cadastro, poderemos enviar
mensagens do consórcio e realizar algumas pesquisas, como saber
quais as linhas que mais utilizam, numa espécie de pesquisa de
origem e destino”, argumenta. 
Sobre as falhas de sinal em alguns trechos, Djalma Dutra explica que
a MobiBrasil enfrentou dificuldades com os roteadores de uma
primeira empresa escolhida. “Mas eles estão sendo substituídos e
acreditamos que as falhas irão diminuir”, afirmou. No caso dos BRTs
do Leste-Oeste, a wi-fi gratuita é um investimento particular do
Consórcio MobiBrasil, que já atuava no sistema e venceu a licitação
para operar o corredor. São R$ 70 pagos por veículo, por mês,
totalizando um investimento de R$ 37.800 no ano. Já na linha RioMar-
Apipucos, a iniciativa é do Grande Recife Consórcio de Transportes
(GRCT), que está testando a wi-fi numa parceria com a operadora
Vivo. Após o teste, será feito um chamamento público para que alguma
empresa ofereça o serviço em troca de marketing nos ônibus e sem
custo para o sistema. A promessa é expandir a oferta para todas as
linhas até o fim do ano. Também de graça. Fonte: JC On Line
Para tal, prontifico-me no Poder Legislativo para apoiar, aprovar e lutar
por todo e qualquer ação que seja na realização da melhoria da
qualidade dos serviços, e melhoria na qualidade de vida dos cidadãos
pernambucanos dessa região. Diante do exposto, solicito o apoio dos
Nobres Componentes deste Parlamento, para aprovação desta
indicação.

Sala das Reuniões, em 23 de maio de 2016.

Bispo Ossésio Silva
Deputado

Indicação N° 4550/2016
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades
regimentais, que seja encaminhado APELO ao Exmo. Sr. Ministro das
Cidades, Bruno Araújo, ao Governador do Estado de Pernambuco,
Exmo. Sr. Paulo Câmara e ao Exmo. Sr. Secretário das Cidades,
André de Paula no sentido de viabilizar a implantação de internet wi-fi
gratuita em todas as estações do BRT na Cidade do Paulista.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento a(o) Bruno Araújo, Ministro das Cidades; Paulo
Câmara, Governador do Estado de Pernambuco; André de Paula,
Secretário das Cidades; Francisco Antônio Souza Papaléo, Presidente
do Grande Recife; Gilberto Gonçalves Feitosa Júnior, Prefeito do
Paulista; José Cecílio Santos, Coordenador em Paulista.

Justificativa

Bus Rapid Transit (BRT) é um sistema de transporte público baseado
no uso de ônibus de tráfego rápido. Um verdadeiro sistema BRT
geralmente tem design, serviços e infraestrutura especializados para
melhorar a qualidade do sistema e remover causas típicas de atrasos.
Às vezes descrito como um “metrô de superfície”, o BRT visa combinar
a capacidade e a velocidade do veículo leve sobre trilhos (VLT) ou do
metrô com a flexibilidade, baixo custo e simplicidade de um sistema de
linhas de ônibus. As estações do BRT em todo o estado de
Pernambuco necessitam da implantação de internet wi-fi gratuita. 
internet wi-fi gratuita nos veículos BRTs do Corredor Leste-Oeste, que
liga o Centro do Recife ao município de Camaragibe, na Região
Metropolitana, virou realidade. A tecnologia já está disponível nas três
linhas e em 42 dos 45 ônibus em operação no corredor. Mesmo ainda
precisando de ajustes – em alguns trechos da viagem o sinal 4G não
pega –, o serviço tem agradado aos passageiros. É a segunda oferta
de internet wi-fi gratuita no sistema de transporte por ônibus do Grande
Recife. A linha opcional RioMar-Apipucos está em teste desde o início
do mês. 
Não é exigida senha, mas há restrição no tipo de acesso. Conteúdos
com imagens, como filmes, por exemplo, são bloqueados. A internet é
ideal para o uso do WhatsApp, Facebook e Twitter. Caso contrário, o
pacote de dados seria consumido rapidamente. Nos BRTs, mesmo
com as falhas, os passageiros aprovaram o serviço. “Eu gostei muito
da iniciativa. Ajuda a passar o tempo da viagem e demonstra cuidado
com o passageiro. Tem pontos que não pega bem, mas a internet em
geral é assim. De manhã, na ida para a escola, usei sem problemas.
Tive dificuldades na volta, de meio-dia”, afirma a estudante Ana
Gabriela Pires, 32 anos, que todos os dias usa a linha Camaragibe-
Centro. 
Muita gente, inclusive, foi pega de surpresa com a novidade. “Não
sabia. Estou descobrindo agora. Acho a ideia boa, principalmente para
aqueles passageiros que não têm planos de internet no celular”, avalia
outro passageiro, Claudson Batista, motorista profissional. Djalma
Dutra, diretor institucional do Consórcio MobiBrasil, que opera o
Corredor de BRT Leste-Oeste, explica que o cadastro inicial exigido do
passageiro no primeiro acesso foi uma estratégia da empresa. “Nós
queremos aproveitar a oportunidade para conhecer nossos

passageiros, fidelizá-los. Com o cadastro, poderemos enviar
mensagens do consórcio e realizar algumas pesquisas, como saber
quais as linhas que mais utilizam, numa espécie de pesquisa de
origem e destino”, argumenta. 
Sobre as falhas de sinal em alguns trechos, Djalma Dutra explica que
a MobiBrasil enfrentou dificuldades com os roteadores de uma
primeira empresa escolhida. “Mas eles estão sendo substituídos e
acreditamos que as falhas irão diminuir”, afirmou. No caso dos BRTs
do Leste-Oeste, a wi-fi gratuita é um investimento particular do
Consórcio MobiBrasil, que já atuava no sistema e venceu a licitação
para operar o corredor. São R$ 70 pagos por veículo, por mês,
totalizando um investimento de R$ 37.800 no ano. Já na linha RioMar-
Apipucos, a iniciativa é do Grande Recife Consórcio de Transportes
(GRCT), que está testando a wi-fi numa parceria com a operadora
Vivo. Após o teste, será feito um chamamento público para que alguma
empresa ofereça o serviço em troca de marketing nos ônibus e sem
custo para o sistema. A promessa é expandir a oferta para todas as
linhas até o fim do ano. Também de graça. Fonte: JC On Line
Para tal, prontifico-me no Poder Legislativo para apoiar, aprovar e lutar
por todo e qualquer ação que seja na realização da melhoria da
qualidade dos serviços, e melhoria na qualidade de vida dos cidadãos
pernambucanos dessa região. Diante do exposto, solicito o apoio dos
Nobres Componentes deste Parlamento, para aprovação desta
indicação.

Sala das Reuniões, em 23 de maio de 2016.

Bispo Ossésio Silva
Deputado

Indicação N° 4551/2016
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades
regimentais, que seja encaminhado APELO ao Exmo. Sr. Ministro das
Cidades, Bruno Araújo, ao Governador do Estado de Pernambuco,
Exmo. Sr. Paulo Câmara e ao Exmo. Sr. Secretário das Cidades,
André de Paula no sentido de viabilizar a implantação de internet wi-fi
gratuita em todas as estações do BRT no município de Abreu e Lima.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento a(o) Bruno Araújo, Ministro das Cidade; Paulo Câmara,
Governador do Estado de Pernambuco; André de Paula, Secretário
das Cidades; Francisco Antônio Souza Papaléo, Presidente do
Grande Recife; Pastor Marcos José, Prefeito de Abreu e Lima; Nilo
Rodrigues, Coordenador em Abreu e Lima.

Justificativa

Bus Rapid Transit (BRT) é um sistema de transporte público baseado
no uso de ônibus de tráfego rápido. Um verdadeiro sistema BRT
geralmente tem design, serviços e infraestrutura especializados para
melhorar a qualidade do sistema e remover causas típicas de atrasos.
Às vezes descrito como um “metrô de superfície”, o BRT visa combinar
a capacidade e a velocidade do veículo leve sobre trilhos (VLT) ou do
metrô com a flexibilidade, baixo custo e simplicidade de um sistema de
linhas de ônibus. As estações do BRT em todo o estado de
Pernambuco necessitam da implantação de internet wi-fi gratuita. 
A internet wi-fi gratuita nos veículos BRTs do Corredor Leste-Oeste,
que liga o Centro do Recife ao município de Camaragibe, na Região
Metropolitana, virou realidade. A tecnologia já está disponível nas três
linhas e em 42 dos 45 ônibus em operação no corredor. Mesmo ainda
precisando de ajustes – em alguns trechos da viagem o sinal 4G não
pega –, o serviço tem agradado aos passageiros. É a segunda oferta
de internet wi-fi gratuita no sistema de transporte por ônibus do Grande
Recife. A linha opcional RioMar-Apipucos está em teste desde o início
do mês. 
Não é exigida senha, mas há restrição no tipo de acesso. Conteúdos
com imagens, como filmes, por exemplo, são bloqueados. A internet é
ideal para o uso do WhatsApp, Facebook e Twitter. Caso contrário, o
pacote de dados seria consumido rapidamente. Nos BRTs, mesmo
com as falhas, os passageiros aprovaram o serviço. “Eu gostei muito
da iniciativa. Ajuda a passar o tempo da viagem e demonstra cuidado
com o passageiro. Tem pontos que não pega bem, mas a internet em
geral é assim. De manhã, na ida para a escola, usei sem problemas.
Tive dificuldades na volta, de meio-dia”, afirma a estudante Ana
Gabriela Pires, 32 anos, que todos os dias usa a linha Camaragibe-
Centro. 
Muita gente, inclusive, foi pega de surpresa com a novidade. “Não
sabia. Estou descobrindo agora. Acho a ideia boa, principalmente para
aqueles passageiros que não têm planos de internet no celular”, avalia
outro passageiro, Claudson Batista, motorista profissional. Djalma
Dutra, diretor institucional do Consórcio MobiBrasil, que opera o
Corredor de BRT Leste-Oeste, explica que o cadastro inicial exigido do
passageiro no primeiro acesso foi uma estratégia da empresa. “Nós
queremos aproveitar a oportunidade para conhecer nossos
passageiros, fidelizá-los. Com o cadastro, poderemos enviar
mensagens do consórcio e realizar algumas pesquisas, como saber
quais as linhas que mais utilizam, numa espécie de pesquisa de
origem e destino”, argumenta. 
Sobre as falhas de sinal em alguns trechos, Djalma Dutra explica que
a MobiBrasil enfrentou dificuldades com os roteadores de uma
primeira empresa escolhida. “Mas eles estão sendo substituídos e
acreditamos que as falhas irão diminuir”, afirmou. No caso dos BRTs
do Leste-Oeste, a wi-fi gratuita é um investimento particular do
Consórcio MobiBrasil, que já atuava no sistema e venceu a licitação
para operar o corredor. São R$ 70 pagos por veículo, por mês,
totalizando um investimento de R$ 37.800 no ano. Já na linha RioMar-
Apipucos, a iniciativa é do Grande Recife Consórcio de Transportes
(GRCT), que está testando a wi-fi numa parceria com a operadora
Vivo. Após o teste, será feito um chamamento público para que alguma
empresa ofereça o serviço em troca de marketing nos ônibus e sem
custo para o sistema. A promessa é expandir a oferta para todas as
linhas até o fim do ano. Também de graça. Fonte: JC On Line
Para tal, prontifico-me no Poder Legislativo para apoiar, aprovar e lutar
por todo e qualquer ação que seja na realização da melhoria da
qualidade dos serviços, e melhoria na qualidade de vida dos cidadãos
pernambucanos dessa região. Diante do exposto, solicito o apoio dos
Nobres Componentes deste Parlamento, para aprovação desta
indicação.

Sala das Reuniões, em 23 de maio de 2016.

Bispo Ossésio Silva
Deputado

Indicação N° 4552/2016
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades
regimentais, que seja encaminhado APELO ao Exmo. Sr. Ministro das
Cidades, Bruno Araújo, ao Governador do Estado de Pernambuco,
Exmo. Sr. Paulo Câmara e ao Exmo. Sr. Secretário das Cidades,

André de Paula no sentido de viabilizar a implantação de internet wi-fi
gratuita em todas as estações do BRT no município de Camaragibe.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento a(o) Bruno Araújo, Ministro das Cidades; Paulo
Câmara, Governador do Estado de Pernambuco; André de Paula,
Secretário das Cidades; Francisco Antônio Souza Papaléo, Presidente
do Grande Recife; Jorge Alexandre, Prefeito de Camaragibe;
Elenilsom Brito, Coordenador em Camaragibe.

Justificativa

Bus Rapid Transit (BRT) é um sistema de transporte público baseado
no uso de ônibus de tráfego rápido. Um verdadeiro sistema BRT
geralmente tem design, serviços e infraestrutura especializados para
melhorar a qualidade do sistema e remover causas típicas de atrasos.
Às vezes descrito como um “metrô de superfície”, o BRT visa combinar
a capacidade e a velocidade do veículo leve sobre trilhos (VLT) ou do
metrô com a flexibilidade, baixo custo e simplicidade de um sistema de
linhas de ônibus. As estações do BRT em todo o estado de
Pernambuco necessitam da implantação de internet wi-fi gratuita. 
A internet wi-fi gratuita nos veículos BRTs do Corredor Leste-Oeste,
que liga o Centro do Recife ao município de Camaragibe, na Região
Metropolitana, virou realidade. A tecnologia já está disponível nas três
linhas e em 42 dos 45 ônibus em operação no corredor. Mesmo ainda
precisando de ajustes – em alguns trechos da viagem o sinal 4G não
pega –, o serviço tem agradado aos passageiros. É a segunda oferta
de internet wi-fi gratuita no sistema de transporte por ônibus do Grande
Recife. A linha opcional RioMar-Apipucos está em teste desde o início
do mês. 
Não é exigida senha, mas há restrição no tipo de acesso. Conteúdos
com imagens, como filmes, por exemplo, são bloqueados. A internet é
ideal para o uso do WhatsApp, Facebook e Twitter. Caso contrário, o
pacote de dados seria consumido rapidamente. Nos BRTs, mesmo
com as falhas, os passageiros aprovaram o serviço. “Eu gostei muito
da iniciativa. Ajuda a passar o tempo da viagem e demonstra cuidado
com o passageiro. Tem pontos que não pega bem, mas a internet em
geral é assim. De manhã, na ida para a escola, usei sem problemas.
Tive dificuldades na volta, de meio-dia”, afirma a estudante Ana
Gabriela Pires, 32 anos, que todos os dias usa a linha Camaragibe-
Centro. 
Muita gente, inclusive, foi pega de surpresa com a novidade. “Não
sabia. Estou descobrindo agora. Acho a ideia boa, principalmente para
aqueles passageiros que não têm planos de internet no celular”, avalia
outro passageiro, Claudson Batista, motorista profissional. Djalma
Dutra, diretor institucional do Consórcio MobiBrasil, que opera o
Corredor de BRT Leste-Oeste, explica que o cadastro inicial exigido do
passageiro no primeiro acesso foi uma estratégia da empresa. “Nós
queremos aproveitar a oportunidade para conhecer nossos
passageiros, fidelizá-los. Com o cadastro, poderemos enviar
mensagens do consórcio e realizar algumas pesquisas, como saber
quais as linhas que mais utilizam, numa espécie de pesquisa de
origem e destino”, argumenta. 
Sobre as falhas de sinal em alguns trechos, Djalma Dutra explica que
a MobiBrasil enfrentou dificuldades com os roteadores de uma
primeira empresa escolhida. “Mas eles estão sendo substituídos e
acreditamos que as falhas irão diminuir”, afirmou. No caso dos BRTs
do Leste-Oeste, a wi-fi gratuita é um investimento particular do
Consórcio MobiBrasil, que já atuava no sistema e venceu a licitação
para operar o corredor. São R$ 70 pagos por veículo, por mês,
totalizando um investimento de R$ 37.800 no ano. Já na linha RioMar-
Apipucos, a iniciativa é do Grande Recife Consórcio de Transportes
(GRCT), que está testando a wi-fi numa parceria com a operadora
Vivo. Após o teste, será feito um chamamento público para que alguma
empresa ofereça o serviço em troca de marketing nos ônibus e sem
custo para o sistema. A promessa é expandir a oferta para todas as
linhas até o fim do ano. Também de graça. Fonte: JC On Line
Para tal, prontifico-me no Poder Legislativo para apoiar, aprovar e lutar
por todo e qualquer ação que seja na realização da melhoria da
qualidade dos serviços, e melhoria na qualidade de vida dos cidadãos
pernambucanos dessa região. Diante do exposto, solicito o apoio dos
Nobres Componentes deste Parlamento, para aprovação desta
indicação.

Sala das Reuniões, em 23 de maio de 2016.

Bispo Ossésio Silva
Deputado

Indicação N° 4553/2016
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades
regimentais, que seja enviado um apelo ao Exmo. Governador do
Estado de Pernambuco, Sr. Paulo Câmara, ao Exmo. Sr. Secretário
Estadual de Saúde, Sr. José Iran Costa Júnior e ao Exmo. Prefeito do
município de Palmares, Sr. João Bezerra no sentido de reforçar o
Programa de Controle ao Câncer de Mama, no município de
Palmares, com o objetivo de melhorar a qualidade de vida das
mulheres daquela localidade.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento a(o) Paulo Câmara, Governador do Estado de
Pernambuco; José Iran Costa Júnior, Secretário Estadual de Saúde;
João Bezerra, Prefeito de Palmares; Wilson Fotográfias, Vereador de
Palmares.

Justificativa

Pesquisas revelam que as mulheres são a maioria da população
brasileira (50,77%) e também as principais usuárias do Sistema Único
de Saúde (SUS).
Utilizam com frequência os serviços de saúde para o seu próprio
atendimento, mas, sobretudo, acompanhando crianças e outros
familiares.
Nessa perspectiva percebemos a vulnerabilidade feminina frente a
certas doenças, pois as mulheres vivem e adoecem mais que os
homens. 
Diante de tal circunstância, é possível constatar que as causas de
morte estão mais relacionadas com a situação de discriminação na
sociedade do que com fatores biológicos.
Diante do exposto, fica evidente a necessidade de combater o Câncer
de Mama. Tal doença é oriunda de um desenvolvimento anormal das
células da mama, que se multiplicam repetidamente até formarem um
tumor maligno. 
Toda mulher com 40 anos ou mais de idade deve procurar um
ambulatório, centro ou posto de saúde para realizar o exame clínico
das mamas anualmente, além disso, toda mulher, entre 50 e 69 anos
deve fazer pelo menos uma mamografia a cada dois anos.
Salientamos que este programa objetiva reduzir as incidências de
câncer de mama através de ações de prevenção, oferecendo serviços
para detectar em estágios iniciais a doença. Disponibilizando
tratamento e reabilitação para as mulheres diagnosticadas.
No exercício das funções atribuídas a esta Casa Legislativa, com o

objetivo de melhorar a saúde e a qualidade de vida dos cidadãos do
Município supracitado e tendo em vista o latente interesse público que
reveste a indicação aqui exarada, solicito sua aprovação.

Sala das Reuniões, em 24 de maio de 2016.

Bispo Ossésio Silva
Deputado

Indicação N° 4554/2016
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades
regimentais seja encaminhado UM APELO ao Ilmo. Sr. Presidente da
CELPE-GRUPO NEOENERGIA, Antonio Carlos Sanches, no sentido
de viabilizar a implantação de Postos de Atendimento da CELPE nos
Distritos de Nossa Senhora do Ó e de Camela em Ipojuca, neste
Estado. 
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento a(o) Ilmo. Sr. Antonio Carlos Sanches - Presidente da
CELPE, -; Exmo. Sr. Governador do Estado de Pernambuco, Dr. Paulo
Câmara,, -; Ilmo. Sr. José Amaro dos Santos, Professor da Escola
Eurico Chaves,, -; Ilmo. Sr. Almir Antônio Barbosa,, -; Ilmo. Sr. Alberico
de Souza Lopes,, -; À Empresa Alvo Distribuidora de Combustíveis
LTDA (Pool Combustíveis),, -; Ilma. Sra. Ana Carla Barros de Oliveira,,
-; Ilma. Sra. Ana Glória dos Santos Arcanjo,, -; À Associação dos
Artesões de Camela., -; Ilmo. Sr. Bruno Fonseca Brandão - Gerente da
Liquigás,, -; Ilmo. Sr. Carlos Eduardo Guerra - Diretor Finaceiro da
Usina Ipojuca,, -; Ilmo. Sr. Claudionor José da Silva., -; Ao Clube da
Mulher do Campo,, -; Ilmo. Sr. Marcos Queiros - Diretor Presidente do
Engenho Salgado Ipojuca,, -; Ilmo. Sr. Genildo D. Belo,, -; Ilmo. Sr.
Genildo de Moraes Belo,, -; Ilmo. Sr. Gileade (Hotel Nanaí),, -; Ao
Grupo Escoteiro Santuário Ecológico Francisco de Ipojuca 13/PE,, -;
Ilmo. Sr. Marcelo Lopes Cavalcanti,, -; Ilmo. Sr. Macilene Augusta de
Freitas,, -; Ilma. Sra. Maria da Glória da Silva,, -.

Justificativa

O município do IPOJUCA integrante da Região Metropolitana do
Recife, tem uma população estimada em 82.000 habitantes e conta
com uma população flutuante- muito significativa principalmente de
trabalhadores ocupados no Complexo Portuário Industrial de SUAPE
- oriundos das mais diversas regiões do país. 
Este dado, por si só, serve como Parâmetro para que a cidade passe
a dispor de mais um ponto de atendimento da Celpe, capaz de facilitar
a relação fornecedor/consumidor. 
O pedido objeto deste pleito, nos parece bastante justo e oportuno, daí
porque esperamos e confiamos de que será atendido no menor
espaço de tempo possível. 
A população de Nossa Srª. do Ó, é estimada em cerca de 25.000
habitantes. 

Sala das Reuniões, em 4 de maio de 2016.

Pedro Serafim Neto
Deputado

Indicação N° 4555/2016
Indicamos à mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades
regimentais, que seja enviado um Apelo ao Exmo. Sr. Governador do
Estado, Paulo Câmara, e ao Ilmo. Sr. CARLOS AUGUSTO BARROS
ESTIMA - Diretor Presidente do DER-PE, no sentido de viabilizar à
recuperação da Rodovia PE-42 no trecho compreendido entre os
municípios de Escada e Ipojuca principalmente na proximidade deste
último - considerando que a mesma apresenta depressões, buracos,
e um acostamento praticamente sem condições de uso. 
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento a(o) Exmo. Sr. Governador do Estado de Pernambuco,
Dr. Paulo Câmara,, -; Ilmo. Sr. José Amaro dos Santos, Professor da
Escola Eurico Chaves,, -; Ilmo. Sr. Almir Antônio Barbosa,, -; Ilmo. Sr.
Alberico de Souza Lopes,, -; À Empresa Alvo Distribuidora de
Combustíveis LTDA (Pool Combustíveis),, -; Ilma. Sra. Ana Carla
Barros de Oliveira,, -; Ilma. Sra. Ana Glória dos Santos Arcanjo,, -; À
Associação dos Artesões de Camela., -; Ilmo. Sr. Bruno Fonseca
Brandão - Gerente da Liquigás,, -; Ilmo. Sr. Carlos Eduardo Guerra -
Diretor Finaceiro da Usina Ipojuca,, -; Ilmo. Sr. Claudionor José da
Silva., -; Ao Clube da Mulher do Campo,, -; Ilmo. Sr. Marcos Queiros -
Diretor Presidente do Engenho Salgado Ipojuca,, -; Ilmo. Sr. Genildo D.
Belo,, -; Ilmo. Sr. Genildo de Moraes Belo,, -; Ilmo. Sr. Gileade (Hotel
Nanaí),, -; Ao Grupo Escoteiro Santuário Ecológico Francisco de
Ipojuca 13/PE,, -; Ilmo. Sr. Marcelo Lopes Cavalcanti,, -; Ilmo. Sr.
Macilene Augusta de Freitas,, -; Ilma. Sra. Maria da Glória da Silva,, -;
Ilmo. Sr. CARLOS AUGUSTO BARROS ESTIMA - Diretor Presidente
do DER-PE, -.

Justificativa

Aqueles que necessitam trafegar pela Rodovia PE-60, defrontam-se
com uma Rodovia que passa por um acentuado processo de
desgaste, de degradação - que a transforma numa rodovia insegura e
com uma boa probabilidade do cometimento de acidentes. 
Por isso fazemos este pedido, aguardando que tão logo seja possível,
sejam iniciados os trabalhos de recuperação - para que o esperamos
contar com o apoio do DER e de sua Diretoria de Operações -
atendendo à expectativa de segurança da comunidade daqueles dois
Municípios e dos que ali precisam transitar.

Sala das Reuniões, em 10 de maio de 2016.

Pedro Serafim Neto
Deputado

Indicação N° 4556/2016
Indicamos à Mesa, ouvido o plenário e cumpridas às formalidades
regimentais, que seja enviado um apelo ao Exmo. Governador do
Estado de Pernambuco, Sr. Paulo Câmara, ao Prefeito de Água
Preta, Sr. Eduardo Passos Coutinho Corrêa de Oliveira, ao
Comandante Geral da Polícia Militar, Coronel Carlos Alberto
D’Albuquerque Maranhão Filho, e por fim ao Secretário de Defesa
Social, Sr. Alessandro Carvalho no sentido de viabilizar Reforço
Policial para o Município de Água Preta, com o objetivo único de
melhorar a segurança básica daquela localidade.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento a(o) Sr. Paulo Câmara, Governador do Estado de
Pernambuco; Sr. Alessandro Carvalho, Secretário Estadual de Defesa
Social; Carlos Alberto D’Albuquerque Maranhão Filho, Comandante
Geral da Polícia Militar; Sr. Eduardo Passos Coutinho Corrêa de
Oliveira, Prefeito de Água Preta; Pr. Severino Vicente, Pastor.



Justificativa

De acordo com os últimos dados sobre Segurança, no Estado de
Pernambuco foi registrado um aumento na taxa de violência pelo
segundo ano consecutivo. Segundo dados da Secretaria de Defesa
Social, o estado terminou o ano passado com 455 homicídios a mais
que no ano anterior, um crescimento de 13,2%. 
Considerando que a força policial é uma das mais importantes
Instituições do Estado, uma vez que é responsável pela garantia da
preservação, da manutenção e da restauração da segurança e da
ordem pública.
Considerando ainda que o município supracitado vem sofrendo ondas
de assaltos com armas de fogo, furtos qualificados (pelo emprego de
violência), agressões e até mesmo homicídios, e que todos estes
acontecimentos têm assombrado os moradores daquela localidade,
privando-os, assim, da paz assegurada constitucionalmente. 
No exercício das funções atribuídas a esta Casa Legislativa, com o
objetivo de melhorar a segurança pública do Município supracitado e
tendo em vista o latente interesse público que reveste a indicação aqui
exarada, solicito sua aprovação.

Sala das Reuniões, em 19 de maio de 2016.

Adalto Santos
Deputado

Indicação N° 4557/2016
Indicamos à Mesa, ouvido o plenário e cumpridas às formalidades
regimentais, que seja enviado um apelo ao Exmo. Governador do
Estado de Pernambuco, Sr. Paulo Câmara, ao Prefeito de Terra Nova,
Sr. Aloismar Laeto Freire Sá, ao Comandante Geral da Polícia Militar,
Coronel Carlos Alberto D’Albuquerque Maranhão Filho, e por fim
ao Secretário de Defesa Social, Sr. Alessandro Carvalho no sentido
de viabilizar Reforço Policial para o Município de Terra Nova, com o
objetivo único de melhorar a segurança básica daquela localidade.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento a(o) Sr. Paulo Câmara, Governador do Estado de
Pernambuco; Sr. Alessandro Carvalho, Secretário Estadual de Defesa
Social; Carlos Alberto D’Albuquerque Maranhão Filho, Comandante
Geral da Polícia Militar; Sr. Aloismar Laeto Freire Sá, Prefeito de Terra
Nova; Ev. Marcelo Gomes, Evangelista.

Justificativa

De acordo com os últimos dados sobre Segurança, no Estado de
Pernambuco foi registrado um aumento na taxa de violência pelo
segundo ano consecutivo. Segundo dados da Secretaria de Defesa
Social, o estado terminou o ano passado com 455 homicídios a mais
que no ano anterior, um crescimento de 13,2%. 
Considerando que a força policial é uma das mais importantes
Instituições do Estado, uma vez que é responsável pela garantia da
preservação, da manutenção e da restauração da segurança e da
ordem pública.
Considerando ainda que o município supracitado vem sofrendo ondas
de assaltos com armas de fogo, furtos qualificados (pelo emprego de
violência), agressões e até mesmo homicídios, e que todos estes
acontecimentos têm assombrado os moradores daquela localidade,
privando-os, assim, da paz assegurada constitucionalmente. 
No exercício das funções atribuídas a esta Casa Legislativa, com o
objetivo de melhorar a segurança pública do Município supracitado e
tendo em vista o latente interesse público que reveste a indicação aqui
exarada, solicito sua aprovação.

Sala das Reuniões, em 19 de maio de 2016.

Adalto Santos
Deputado

Indicação N° 4558/2016
Indicamos à Mesa, ouvido o plenário e cumpridas às formalidades
regimentais, que seja enviado um apelo ao Exmo. Governador do
Estado de Pernambuco, Sr. Paulo Câmara, ao Prefeito de Pesqueira,
Sr. Evandro Mauro Maciel Chacon, ao Comandante Geral da Polícia
Militar, Coronel Carlos Alberto D’Albuquerque Maranhão Filho, e
por fim ao Secretário de Defesa Social, Sr. Alessandro Carvalho no
sentido de viabilizar Reforço Policial para o Município de Pesqueira,
com o objetivo único de melhorar a segurança básica daquela
localidade.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento a(o) Sr. Paulo Câmara, Governador do Estado de
Pernambuco; Sr. Alessandro Carvalho, Secretário Estadual de Defesa
Social; Carlos Alberto D’Albuquerque Maranhão Filho, Comandante
Geral da Polícia Militar; Sr. Evandro Mauro Maciel Chacon, Prefeito de
Pesqueira; Ev. Gediel Rodrigues de Azevedo, Evangelista.

Justificativa

De acordo com os últimos dados sobre Segurança, no Estado de
Pernambuco foi registrado um aumento na taxa de violência pelo
segundo ano consecutivo. Segundo dados da Secretaria de Defesa
Social, o estado terminou o ano passado com 455 homicídios a mais
que no ano anterior, um crescimento de 13,2%. 
Considerando que a força policial é uma das mais importantes
Instituições do Estado, uma vez que é responsável pela garantia da
preservação, da manutenção e da restauração da segurança e da
ordem pública.
Considerando ainda que o município supracitado vem sofrendo ondas
de assaltos com armas de fogo, furtos qualificados (pelo emprego de
violência), agressões e até mesmo homicídios, e que todos estes
acontecimentos têm assombrado os moradores daquela localidade,
privando-os, assim, da paz assegurada constitucionalmente. 
No exercício das funções atribuídas a esta Casa Legislativa, com o
objetivo de melhorar a segurança pública do Município supracitado e
tendo em vista o latente interesse público que reveste a indicação aqui
exarada, solicito sua aprovação.

Sala das Reuniões, em 19 de maio de 2016.

Adalto Santos
Deputado

Indicação N° 4559/2016
Indicamos à Mesa, ouvido o plenário e cumpridas às formalidades
regimentais, que seja enviado um apelo ao Exmo. Governador do
Estado de Pernambuco, Sr. Paulo Câmara, ao Prefeito de Jucati, Sr.
Gerson Henrique de Melo, ao Comandante Geral da Polícia Militar,

Coronel Carlos Alberto D’Albuquerque Maranhão Filho, e por fim
ao Secretário de Defesa Social, Sr. Alessandro Carvalho no sentido
de viabilizar Reforço Policial para o Município de Jucati, com o objetivo
único de melhorar a segurança básica daquela localidade. 
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento a(o) Sr. Paulo Câmara, Governador do Estado de
Pernambuco; Sr. Alessandro Carvalho, Secretário Estadual de Defesa
Social; Carlos Alberto D’Albuquerque Maranhão Filho, Comandante
Geral da Polícia Militar; Sr. Gerson Henrique de Melo, Prefeito de
Jucati; Pb. Josenildo Oliveira de Santana, Presbítero.

Justificativa

De acordo com os últimos dados sobre Segurança, no Estado de
Pernambuco foi registrado um aumento na taxa de violência pelo
segundo ano consecutivo. Segundo dados da Secretaria de Defesa
Social, o estado terminou o ano passado com 455 homicídios a mais
que no ano anterior, um crescimento de 13,2%. 
Considerando que a força policial é uma das mais importantes
Instituições do Estado, uma vez que é responsável pela garantia da
preservação, da manutenção e da restauração da segurança e da
ordem pública.
Considerando ainda que o município supracitado vem sofrendo
ondas de assaltos com armas de fogo, furtos qualificados (pelo
emprego de violência), agressões e até mesmo homicídios, e que
todos estes acontecimentos têm assombrado os moradores daquela
localidade, privando-os, assim, da paz assegurada
constitucionalmente. 
No exercício das funções atribuídas a esta Casa Legislativa, com o
objetivo de melhorar a segurança pública do Município supracitado e
tendo em vista o latente interesse público que reveste a indicação
aqui exarada, solicito sua aprovação.

Sala das Reuniões, em 19 de maio de 2016.

Adalto Santos
Deputado

Indicação N° 4560/2016
Indicamos à Mesa, ouvido o plenário e cumpridas às formalidades
regimentais, que seja enviado um apelo ao Exmo. Governador do
Estado de Pernambuco, Sr. Paulo Câmara, ao Prefeito de Lagoa do
Ouro, Sr. Marquidoves Vieira Marques, ao Comandante Geral da
Polícia Militar, Coronel Carlos Alberto D’Albuquerque Maranhão
Filho, e por fim ao Secretário de Defesa Social, Sr. Alessandro
Carvalho no sentido de viabilizar Reforço Policial para o Município de
Lagoa do Ouro, com o objetivo único de melhorar a segurança básica
daquela localidade.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento a(o) Sr. Paulo Câmara, Governador do Estado de
Pernambuco; Sr. Alessandro Carvalho, Secretário Estadual de
Defesa Social; Carlos Alberto D’Albuquerque Maranhão Filho,
Comandante Geral da Polícia Militar; Sr. Marquidoves Vieira Marques,
Prefeito de Lagoa do Ouro; Pb. Edmilson Rodrigues da Silva,
Presbítero.

Justificativa

De acordo com os últimos dados sobre Segurança, no Estado de
Pernambuco foi registrado um aumento na taxa de violência pelo
segundo ano consecutivo. Segundo dados da Secretaria de Defesa
Social, o estado terminou o ano passado com 455 homicídios a mais
que no ano anterior, um crescimento de 13,2%. 
Considerando que a força policial é uma das mais importantes
Instituições do Estado, uma vez que é responsável pela garantia da
preservação, da manutenção e da restauração da segurança e da
ordem pública.
Considerando ainda que o município supracitado vem sofrendo
ondas de assaltos com armas de fogo, furtos qualificados (pelo
emprego de violência), agressões e até mesmo homicídios, e que
todos estes acontecimentos têm assombrado os moradores daquela
localidade, privando-os, assim, da paz assegurada
constitucionalmente. 
No exercício das funções atribuídas a esta Casa Legislativa, com o
objetivo de melhorar a segurança pública do Município supracitado e
tendo em vista o latente interesse público que reveste a indicação
aqui exarada, solicito sua aprovação.

Sala das Reuniões, em 19 de maio de 2016.

Adalto Santos
Deputado

Indicação N° 4561/2016
Indicamos à Mesa, ouvido o plenário e cumpridas às formalidades
regimentais, que seja enviado um apelo ao Exmo. Governador do
Estado de Pernambuco, Sr. Paulo Câmara, ao Prefeito de Serrita, Sr.
Carlos Eurico Ferreira Cecílio, ao Secretário Estadual de Saúde, Sr.
José Iran Costa Júnior, e por fim à Secretária Municipal de Saúde,
Sra. Cícera Cruz Leite Pereira, no sentido de Intensificar as Ações
de Combate a Proliferação das Doenças Transmitidas pelo Mosquito
Aedes Aegypti, no Município de Serrita, com o objetivo único de
melhorar a saúde e a qualidade de vida da população daquela
localidade.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento a(o) Sr. Paulo Câmara, Governador do Estado de
Pernambuco; Sr. José Iran Costa Júnior, Secretário Estadual de
Saúde; Sr. Carlos Eurico Ferreira Cecílio, Prefeito de Serrita; Sra.
Cícera Cruz Leite Pereira, Secretária Municipal de Saúde; Ev.
Marcelo Gomes, Evangelista.

Justificativa

O Brasil vive uma epidemia de dengue, e o Estado de Pernambuco
está entre os com maior incidência, tal doença é transmitida pelo
mosquito Aedes Aegypti. O que também preocupa é que o mesmo
vetor que a transmite, também é o responsável pelo contágio da febre
chikungunya e o zika vírus, enfermidades semelhantes e que vem se
espalhando pelo país.
A prevenção, em todos os casos, está ligada a evitar o contato com o
vetor. Medidas já conhecidas, como não deixar água acumulada em
latas, pneus, vasos de plantas, entre outros, assegurar-se de que a
caixa d’água está bem tampada e limpar calhas, previnem a formação
de criadouros do mosquito.
Considerando que alguns grupos tem o risco de desenvolver quadros
mais graves das três doenças. Crianças, obesos, idosos e
hipertensos devem ter uma atenção maior. E que o recente aumento
dos casos de Microcefalia no Estado, pode estar diretamente ligado

ao contágio pelo ZiKa Vírus, transmitido pelo vetor Aedes Aegypti.
No exercício das funções atribuídas a esta Casa Legislativa, com o
objetivo de melhorar a saúde e a qualidade de vida dos cidadãos do
Município supracitado e tendo em vista o latente interesse público que
reveste a indicação aqui exarada, solicito sua aprovação.

Sala das Reuniões, em 19 de maio de 2016.

Adalto Santos
Deputado

Indicação N° 4562/2016
Indicamos à Mesa, ouvido o plenário e cumpridas às formalidades
regimentais, que seja enviado um apelo ao Exmo. Governador do
Estado de Pernambuco, Sr. Paulo Câmara, ao Prefeito de Ipubi, Sr.
João Marcos Siqueira, e por fim ao Secretário de Desenvolvimento
Social, Criança e Juventude, Sr. Isaltino Nascimento, no sentido de
implementar Políticas de Enfrentamento à Violência contra a Criança
e o Adolescente no município de Ipubi, com o objetivo único de
melhorar a segurança e a qualidade de vida da juventude daquela
localidade.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento a(o) Sr. Paulo Câmara, Governador do Estado de
Pernambuco; Sr. Isaltino Nascimento, Secretário do Desenvolvimento
Social, Criança e Juventude; Sr. João Marcos Siqueira, Prefeito de
Ipubi; Pb. Gilcélio Dias da Costa, Presbítero.

Justificativa

Segundo dados da UNICEF, morre uma criança torturada ou
espancada pelos próprios pais a cada hora, fator este que a
sociedade insiste em não reconhecer em toda a sua dimensão.
A prática de violência contra a criança ou adolescente por familiares
é um dos fatores que mais conduzem esses vitimados a optarem por
uma vida na rua, longe do convívio familiar. É na rua que esses
calouros a vida adulta passam a ter contato com todo tipo de
entorpecente, sendo levados, em alguns casos, para o tráfico e/ou
para uma vida de meretrício. 
Espancamentos e abusos sexuais são as agressões mais comuns,
soma-se a estes a negligência dos seus responsáveis quanto à
alimentação e higiene, causando assim danos à saúde da vítima dos
maus tratos. Apesar das marcas físicas, esse tipo de violência é
responsável por traumas psicológicos, pois é na fase da infância que
o caráter da criança é formado.
Nesse ínterim, entendemos que é preciso investir cada vez mais em
políticas que combatam a prática de violência contra a criança e o
adolescente, como também em tratamentos adequados para as
vítimas, pois, se não tivermos tais cuidados, estaremos permitindo
que esses vitimados se tornem os potenciais agressores do amanhã. 
No exercício das funções atribuídas a esta Casa Legislativa, com o
objetivo de melhorar a segurança e a qualidade de vida das crianças
e adolescentes do município supracitado e tendo em vista o latente
interesse público que reveste a indicação aqui exarada, solicito sua
aprovação.

Sala das Reuniões, em 19 de maio de 2016.

Adalto Santos
Deputado

Indicação N° 4563/2016
Indicamos à Mesa, ouvido o plenário e cumpridas às formalidades
regimentais, que seja enviado um apelo ao Exmo. Governador do
Estado de Pernambuco, Sr. Paulo Câmara, ao Prefeito de Ipojuca,
Sr. Carlos José de Santana, e por fim ao Secretário de
Desenvolvimento Social, Criança e Juventude, Sr. Isaltino
Nascimento, no sentido de implementar Políticas de Enfrentamento
à Violência contra a Criança e o Adolescente para o distrito de Camela
município de Ipojuca, com o objetivo único de melhorar a segurança
e a qualidade de vida da juventude daquela localidade.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento a(o) Sr. Paulo Câmara, Governador do Estado de
Pernambuco; Sr. Isaltino Nascimento, Secretário do Desenvolvimento
Social, Criança e Juventude; Sr. Carlos José de Santana, Prefeito de
Ipojuca; Ev. Moisés Francisco, Evangelista.

Justificativa

Segundo dados da UNICEF, morre uma criança torturada ou
espancada pelos próprios pais a cada hora, fator este que a
sociedade insiste em não reconhecer em toda a sua dimensão.
A prática de violência contra a criança ou adolescente por familiares
é um dos fatores que mais conduzem esses vitimados a optarem por
uma vida na rua, longe do convívio familiar. É na rua que esses
calouros a vida adulta passam a ter contato com todo tipo de
entorpecente, sendo levados, em alguns casos, para o tráfico e/ou
para uma vida de meretrício. 
Espancamentos e abusos sexuais são as agressões mais comuns,
soma-se a estes a negligência dos seus responsáveis quanto à
alimentação e higiene, causando assim danos à saúde da vítima dos
maus tratos. Apesar das marcas físicas, esse tipo de violência é
responsável por traumas psicológicos, pois é na fase da infância que
o caráter da criança é formado.
Nesse ínterim, entendemos que é preciso investir cada vez mais em
políticas que combatam a prática de violência contra a criança e o
adolescente, como também em tratamentos adequados para as
vítimas, pois, se não tivermos tais cuidados, estaremos permitindo
que esses vitimados se tornem os potenciais agressores do amanhã. 
No exercício das funções atribuídas a esta Casa Legislativa, com o
objetivo de melhorar a segurança e a qualidade de vida das crianças
e adolescentes do município supracitado e tendo em vista o latente
interesse público que reveste a indicação aqui exarada, solicito sua
aprovação.

Sala das Reuniões, em 19 de maio de 2016.

Adalto Santos
Deputado

Indicação N° 4564/2016
Indicamos à Mesa, ouvido o plenário e cumpridas às formalidades
regimentais, que seja enviado um apelo ao Exmo. Governador do
Estado de Pernambuco, Sr. Paulo Câmara, ao Prefeito de
Dormentes, Sr. Roniere Macedo Reis, ao Secretário Estadual de
Saúde, Sr. José Iran Costa Júnior, e por fim à Secretária Municipal
de Saúde, Sra. Maria do Socorro, no sentido de Intensificar as Ações

de Combate a Proliferação das Doenças Transmitidas pelo Mosquito
Aedes Aegypti, no Município de Dormentes, com o objetivo único de
melhorar a saúde e a qualidade de vida da população daquela
localidade.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento a(o) Sr. Paulo Câmara, Governador do Estado de
Pernambuco; Sr. José Iran Costa Júnior, Secretário Estadual de
Saúde; Sr. Roniere Macedo Reis, Prefeito de Dormentes; Sra. Maria
do Socorro, Secretário Municipal de Saúde.

Justificativa

O Brasil vive uma epidemia de dengue, e o Estado de Pernambuco
está entre os com maior incidência, tal doença é transmitida pelo
mosquito Aedes Aegypti. O que também preocupa é que o mesmo
vetor que a transmite, também é o responsável pelo contágio da febre
chikungunya e o zika vírus, enfermidades semelhantes e que vem se
espalhando pelo país.
A prevenção, em todos os casos, está ligada a evitar o contato com o
vetor. Medidas já conhecidas, como não deixar água acumulada em
latas, pneus, vasos de plantas, entre outros, assegurar-se de que a
caixa d’água está bem tampada e limpar calhas, previnem a formação
de criadouros do mosquito.
Considerando que alguns grupos tem o risco de desenvolver quadros
mais graves das três doenças. Crianças, obesos, idosos e
hipertensos devem ter uma atenção maior. E que o recente aumento
dos casos de Microcefalia no Estado, pode estar diretamente ligado
ao contágio pelo ZiKa Vírus, transmitido pelo vetor Aedes Aegypti.
No exercício das funções atribuídas a esta Casa Legislativa, com o
objetivo de melhorar a saúde e a qualidade de vida dos cidadãos do
Município supracitado e tendo em vista o latente interesse público que
reveste a indicação aqui exarada, solicito sua aprovação.

Sala das Reuniões, em 19 de maio de 2016.

Adalto Santos
Deputado

Indicação N° 4565/2016
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades
regimentais que seja formulado apelo ao Excelentíssimo Senhor
Governador de Pernambuco, Paulo Câmara, ao Excelentíssimo
Senhor Vice-Governador de Pernambuco, Raul Henry e ao
Secretário de Saúde, José Iran Costa Júnior, no sentido de incluir
nas metas da Atividade: Atenção Integral a Saúde Bucal, o município
de Bezerros/PE.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento a(o) Severino Otávio Raposo Monteiro, Prefeito do
Município de Bezerros; Breno de Lemos Borba, Vice-Prefeito do
Município de Bezerros; Carlos Antônio da Silva, Francisco Romero de
Farias, José Hailton e Silva, Amaro Bezerra da Silva, Nivaldo Santino
dos Santos, Elissandro Pedro da Silva, Claudemir Venceslau da Silva,
Eugênio Severino Barbosa, José Antônio Hermínio dos Santos,
Luciano Ferreira da Silva, Luiz Carlos Nogueira Dantas, Vereadores
da Câmara Municipal de Bezerros; Severino José da Silva Filho,
Presidente da Câmara de Dirigentes Lojistas; Sindicato dos
Trabalhadores Rurais de Bezerros, Presidência; Murilo Rocha, Diretor
do Hospital Tricentenário; Rádio Bezerros FM, Diretoria.

Justificativa

A indicação que estamos encaminhando a mesa Diretora desta Casa
legislativa tem como objetivo implementar a atividade acima referida
visando ações de saúde bucal mais qualificadas para a população
menos favorecida.
A referida qualificação só se tornará possível com a modernização
dos serviços de alta complexidade nas ações mais especializadas. O
que incluirá, também, além dos meios necessários para tal, a
reciclagem dos profissionais de saúde que atuam no citado município.
Ante as considerações acima, é que vimos nos dirigir as autoridades
da Secretaria de Saúde, no intuito de tornar realidade o que ora
estamos pleiteando através desta indicação. 
Resta-nos tão somente, solicitar dos nossos ilustres pares nesta
Assembleia Legislativa que dispensem a esta propositura a melhor
das acolhidas possibilitando sua aprovação em plenário.

Sala das Reuniões, em 25 de maio de 2016.

Ricardo Costa
Deputado

Indicação N° 4566/2016
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades
regimentais, apelo ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado,
Paulo Câmara, ao Excelentíssimo Senhor Vice-governador do
Estado, Raul Henry e ao Excelentíssimo Secretário de
Desenvolvimento Social, Criança e Juventude, Isaltino Nascimento,
no sentido de incluir nas metas do projeto: Pernambuco no Batente o
município de Belém de Maria/PE.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento a(o) Valdeci José da Silva, Prefeito do município de
Belém de Maria; Maria Amália Silva do Egito, Vice-Prefeita do
município de Belém de Maria; Jailson José da Silva, Antônio José da
Silva, José Bezerra Cabral, Josival Carlos dos Santos, Carlos José
Soares, Roberto Paulo do Nascimento Silva, Maria do Socorro
Barbosa de Araújo, José de Arimatea Moura, José Jairo Leonildo de
Brito, Vereadores do município de Belém de Maria.

Justificativa

A proposição em tela foi oriunda dos moradores de Belém de Maria,
solicitando nossa intermediação junto as autoridades
governamentais, visando sua inclusão na área de costura industrial.
O referido projeto tem como finalidade a capacitação de mão de obra
na área da costura industrial, haja vista a vocação de grande parte da
comunidade para este tipo de atividade. 
Dessa forma, é que tomamos a iniciativa de elaborar a presente
indicação, que por certo será atendida de imediato, visando à
melhoria da qualidade dos seus artesões na costura e a geração de
divisas, em busca de desenvolvimento econômico ainda maior para o
município de Belém de Maria.
Ante o exposto, resta pleitear dos nossos ilustres pares desta Casa a
necessária acolhida para o requerimento em pauta, em face de
relevância do contido em seu bojo.

Sala das Reuniões, em 25 de maio de 2016.

Ricardo Costa
Deputado
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Indicação N° 4567/2016
Indicamos a Mesa, ouvido Plenário, e cumpridas as formalidades
regimentais, que seja feito apelo ao Excelentíssimo Senhor
Governador do Estado, Paulo Câmara, ao Excelentíssimo Senhor
Vice-governador do Estado, Raul Henry, ao Excelentíssimo Senhor
Secretário de Transportes, Sebastião Oliveira Júnior, e ao
Excelentíssimo Senhor Presidente do Departamento de Estradas e
Rodagens de Pernambuco – DER/PE, Carlos Augusto Barros
Estima, no sentido de incluir nas metas do projeto: Implantação e
restauração de Estradas Vicinais, o município de Macaparana/PE.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento a(o) Paulo Barbosa da Silva, Prefeito do Município de
Macaparana; Adaias Lucena dos Santos Jr, Antonieta Cristina
Cavalcanti de Morais Sarinho, Jailton Marcelo de Sousa, José Alfredo
de Andrade Filho, José Iranilton de Santana, José Ivaldo Brandão de
Morais, José Paulo Medeiros da Silva, Josias Alexandre Alves da
Silva, Luiz Carlos de Oliveira Araújo, Maria do Socorro Nascimento
Silva, Valdemir Pereira da Silva, Vereadores da Câmara Municipal de
Macaparana; Professor Felipe Cesar Dantas de Figueiredo Moura,
Gestor da Escola Antônio Coutinho; Professora Maria da Salete de
Andrade Machado, Gestora da Escola Brigadeiro Eduardo Gomes;
Professora Marizalda Dias de França Silva, Gestora da Escola Creuza
de Freitas Cavalcanti; Professora Maria José da Silva Nascimento,
Gestora da Escola Maria Emília Cavalcanti de Melo; Professora
Laudicea Farias da Silva, Gestora da Escola de Referência em Ensino
Médio Professora Benedita de Morais Guerra; Associação Comunitária
Macaparana FM, Diretoria e Comunicadores; Câmara de Dirigentes
Lojistas de Macaparana, Diretoria.

Justificativa

A propositura que estamos encaminhando a Mesa Diretora desta
Casa, tem como finalidade dotar o município acima citado de uma
melhor infraestrutura no que tange as estadas vicinais e vias rurais. O
que consideramos da maior importância tendo em vista que se
prestam à escoação de produtos agropecuários para o mercado
consumidor.
Acreditamos, face à relevância da qual se reveste o nosso pleito, ele
venha a ser atendido pelas autoridades governamentais pela urgência
que se faz necessária visto que, com a melhoria das vias, a produção
ganhará mais incentivo, algo indispensável principalmente neste
momento de crise e que certamente terá o rebatimento positivo na
economia do município acima citado e para o próprio estado.
Por assim ser, é que estamos nos dirigimos aos nossos ilustres pares
nesta Casa, para solicitar junto a eles a melhor das acolhidas, para que
seja devidamente aprovado e atendido na esfera governamental.

Sala das Reuniões, em 25 de maio de 2016.

Ricardo Costa
Deputado

Indicação N° 4568/2016
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades
regimentais, que seja feito apelo ao Excelentíssimo Senhor
Governador do Estado Paulo Câmara, ao Excelentíssimo Senhor
Vice-Governador do Estado, Raul Henry, ao Excelentíssimo Senhor
Secretário de Saúde, José Iran Costa Júnior, no sentido de reforçar
as ações do Projeto: Estruturação da Assistência Domiciliar do SUS,
no município de Moreno/PE.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento a(o) Domingos Sávio dos Santos, Pároco da Igreja
Santa Teresinha do Menino Jesus; Padre Maurício Roberto Diniz
Sousa, Pároco da Igreja Nossa Senhora da Conceição; Adilson
Gomes Filho, Prefeito do Município de Moreno,; Dr. Sanclair Pedro
Vieira Costa, Vice-Prefeito do Município de Moreno; Admilson Barbosa
de Figueredo, Irapoan Neves de Oliveira, Rubem Nascimento de Lima,
Carlos Eduardo Costa Silva, Pedro Mesquita Neto, Givaldo Gonçalo
dos Santos, Nivandilson de Sena de Lira, Severino Cesário Vieira da
Silva, Ana Maria Matos dos Santos, Patrícia Gonçalves Brasil,
Vereadores da Câmara Municipal de Moreno; Sindicato Rural de
Moreno, Presidência; Rádio Nova Pernambuco FM, Direção.

Justificativa

O objetivo do projeto acima discriminado tem como filosofia o
atendimento a pacientes clinicamente estáveis, mas que ainda
necessitam de cuidados em seus domicílios.
Como podemos observar esta ação, além de promover um maior
conforto a esses pacientes, também promoverá o desenvolvimento
operacional do programa e será uma forma de diminuir a sobrecarga
nos hospitais, que constantemente vem aumentando e causando
incalculáveis transtornos aos pacientes do município de Moreno/PE.
Analisando estes fatores, é que tomamos a iniciativa de nos dirigimos
às autoridades governamentais, especialmente aos da área de saúde,
para que analisem a possibilidade de atender ao nosso pleito.
Acreditamos que isto venha a ocorrer com brevidade necessária, pois
é prioridade governamental a interiorização dos serviços de saúde nos
seus municípios do interior.
Ante tais considerações, só nos resta solicitar dos nossos ilustres
pares nesta Casa Legislativa, a devida acolhida desta proposição, no
intuito de sua viabilização, haja vista, que milhares de pessoas do
município de Moreno/PE passarão a ter acesso a ações de saúde
mais qualificada.

Sala das Reuniões, em 25 de maio de 2016.

Ricardo Costa
Deputado

Indicação N° 4569/2016
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades
regimentais que seja formulado apelo ao Excelentíssimo Senhor
Governador de Pernambuco, Dr. Paulo Câmara, ao Excelentíssimo
Senhor Vice-Governador de Pernambuco, Raul Henry e ao
Excelentíssimo Senhor Secretário de Cultura, Marcelino Granja, no
sentido de incluir na programação do Projeto: Implantação de ações
de cultura no âmbito do Pacto pela Vida, no município de Itambé/PE.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento a(o) Bruno Borba Ribeiro, Prefeito do Município de
Itambé; Alcione Almeida de Lima, Vice-Prefeita do Município de
Itambé; Edvaldo Arruda de Melo, Paulo Severino da Silva, Kassyo
Jose Ferreira da Costa, Sebastião Paulino de Lima Neto, Marcos
Roberto Correia de Melo, Severino Ramos Felix de Pontes, Gilmar
Monteiro da Silva, José Francisco de Paulo Filho, Maurício José da
Silva, Suely Ribeiro Barbalho, Oscar Rodrigues de Souza Junior,

Vereadores da Câmara Municipal de Itambé; Jose Roberto Barbosa de
Amorim, Empresário; Marilene Ferreira de Amorim Silva, Empresária;
Francineide da Silva Andrade, Empresária,; José Alberto Dias Sirino,
Empresário; Rosalia Marinho dos Santos de Figu, Empresária; Célia
Rejane Santos Araújo Batista, Gestora da Escola Arruda Câmara;
Meirilane Rufino dos Santos Pimentel Castro, Gestora da Escola de
Referência em Ensino Médio Frei Orlando; José Roberto Barbosa de
Amorim, Gestor da Escola Ibiranga; Iza Maria dos Santos, Gestora da
Escola José Antônio Bezerra de Menezes; Rádio RC FM 98.5,
Diretoria e Comunicadores; Câmara de Dirigentes Lojistas de Itambé,
Diretoria; Sandro Veloso, Empresário.

Justificativa

A proposição que encaminhamos a Mesa Diretora desta Casa
Legislativa tem como objetivo promover ações de cultura no município
acima citado, como forma de contribuir na diminuição da violência.
Consideramos essas ações um modo de minimizar o quadro de
violência que vem se elevando na sociedade, pela falta de ocupação
de pessoas das camadas mais carentes, que sem ter o que fazer
trilham o caminho da marginalidade e da delinquência.
Assim sendo, tomamos a iniciativa fazer um apelo as autoridades
governamentais para que viabilize o atendimento deste pleito que
reputamos como dos mais relevantes, tendo em vista o contido no seu
bojo.
Resta-nos solicitar dos nossos ilustres pares nesta Casa, que
dispensem a esta indicação a melhor das acolhidas no intuito de sua
viabilização.

Sala das Reuniões, em 25 de maio de 2016.

Ricardo Costa
Deputado

Indicação N° 4570/2016
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades
regimentais, que seja enviado um apelo ao Exmo. Sr. Governador do
Estado de Pernambuco, Dr. Paulo Henrique Saraiva Câmara e ao
Exmo. Sr. Secretário de Defesa Social, Dr. Alessandro Carvalho
Liberato de Mattos, no sentido de unirem esforços para reforçarem o
policiamento no final de semana na cidade de Cupira, Agreste
pernambucano.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento a(o) Exmo. Sr. Paulo Henrique Saraiva Câmara,
Governador do Estado de Pernambuco; Exmo. Sr. Alessandro
Carvalho Liberato de Mattos, Secretário de Defesa Social; Exmo.
Coronel PM Carlos Alberto D’Albuquerque Maranhão Filho,
Comandante Geral da Policia Militar de Pernambuco; Exmo. Sr.
Antônio Barros, Chefe Geral da Policia Civil do Estado de
Pernambuco; Ilmo. Sr. Antônio João Inácio da Silva, Empresário;
Exmo. Sr. Célio Romanos Ximenes, Vereador da Câmara Municipal da
Cidade de Cupira-PE; Exmo. Sr. Ailton José da Silva, Vereador da
Câmara Municipal da Cidade de Cupira-PE; Exmo. Sr. Cicero Bispo de
Melo, Vereador da Câmara Municipal da Cidade de Cupira-PE; Exmo.
Sr. Davi Amorim, Bena Junior, Vereador da Câmara Municipal da
Cidade de Cupira-PE.

Justificativa

A cidade de Cupira, localizada no Agreste pernambucano, conta com
uma média de 24 mil habitantes, sendo um município importante
daquela região do nosso Estado.
Recentemente, fui procurado por cidadãos e lideranças políticas de
Cupira, informando dos constantes assaltos que vêm acontecendo no
município, principalmente nos finais de semana, colocando medo e
tensão nos moradores das zonas Rural e Urbana.
Se faz urgente que a força do nosso Estado esteja presente naquele
município e devolva a paz, a calma e a tranqüilidade aquele lugar de
gente de bem e hospitaleira.
Muito ajudaria na questão da segurança pública de Cupira, um
policiamento ostensivo, principalmente nos fins de semana, para
combater a onda de criminalidade e assegurar o bem-estar dos seus
cidadãos.
Sendo assim, espero do Governo do Estado e Secretaria de Defesa
Social, que unam esforços para solucionar esse problema que ora
afeta uma parcela da nossa população.
Ante o exposto, solicito dos meus ilustres pares aprovação para esta
Indicação. 

Sala das Reuniões, em 25 de maio de 2016.

Antônio Moraes
Deputado

Indicação N° 4571/2016
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades
regimentais que seja encaminhado um APELO ao Exmo. Sr.
Governador do Estado, Dr. Paulo Henrique Câmara, ao Exmo. Sr.
Secretário de Desenvolvimento Econômico e Presidente de SUAPE,
Thiago Norões, e ao Ilmo. Sr. Diretor Vice-Presidente de SUAPE,
Bernardo D’Almeida, no sentido de determinar providencias com o
objetivo de que seja revisto o procedimento de desapropriação e
indenização proprietários das casas localizadas no entorno de
SUAPE.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento a(o) Exmo. Sr. Governador do Estado de Pernambuco,
Dr. Paulo Câmara,, -; Exmo. Sr. Secretário de Desenvolvimento
Econômico e Presidente de SUAPE, Thiago Norões, -; Ilmo. Sr. Diretor
Vice-Presidente de SUAPE, Bernardo D’Almeida, -.

Justificativa

De acordo com moradores do Engenho Massangana, localizado no
município do Cabo de Santo Agostinho/PE, funcionários do Complexo
Portuário de Suape, em conjunto com a Polícia Militar PM vem agindo
de maneira truculenta. Gostaria de pedir as autoridades competentes
mais cautelas com essas ações e que também seja revisto o
procedimento de indenização dos proprietários mais antigos como é o
caso da moradora Josefa de Lourdes do Nascimento, que nasceu e se
criou no Engenho desde 1960 e que atualmente estão sob o domínio
da empresa. Um dos episódios mais recentes ocorreu na semana
passada, quando funcionários de Suape destruíram casas de antigos
moradores, fruteiras e parte da mata nativa existente no Engenho
Massangana. 
Por tudo isto é que apelamos à S. Exa. o operoso Governador Paulo
Câmara, no sentido de determinar – com urgência – sejam revistos os
valores que estão sendo pagos a título de indenização aos
desapropriados, sob pena do agravamento dos problemas sociais

naquela região, cujo rebate atinge principalmente o Governo Municipal
– que reconhecidamente os enfrenta com dificuldade, muitos dos
quais de complicada solução. 

Sala das Reuniões, em 25 de maio de 2016.

Pedro Serafim Neto
Deputado

Indicação N° 4572/2016
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades
regimentais, que seja encaminhado apelo ao Exmo. Sr. Governador do
Estado de Pernambuco, Paulo Henrique Saraiva Câmara, e ao
Secretário de Defesa Social, Sr. Alessandro Carvalho, no sentido de
que seja providenciada reforço policial na cidade do Condado. 
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento a(o) Exmo. Sr. Paulo Henrique Saraiva Câmara,
Governador do Estado de Pernambuco; Sr. Alessandro Carvalho,,
Secretário de Defesa Social; Sr. Thiago Andrade Souza, Presidente da
Associação de Desenvolvimento e Assistência Social do Condado; Sr.
Marcelo Moura, Presidente da Câmara de Vereadores de Condado;
Sr. Manoel Candido da Silva, Presidente do Sindicato dos
Trabalhadores Rurais; Sr. Célio Andrade, Cidadão Condadense.

Justificativa

A segurança pública é uma das grandes preocupações deste
parlamentar. Diante disso, trago a preocupação diária do município do
Condado, que hora contam com um reduzido efetivo da Polícia Militar
para atender uma população de cerca de 27 mil habitantes. Os relatos
são de insegurança e intranquilidade, onde a população passou a viver
refém do medo.
Destarte, me somo a este apelo dos condadenses com a finalidade de
que esse quadro de insegurança e medo seja revertido por uma
efetiva ação de segurança pública que proteja o cidadão. Assim, peço
aos meus Ilustres Pares, a aprovação da presente Indicação.

Sala das Reuniões, em 25 de maio de 2016.

Beto Accioly
Deputado

Indicação N° 4573/2016
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades
regimentais, que seja encaminhado apelo ao Exmo. Sr. Governador do
Estado de Pernambuco, Paulo Henrique Saraiva Câmara, e ao Sr.
Diretor Presidente do Departamento de Estradas e Rodagens (DER-
PE), Carlos Augusto Barros Estima, para que, com imediata urgência,
seja providenciado Operação Tapa Buraco na PE-062, que liga os
municípios de Goiana e Condado.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento a(o) Exmo. Sr. Paulo Henrique Saraiva Câmara,
Governador do Estado de Pernambuco; Sr. Carlos Augusto Barros
Estima, Diretor Presidente do Departamento de Estradas e Rodagens
(DER-PE); Sr. Thiago Andrade Souza, Presidente da Associação de
Desenvolvimento e Assistência Social do Condado; Sr. Marcelo
Moura, Presidente da Câmara de Vereadores de Condado; Sr. Manoel
Candido da Silva, Presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais;
Sr. Célio Andrade, Cidadão Condadense.

Justificativa

A pavimentação da PE-062, que liga os municípios de Goiana e
Condado, encontra-se bastante comprometida devido ao intenso fluxo
de veículos que circulam diariamente pela rodovia. Com o
deterioração, o risco de acidentes tem aumentado consideravelmente,
colocando em risco a vida de quem trafega pelo local. Além dos riscos
já evidenciados, há também a depreciação dos veículos, convertendo
em prejuízos financeiros aos seus proprietários. Vale ressaltar que a
rodovia é rota de milhares de trabalhadores que se deslocam
diariamente para grandes empreendimentos no Estado de
Pernambuco, como o exemplo da Jeep.
Destarte, me somo a este apelo com a finalidade de que a rodovia seja
recuperada com a máxima brevidade. Assim, peço aos meus Ilustres
Pares, a aprovação da presente Indicação.

Sala das Reuniões, em 25 de maio de 2016.

Beto Accioly
Deputado

Indicação N° 4574/2016
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades
regimentais, que seja enviado um APELO ao Governador do
Estado de Pernambuco, Sr. Paulo Henrique Saraiva Câmara, para
que sejam criadas vagas de estágio para estudantes de Ciência
Política e Relações Internacionais nas diversas repartições
estaduais.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento a(o) Paulo Henrique Saraiva Câmara, Governador do
Estado de Pernambuco; Professor Anísio Brasileiro de Freitas
Dourado, Reitor da Universidade Federal de Pernambuco; Professor
Marcos Ferreira da Costa Lima, Chefe do Departamento de Ciência
Política da UFPE; Lucas Lima, Representante do Diretório Acadêmico
de Ciência Política da UFPE.

Justificativa

Recebemos estudantes do curso de graduação em Ciência Política na
Reunião Ordinária desta Comissão, realizada no dia 28/04/2016,
oportunidade da qual foi pleiteado o envio de apelo ao Governo do
Estado a fim de que sejam criadas vagas de estágio para estudantes
de Ciência Política e Relações Internacionais nas diversas repartições
estaduais.
Justificaram que o Departamento de Ciência Política da Universidade
Federal de Pernambuco (UFPE) é reconhecidamente um dos centros
de excelência de ensino da área no País, possuindo atualmente
avaliação máxima da Comissão de Aperfeiçamento de Pessoal do
Nível Superior (CAPES) na graduação, com nota 5 (cinco), e é dos
poucos programas de Pós-Graduação da UFPE com nota 6 (seis).
Afirmaram que o conteúdo curricular do Curso oferece sólida formação
teórica para o estudo e a análise de política e políticas públicas,
promovendo também profundo conhecimento do sistema político
brasileiro e em perspectiva comparada, uma compreensão
abrangente do funcionamento da ordem internacional e um domínio
efetivo de metodologia de pesquisa quantitativa e qualitativa, capaz de

habilitar seus profissionais para eficientes coleta, gerenciamento e
interpretação de dados, e que essa formação exige o cumprimento de
disciplinas obrigatórias de Ciência Política e de Relações
Internacionais, além de introduzir o (a) estudante em conhecimentos
do Direito e da Economia, bem como, em menor escala, de Sociologia,
História, Filosofia e Antropologia.
Contudo, a despeito do alto nível de formação acadêmica, estes
estudantes ainda são subaproveitados pelas instâncias públicas do
Estado. Exposto isso, acreditamos que a criação de vagas de estágio
para estudantes de Ciência Política e Relações Internacionais nas
mais diversas repartições e instituições do Governo do Estado é um
investimento de extrema importância para a formação de profissionais
e gestores mais qualificados para atuar nas instâncias governamentais
de todas as esferas. 
Diante do exposto, solicitamos dos nossos Ilustres Pares a aprovação
desse justo pleito.

Sala da Comissão de Cidadania, Direitos Humanos e 
Participação Popular, em 24 de maio de 2016.

Adalto Santos,Bispo Ossésio Silva, Edilson Silva, Eduíno Brito,
Pastor Cleiton Collins.

Requerimento N° S/N
Requeremos à Mesa e cumpridas as formalidades regimentais seja
convocada uma reunião em caráter extraordinário, no dia 26 de maio
de 2016, às 14:00 horas, com a finalidade de discutir e votar o projeto:
837/2016.

Justificativa

Sala das Reuniões, em 25 de maio de 2016.

Miguel Coelho
Deputado

Adalto Santos, Ângelo Ferreira, Antônio Moraes, Augusto César,
Bispo Ossésio Silva, Botafogo, Claudiano Martins Filho,
Clodoaldo Magalhães, Diogo Moraes, Dr. Valdi, Edilson Silva,
Eduíno Brito, Francismar Pontes, Joel da Harpa, José Humberto
Cavalcanti, Julio Cavalcanti, Pastor Cleiton Collins, Professor
Lupércio, Raquel Lyra, Rodrigo Novaes, Romário Dias, Sílvio
Costa Filho, Teresa Leitão, Tony Gel, Vinícius Labanca, Waldemar
Borges, Zé Maurício

DEFERIDO

Requerimento N° S/N
Requeremos à Mesa e cumpridas as formalidades regimentais seja
convocada uma reunião em caráter extraordinário, no dia 27 de maio
de 2016, às 10:00 horas, com a finalidade de discutir e votar as
Redações Finais dos Projetos: 645/2015, 787/2016 e 837/2016.

Justificativa

Sala das Reuniões, em 25 de maio de 2016.

Miguel Coelho
Deputado

Adalto Santos, Ângelo Ferreira, Antônio Moraes, Augusto César,
Bispo Ossésio Silva, Botafogo, Claudiano Martins Filho,
Clodoaldo Magalhães, Diogo Moraes, Dr. Valdi, Edilson Silva,
Eduíno Brito, Francismar Pontes, Joel da Harpa, José Humberto
Cavalcanti, Julio Cavalcanti, Pastor Cleiton Collins, Professor
Lupércio, Raquel Lyra, Rodrigo Novaes, Romário Dias, Sílvio
Costa Filho, Teresa Leitão, Tony Gel, Vinícius Labanca, Waldemar
Borges, Zé Maurício.

DEFERIDO 

Requerimento N° 2121/2016
Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades
regimentais, que seja inserido na Ata de nossos trabalhos legislativos
de hoje um voto de APLAUSO à Senhora Praticia Mazze pela posse
como Ouvidora Geral da Ordem dos Advogados do Brasil, seccional
Pernambuco . 
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento a(o) Ronnie Preus Duarte, Presidente da OAB/PE;
Patricia Mazze, Ouvidora Geral da OAB/PE.

Justificativa

O presidente da Ordem dos Advogados do Brasil em Pernambuco
(OAB-PE), Ronnie Preuss Duarte, nomeou, nesta segunda-feira
(16/05), a advogada Patrícia Maaze para exercer a função de
Ouvidora Geral da Seccional pernambucana. A Portaria nº 126/2016
foi assinada pelo presidente e já está em vigor. 
A inserção feminina em cargos de poder é movimento fundamental
para o fortalecimento de toda democracia. E a OAB-PE demonstra ter
compreendido e incorporado com excelência a tendência mundial de
justiça e equidade entre os gêneros. 

Sala das Reuniões, em 18 de maio de 2016.

Simone Santana
Deputada

Requerimento N° 2122/2016
Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades
regimentais, que seja inserido na Ata de nossos trabalhos legislativos
de hoje um voto de APLAUSO à Ordem dos Advogados do Brasil pela
aprovação do uso do nome social de advogadas e advogados
travestis e transexuais no registro da Ordem. 

Justificativa

Requerimentos



O Conselho Pleno da Ordem dos Advogados do Brasil, instância
máxima de decisão da entidade, aprovou em 17 de maio de 2016, que
advogados e advogadas travestis e transexuais usem o nome social
no registro da Ordem. A proposta aprovada permite ainda a inclusão
do nome social nas carteiras de identidade profissional.
Na ocasião, o presidente nacional da OAB, Claudio Lamachia, saudou
a aprovação unânime do tema, que aconteceu no Dia Internacional
contra a Homofobia. A advogada travesti Marcia Rocha, que esteve
presente à sessão, manifestou emoção ao comentar o fato, que
considerou um “marco histórico”. “Há uma repercussão muito grande
diante do que aconteceu aqui hoje. Vai haver uma repercussão
nacional muito grande. É uma demanda antiga o uso do nome social.
Temos conseguido alterações de nome civil através da Justiça, mas
muitas pessoas não desejam ou não podem fazer essas alterações e
desejam simplesmente o uso do nome social e é uma demanda antiga
e muito difícil. É muito importante até para o exercício da minha
profissão”, declarou a advogada.
Diante do avanço histórico simbolizado pela decisão da Ordem, que
tira da invisibilidade e garante mais dignidade às pessoas beneficiadas
por ela, peço empenho desta Casa para aprovação de Voto de
Aplausos direcionado à entidade.

Sala das Reuniões, em 18 de maio de 2016.

Simone Santana
Deputada

Requerimento N° 2123/2016
Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades
regimentais, que seja consignado no dia de hoje um VOTO DE
APLAUSO ao Jogador de Futebol, Edinaldo Batista Libânio, o Grafite,
pelas premiações de Craque do Campeonato Pernambucano e
Craque da Galera do Troféu Lance Final de 2016.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento a(o) Leonardo Picciani, Ministro do Esporte; Evandro
Carvalho, Presidente da Federação Pernambucana de Futebol; Alírio
Rio Lima Moraes de Melo, Presidente Executivo do Santa cruz;
Constantino Novaes da Silva Barbosa Jr., Vice-presidente Executivo
do Santa Cruz; Sylvio Ferreira, Presidente do Conselho Deliberativo;
Edinaldo Batista Libânio (Grafite), Craque do Campeonato
Pernambucano 2016.

Justificativa

Não bastassem os títulos conquistados em um intervalo de oito dias -
da Copa do Nordeste e do Campeonato Pernambucano - pelo Santa
Cruz, as conquistas de Grafite não cessaram. 
No alto dos seus 37 anos, o atacante de currículo recheado tem de
arrumar um espaço na prateleira para mais dois troféus: de Craque do
Campeonato Pernambucano e Craque da Galera. A noite de gala do
camisa 23, que foi nesta segunda-feira, na premiação do Troféu Lance
Final, não tinha como ser melhor.
Nesta temporada, Grafite é o artilheiro tricolor com nove bolas na
redes. Dessas, três foram no Estadual, onde pesou mais seu poder de
decisão. Ele teve boas participações nas semifinais contra o Náutico -
no segundo jogo, vencido por 2 a 1, fez um. 
Na decisão contra o Sport “quase” fez outro: chegou a chutar a bola
para o gol, mas Lelê completou antes que ela cruzasse a linha. A
Cobra Coral bateu o Leão por 1 a 0 no Arruda e o empate sem gols na
Ilha do Retiro rendeu o bicampeonato.
As atuações foram mais que necessárias para levar o prêmio de
Craque da competição. E ainda havia espaço para mais. 
Grafite papou o segundo troféu individual da noite com a conquista do
Craque da Galera. Ao todo, foram mais de 91 mil votos dos torcedores
que elegeram o camisa 23 como o melhor jogador do Campeonato
Pernambucano.
O atacante coral teve 46% dos votos. Rithely, do Sport, ficou em
segundo, com 27%, e o zagueiro do Náutico Ronaldo Alves, terceiro,
com 14%. Concorreram ainda Delone, goleiro do América, (5%);
Cássio Ortega, meia do Salgueiro, (3%) e Araújo, atacante do Central
(1%). Portanto, percebemos a importância de solicitar merecidamente
este Voto de Aplauso.

Sala das Reuniões, em 23 de maio de 2016.

Bispo Ossésio Silva
Deputado

Requerimento N° 2124/2016
Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas às formalidades
regimentais seja enviado um VOTO DE APLAUSO ao município de
PALMARES pelos seus 137 anos de Emancipação Política, no dia 09
de junho. 
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento a(o) ao Exmo. Sr. Luciano Rodrigues Filho, Presidente
da Câmara de Vereadores do Município de Palmares; ao Ilmo. Sr.
Abrahão José dos Santos, Vereador do Município de Palmares; a Ilma.
Sra. Andreza Fernanda de Oliveira, Vereadora do Município de
Palmares; ao Ilmo. Sr. Antonio Almeida da Silva Filho, Vereador do
Município de Palmares; ao Ilmo. Sr. Antonio Frutuoso Maciel, Vereador
do Município de Palmares; ao Ilmo. Sr. Givanildo da Silva Mendes,
Vereador do Município de Palmares; ao Ilmo. Sr. José Paulo de
Oliveira, Vereador do Município de Palmares; ao Ilmo. Sr. José
Reginaldo Melo, Vereador do Município de Palmares; ao Ilmo. Sr.
Josias Pereira de Melo, Vereador do Município de Palmares; a Ilma.
Sra. Luciana Macedo de Miranda, Vereadora do Município de
Palmares; ao Ilmo. Sr. Odeildo Bertoldo de Andrade, Vereador do
Município de Palmares; ao Ilmo. Sr. Paulo Roberto Freitas, Vereador
do Município de Palmares; ao Ilmo. Sr. Paulo Severo dos Santos,
Vereador do Município de Palmares; ao Ilmo. Sr. Ronaldo Nascimento
da Silva, Vereador do Município de Palmares; ao Ilmo. Sr. Wilson Luiz
Monteiro da Silva, Vereador do Município de Palmares; a Ilma. Sra.
Berônia Pereira Gonçalves, s/c; ao Ilmo. Sr. José Reginaldo de
Almeida Melo, s/c; ao Ilmo. Sr. Antonio Frutuoso Loureiro Maciel, s/c;
ao Ilmo. Sr. Luiz Carlos Ferreira Lins, s/c; ao Ilmo. Sr. José Roberto da
Silva, s/c; ao Ilmo. Sr. Joel de Siqueira Britto Wanderley, s/c.

Justificativa

Palmares é uma das cidades mais tradicionais e importantes na
história do Estado de Pernambuco, ficando localizada na Região da
Mata Sul do Estado, distante 125 km de Recife, e possui atualmente
cerca de 62.300 habitantes. 
É conhecida como “Terra dos Poetas”, “Atenas Pernambucana” e
“Capital da Mata Sul” por ter sido berço de renomados e ilustres
poetas, romancistas, teatrólogos, jornalistas, médicos, religiosos,
advogados, políticos, militares, artistas e músicos, os quais ajudaram
a projetar o município no restante do País. Seu nome também é uma

homenagem ao Quilombo dos Palmares, que se instalou no seu
entorno e resistiu durante muito tempo sob o comando do valente
negro Zumbi.
O município tem como principal atividade econômica a agroindústria
açucareira. Além da cana-de-açúcar destaca-se também na
agricultura. No comércio é um setor em expansão com
estabelecimentos de pequeno, médio e grande porte. Outro ponto
importante no município é no setor da educação, com a Faculdade de
Formações de Professores da Mata Sul, com cursos nas áreas de
Licenciatura em História, Matemática, Letras, Química, Geografia e
Biologia. Ainda há a Faculdade de Ciências dos Palmares com o curso
de Administração e também Escolas de Referências de Ensino Médio,
a Escola Técnica Estadual e escolas particulares de alto nível.
Há também os locais tradicionais de visitação pública, que são marcos
históricos de fundação da cidade, a exemplo do casarão do Engenho
Verde (1841) onde nasceu o romancista e teatrólogo Hermilo Borba
Filho; a ponte de ferro sobre o rio Pirangy, construída pelos
engenheiros ingleses da Great Western; a Loja Maçônica Fraternidade
Palmarense nº 01, que foi a pioneira no Estado de Pernambuco,
dentre outros atrativos de igual importância para os amantes da
história e das tradições socioculturais interioranas.
Portanto na passagem de mais um aniversário desse município
pernambucano, envio os parabéns, a fim de prestar esta justa
homenagem.
Considerando como plenamente justificado, só nos resta solicitar dos
nossos ilustres pares nesta Casa Legislativa, sua necessária
aprovação, no intuito do seu atendimento. 

Sala das Reuniões, em 24 de maio de 2016.

Aluísio Lessa
Deputado

Requerimento N° 2125/2016
Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas às formalidades
regimentais seja enviado um VOTO DE APLAUSO ao município de
BODOCÓ pelos seus 92 anos de Emancipação Política, no dia 12 de
junho. 
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento a(o) ao Exmo. Sr. Lucélio Furtado Luna, Presidente da
Câmara de Vereadores do Município de Bodocó; ao Ilmo. Sr. Antonio
Cadeira Filho, Vereador do Município de Bodocó; ao Ilmo. Sr. Arão
Leandro Horas, Vereador do Município de Bodocó; ao Ilmo. Sr. Dário
Aragão Brito, Vereador do Município de Bodocó; ao Ilmo. Sr. Francisco
Luiz Martins, Vereador do Município de Bodocó; ao Ilmo. Sr. Francisco
Roberto Chaves, Vereador do Município de Bodocó; ao Ilmo. Sr.
Francisco Torres de Siqueira, Vereador do Município de Bodocó; ao
Ilmo. Sr. Jorge Furtado Filho, Vereador do Município de Bodocó; ao
Ilmo. Sr. José Hélio Morais, Vereador do Município de Bodocó; ao Ilmo.
Sr. José Pereira de Andrade, Vereador do Município de Bodocó; ao
Ilmo. Sr. Luiz Matias da Silva, Vereador do Município de Bodocó; ao
Ilmo. Sr. Pedro Leonardo Cavalcante, Vereador do Município de
Bodocó; a Ilmo. Sra. Silvaneide Mª Miranda, Vereadora do Município
de Bodocó; ao Ilmo. Sr. Brivaldo Pereira Alves, Ex-prefeito do
Município de Bodocó.

Justificativa

Bodocó é um município do Sertão do Araripe, distante 649 km de
Recife e possui aproximadamente 37.300 habitantes. O povoado foi
fundado em terras do Município de Granito e a origem do seu nome,
conforme os Bodocoenses, tem duas versões: uma de que o nome
veio de uma planta aquática muito abundante na região, denominada
Bodocó; e a outra mais correta para uns, que veio de uma tribo
indígena que havia no local chamada Bodorocos.
O município tem uma beleza natural singular, com vários pontos
turísticos, entre eles a Pedra do Claranã, com vegetação típica do
sertão, a Chapada do Araripe, a Gruta das Lendas, o Picoroto do Bom
Princípio, o Caldeirão da Jibóia e a Cascata Cristal.
Conhecida regionalmente pela grande produção de doces de leite e
queijos, a cidade é destaque no Sertão Pernambucano por ser uma
das maiores bacias leiteiras do Estado. Porém não são apenas as
inúmeras opções de queijos e doces que conquistam e encantam o
paladar de seus visitantes, nos bares e restaurantes da cidade,
encontram-se deliciosos pratos regionais como: galinha caipira, baião
de dois, mungunzá, bode guisado e carneiro assado.
Portanto na passagem de mais um aniversário desse município
pernambucano, envio os parabéns, a fim de prestar esta justa
homenagem.
Considerando como plenamente justificado, só nos resta solicitar dos
nossos ilustres pares nesta Casa Legislativa, sua necessária
aprovação, no intuito do seu atendimento. 

Sala das Reuniões, em 24 de maio de 2016.

Aluísio Lessa
Deputado

Requerimento N° 2126/2016
Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas às formalidades
regimentais seja enviado um VOTO DE APLAUSO ao município de
ÁGUAS BELAS pelos seus 145 anos de Emancipação Política, no dia
13 de junho. 
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento a(o) ao Exmo. Sr. Cícero Eunias Rodrigues Murici,
Presidente da Câmara de Vereadores do Município de Águas Belas;
ao Ilmo. Sr. Alan Roberto dos Santos, Vereador do Município de Águas
Belas; ao Ilmo Sr. Emílio Alves de Oliveira, Vereador do Município de
Águas Belas; ao Ilmo. Sr. Erinaldo Tenório de Carvalho, Vereador do
Município de Águas Belas; ao Ilmo. Sr. João Camilo de Lima, Vereador
do Município de Águas Belas; ao Ilmo. Sr. José Carlos Bezerra Júnior,
Vereador do Município de Águas Belas; ao Ilmo. Sr. José Frederico da
Silva, Vereador do Município de Águas Belas; ao Ilmo. Sr. Josué
Ferreira Barboza, Vereador do Município de Águas Belas; ao Ilmo. Sr.
Maximino de Araújo Ramos, Vereador do Município de Águas Belas;
ao Ilmo. Sr. Melchizedeck de Gueiros Malta Neto, Vereador do
Município de Águas Belas; ao Ilmo. Sr. Nitalmo Leite da Silva,
Vereador do Município de Águas Belas; ao Ilmo. Sr. Washington
Bezerra de Araújo Leite, Vereador do Município de Águas Belas; ao
Ilmo. Sr. Agean Tenório, s/c.

Justificativa

Águas Belas fica localizada no Agreste Meridional, distante 314
quilômetros do Recife, com uma população de aproximadamente
42.500 habitantes e possui os distritos de Iati, Itaíba e Curral Novo.
A região onde está situado o município era habitada, originalmente,
pelos índios Tupiniquins, que teve sua tribo unificada com a tribo

Carnijós, que habitava nas imediações da Serra dos Cavalos. A aldeia
era conhecida como Lagoa, devido a uma lagoa existente no local,
onde hoje se encontra a Matriz de Nossa senhora da Conceição,
depois a povoação ganhou o nome de Ipanema. A denominação de
Águas Belas se originou do fato do Ouvidor Jacobina ali encontrar
água potável e cristalina, que era difícil naquela região.
A cidade tem como atividade principal a agropecuária com maior
potencialidade de desenvolvimento para a agricultura e pequena
mineração.
O município tem vivenciado, nos últimos anos, um desenvolvimento
sustentável, mesmo diante dos desafios que se apresentaram durante
o período de forte estiagem. 
Portanto na passagem de mais um aniversário desse município
pernambucano, envio os parabéns, a fim de prestar esta justa
homenagem.
Considerando como plenamente justificado, só nos resta solicitar dos
nossos ilustres pares nesta Casa Legislativa, sua necessária
aprovação, no intuito do seu atendimento.

Sala das Reuniões, em 24 de maio de 2016.

Aluísio Lessa
Deputado

Requerimento N° 2127/2016
Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas às formalidades
regimentais seja enviado um VOTO DE APLAUSO ao Instituto de
Medicina Integral Professor Fernando Figueira – IMIP pelos seus
56 anos de fundação no mês de junho.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento a(o) ao Exmo. Sr. Paulo Câmara, Governador do
Estado de Pernambuco; ao Exmo. Dr. Iran Costa, Secretário de Saúde
do Estado de Pernambuco; ao Exmo. Sr. Geraldo Júlio, Prefeito da
Cidade do Recife; ao Exmo. Sr. Jailson Correia, Secretário de Saúde
da Cidade do Recife; ao Exmo. Sr. Prof. Gilliatt Falbo, Presidente do
Instituto de Medicina Integral Professor Fernando Figueira – IMIP; a
Exma. Sra. Tereza Campos, Superintendente Geral do Instituto de
Medicina Integral Professor Fernando Figueira – IMIP; a Exma. Sra.
Afra Suassuna, Superintendente de Ensino e Pesquisa do Instituto de
Medicina Integral Professor Fernando Figueira – IMIP.

Justificativa

Fundado em junho de 1960 por um grupo de médicos, liderados pelo
Professor Fernando Figueira, o IMIP – Instituto de Medicina Integral
Professor Fernando Figueira, localizado no bairro da Boa Vista no
Recife, é uma entidade filantrópica, que atua nas áreas de assistência
médico-social, ensino, pesquisa e extensão comunitária.
Iniciou com o nome de Instituto de Medicina Infantil de Pernambuco e
tinha sua atuação na área médica voltada apenas para a Pediatria.
Com o aumento da abrangência médica para o segmento materno-
infantil, nas especialidades de Ginecologia e Obstetrícia, passou a
denominar-se Instituto Materno-Infantil de Pernambuco. Após a morte
de seu mentor, e culminando com a extensão a outras especialidades
do atendimento médico, incluindo ensino e pesquisa, passou a ter a
denominação atual.
Voltado para o atendimento da população carente pernambucana, ao
prestar assistência integral à saúde da criança, da mulher e do adulto,
o Complexo Hospitalar do IMIP (conjunto de dez prédios, incluindo o
Hospital Pedro II) é reconhecido como uma das estruturas hospitalares
mais importantes do País, sendo centro de referência assistencial em
diversas especialidades médicas, conveniado ao Sistema Único de
Saúde (SUS), serviços ambulatoriais e hospitalares, com centro de
diagnóstico e medicina intervencionista próprios, Hospital-Dia,
emergências e salas para realização de diferentes terapias.
Referência também na implantação de serviços, o IMIP executa
pesquisas e treinamento técnico em recursos humanos da área de
saúde para organismos nacionais e internacionais, governamentais e
não governamentais. Por incentivar o aleitamento materno numa
época em que pouco se falava sobre o assunto no Brasil e no mundo,
o IMIP foi o primeiro hospital do Brasil a receber o título de “Hospital
Amigo da Criança”, concedido pela Organização Mundial de
Saúde/UNICEF/Ministério da Saúde.
No segmento de ensino, pesquisa e extensão, são desenvolvidas
atividades de graduação em Medicina, Enfermagem, Nutrição e
Dietética, Odontologia, Psicologia, Serviço Social, Fisioterapia,
Fonoaudiologia, Bioquímica e Farmácia.
Na área de pós-graduação, dispõe de residência médica em
Anestesiologia, Cancerologia Clínica, Cancerologia Pediátrica, Clínica
Médica, Cirurgia Geral, Cirurgia Pediátrica, Cirurgia Plástica,
Diagnóstico por Imagem/Radiologia, Medicina de Família e
Comunidade, Nefrologia, Obstetrícia/Ginecologia, R4 Opcional em
Ginecologia/Obstetrícia, Medicina Fetal, Reprodução Humana e
Endoscópia Ginecológica, Otorrinolaringologia e Urologia.
Para profissionais de Enfermagem, oferece residência em Clínica
Cirúrgica, Ginecologia/Obstetrícia e Pediatria, além de residências em
Nutrição, Psicologia, Farmácia, Fisioterapia Respiratória. Dispõe ainda
de Residência Multidisciplinar em Odontologia, Enfermagem,
Fisioterapia, Serviço Social, Psicologia, Nutrição e Fonoaudiologia.
Portanto quero prestar esta justa homenagem a este Instituto que
realiza mais de 700 mil atendimentos anuais, sendo de vital
importância para a população do nosso Estado, tanto na área de
assistência médico-social, como na formação de profissionais.
Considerando como plenamente justificado, só nos resta solicitar dos
nossos ilustres pares nesta Casa Legislativa, sua necessária
aprovação, no intuito do seu atendimento. 

Sala das Reuniões, em 25 de maio de 2016.

Aluísio Lessa
Deputado

Requerimento N° 2128/2016
Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas às formalidades
regimentais seja enviado um VOTO DE APLAUSO ao município de
JOAQUIM NABUCO pelos seus 62 anos de Emancipação Política, no
dia 04 de junho.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento a(o) a Exma. Sra. Laudicea Maria da Silva, Presidente
da Câmara de Vereadores do Município de Joaquim Nabuco; a Ilma.
Sra. Andreia Maria da Silva, Vereadora do Município de Joaquim
Nabuco; ao Ilmo. Sr. Charles Batista de Melo, Vereador do Município
de Joaquim Nabuco; ao Ilmo. Sr. Edvaldo Clarindo da Silva, Vereador
do Município de Joaquim Nabuco; a Ilma. Sra. Edvania Maria da Silva,
Vereador do Município de Joaquim Nabuco; ao Ilmo. Sr. Elias Batista
da Silva, Vereador do Município de Joaquim Nabuco; a Ilma. Sra.
Elizabeth Malaquias, Vereadora do Município de Joaquim Nabuco; ao
Ilmo. Sr. Gercino Cândido de Menezes, Vereador do Município de

Joaquim Nabuco; ao Ilmo. Sr. Severino Heleno Santos, Vereador do
Município de Joaquim Nabuco; ao Ilmo. Sr. Eraldo de Melo Veloso,
Irmão Eraldo.

Justificativa

A cidade de Joaquim Nabuco fica localizada na Zona da Mata Sul,
distante 120 km do Recife e possui aproximadamente 16.000
habitantes. Encontra-se inserido nas Bacias Hidrográficas dos Rios
Una e Sirinhaém.
O povoamento na região deu-se através dos trabalhadores dos
engenhos Pumaty, Boa Vista e Cuiabá, que foram construindo suas
palhoças, as casas e a capela. Inicialmente o povoado tinha o nome
de Preguiça, esta denominação era atribuída às embaúbas ou “pau-
de-preguiça” que existia na região. Entretanto, há registro de que a
origem do nome seria devido ao dia da feira: segunda-feira, que era
considerado o dia da preguiça. As autoridades locais solicitaram a
mudança de nome para homenagear Joaquim Nabuco. 
A atividade econômica predominante é a agroindústria açucareira. Na
agricultura, prevalecem a cana-de-açúcar, mandioca, banana e
maracujá. Na pecuária sobressaem o rebanho bovino e as aves.
Portanto na passagem de mais um aniversário desse município
pernambucano, envio os parabéns, a fim de prestar esta justa
homenagem.
Considerando como plenamente justificado, só nos resta solicitar dos
nossos ilustres pares nesta Casa Legislativa, sua necessária
aprovação, no intuito do seu atendimento.

Sala das Reuniões, em 25 de maio de 2016.

Aluísio Lessa
Deputado

Requerimento N° 2129/2016
Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas às formalidades
regimentais seja enviado um VOTO DE APLAUSO ao Laboratório
Farmacêutico do Estado de Pernambuco Governador Miguel
Arraes – LAFEPE pelos seus 51 anos de existência, no dia 08 de
junho. 
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento a(o) ao Exmo. Sr. Paulo Câmara, Governador do
Estado de Pernambuco; ao Exmo. Dr. Iran Costa, Secretário de Saúde
do Estado de Pernambuco; ao Exmo. Sr. Geraldo Júlio, Prefeito da
Cidade do Recife; ao Exmo. Sr. Jailson Correia, Secretário de Saúde
da Cidade do Recife; ao Exmo. Sr. José Fernando Uchôa Costa Neto,
Presidente do Laboratório Farmacêutico do Estado de Pernambuco
Governador Miguel Arraes - LAFEPE.

Justificativa

O Laboratório Farmacêutico do Estado de Pernambuco Governador
Miguel Arraes – LAFEPE, o segundo maior laboratório público do
Brasil, foi criado em 1965 para produzir medicamentos a baixo custo
favorecendo as populações de menor poder aquisitivo.
Localizado no bairro de Dois Irmãos, o LAFEPE desenvolve, produz e
comercializa medicamentos e óculos, com garantia de segurança e
eficácia, a preços acessíveis, destinados às necessidades das
políticas de saúde pública. É a única fabricante do Benznidazol,
medicamento que combate o Mal de Chagas. Em 1994, destacou-se
como primeiro laboratório oficial, no Brasil, a produzir o Antiretroviral
Zidovudina (AZT). Com anos de pesquisas firmou parcerias com
universidades e outros laboratórios oficiais e desenvolveu o Efavirenz
que é uma Dose Fixa Combinada (DFC) que faz parte do coquetel
Anti-Aids. 
Sempre investindo na modernização do seu parque fabril e na rede de
farmácias populares, serve de modelo para o Governo Federal, e tem
o objetivo de estar entre os dois maiores laboratórios oficiais pela
ampliação do elenco de medicamentos e faturamento, com foco no
desenvolvimento de novos produtos.
Portanto quero prestar esta justa homenagem a este Laboratório que
apoia a assistência farmacêutica de Pernambuco e a nível nacional
também, e que é de vital importância para a população do nosso
Estado.
Considerando como plenamente justificado, só nos resta solicitar dos
nossos ilustres pares nesta Casa Legislativa, sua necessária
aprovação, no intuito do seu atendimento. 

Sala das Reuniões, em 24 de maio de 2016.

Aluísio Lessa
Deputado

Requerimento N° 2130/2016
Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas às formalidades
regimentais, que seja enviado um Voto de Aplauso à RM Distribuidora,
pelos 25 anos de atuação no Recife e 70 anos da sua fundação. 
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento a(o) Exmo. Sr. Paulo Henrique Saraiva Câmara,
Governador do Estado de Pernambuco; Exmo. Sr. Thiago Arraes de
Alencar Norões, Secretário de Desenvolvimento Econômico; Ilmo. Sr.
Edivaldo Guilherme dos Santos, Presidente da Associação
Pernambucana de Supermercados – APES; Ilmo. Sr. Marco Antônio
Ferreira da Silva, Diretor Presidente da RM Distribuidora; Ilmo. Sr.
Manoel Rodrigues Torres Filho, Diretor de Operações da RM
Distribuidora; Ilmo. Sr. Marco Antônio Ferreira da Silva Filho, Diretor
Comercial da RM Distribuidora.

Justificativa

Quero celebrar o Grupo RM pelos 25 anos de atuação na cidade do
Recife, garantindo mais uma opção no setor supermercadista, além de
sua excelência na qualidade dos produtos distribuídos e pela parceria
na economia pernambucana, além dos empregos ofertados aos
cidadãos recifenses.
O RM iniciou suas atividades com foco no setor de distribuição, em
Caruaru, um dos maiores polos comerciais do interior nordestino. Hoje,
mais de 70 anos, o Grupo atua tanto no atacado quanto no varejo, com
unidades em Recife, Caruaru, Arcoverde e João Pessoa. 
No varejo, a loja de autosserviço RM Express, oferece um amplo mix
incluindo alimentos, utensílios, artigos para festa, produtos de higiene
e limpeza, além de uma adega com as melhores marcas nacionais e
importadas. 
Já no setor de atacado, o cliente conta com 3 centros de distribuição,
estrategicamente localizados e mais de 2.000 itens à disposição. O
Grupo ainda conta com uma frota própria, duas unidades do Centro de
Treinamento Profissional bem estruturadas com uma equipe
capacitada e disponível para oferecer assistência técnica externa a
todos os seus clientes.
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Qualidade, variedade, conforto, pontualidade e economia fazem o
Grupo RM, que oferece as melhores marcas com o diferencial de
atender a diversos segmentos, que vão de bares e restaurantes a
padarias, mercadinhos, supermercados, hotéis, delicatessens e
buffets.
O resultado de todo esse sucesso é um grande esforço coletivo por
parte dos seus funcionários e dirigentes, que não medem esforços
para abraçar a causa e vestir a camisa da empresa.
Por essa razão, solicito aos meus ilustres pares aprovação deste Voto
de Aplauso.

Sala das Reuniões, em 25 de maio de 2016.

Antônio Moraes
Deputado

Requerimento N° 2131/2016
Requeremos à mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades
regimentais, que seja transcrito nos Anais desta Casa Legislativa o
artigo “Violência e fracasso”, de autoria do advogado Artur Carvalho,
publicado no Jornal do Commercio, seção Opinião, em 25 de maio de
2016.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento a(o) Paulo Câmara, Governador de Pernambuco; Raul
Henry, Vice Governador de Pernambuco; Dom Fernando Saburido,
Arcebispo de Olinda e Recife; Padre José Rivandro Moreira, Pároco
da Igreja Sagrado Coração de Jesus; Padre José Rivandro Moreira,
Pároco da Igreja Sagrado Coração de Jesus; Mons. Lino Rodrigues
Duarte, Pároco da Igreja Nossa Senhora de Fátima; Padre José
Severino da Silva, Pároco da Igreja São José; Dom Marcelo Gomes
Costa, Pároco da Igreja Nossa Senhora de Guadalupe; Padre José
Severino de Arruda, Pároco da Igreja Nossa Senhora da Ajuda; Padre
Marcos Antônio da Silva, Pároco da Igreja Assunção de Maria; Padre
Manoel Messias Laurindo do Santos, Pároco da Igreja São Francisco
do Rio Doce; Mons. Valdenito de Oliveira, Pároco da Igreja São Pedro
Mártir; Frei Carlos Antônio da Silva Santos, Pároco da Igreja Sagrado
Coração de Jesus; Jorge Côrte Real, Deputado Federal; Armando
Monteiro Neto, Senador; Marcelo de Santana Soares, Vereador
Presidente da Câmara Municipal de Olinda; Marcelo de Santana
Soares, Mônica Maria da Silva Mendes Ribeiro, Júnior Alves, Jesuino
Gomes de Araújo Neto, Maria das Graças Barbosa Morais Fonseca,
Ivanildo Francisco Guabiraba, Joab Teodoro do Nascimento, Izael
Djalma do Nascimento, Jonas de Moura Ribeiro Junior, José Fernando
da Silva Vieira, Jorge Salustiano de Sousa Moura, Ricardo Sergio
Contente Pimentel, Arlindo Nemesio de Siqueira Cavalcanti Neto,
Algerio Antonio da Silva, Marcelo Santa Cruz de Oliveira, Márcio
Cordeiro da Silva, Severino Barbosa de Souza, Vereadores do
município de Olinda; Vicente Lopes da Silva, Presidente da Câmara de
Dirigentes Lojistas de Olinda; Domingos Meirelles, Presidente da
Associação Brasileira de Imprensa - ABI; Paulo Jeronimo de Sousa,
Vice-presidente da Associação Brasileira de Imprensa - ABI; Lindolfo
Machado da Rosa, Diretor Administrativo da Associação Brasileira de
Imprensa - ABI; Lindolfo Machado da Rosa, Diretor Administrativo da
Associação Brasileira de Imprensa - ABI; Ana Maria Costábile, Diretor
Econômico-Financeiro da Associação Brasileira de Imprensa - ABI;
Arcírio Gouvêa, Diretor de Assistência Social da Associação Brasileira
de Imprensa - ABI; Jesus Chediak, Diretor de Cultura e Lazer da
Associação Brasileira de Imprensa - ABI; José Luís Laranjo Duarte,
Diretor de Jornalismo da Associação Brasileira de Imprensa - ABI.

Justificativa

Portanto, segue na integra o referido artigo:

Violência e fracasso
Publicada em 25/05/2016
ARTHUR CARVALHO
Telefonema de meu mestre e amigo Roque de Brito Alves, que acaba
de proferir magistral palestra, na Academia Pernambucana de Letras,
sobre os subterrâneos da alma humana, à luz da moderna
Criminologia, na obra de Shakespeare. Em tom de blague (é tricolor
fanático), pergunta se assisti à final de Sport x Santa Cruz na Ilha do
Retiro. Também em tom de brincadeira e com todo o respeito, pois o
considero um dos nossos maiores criminalistas e intelectual brilhante,
respondo que não, pois quem viu Maneca e Dequinha jogarem futebol,
refuga os Lelês da vida.
Time como o Sport, que passa três partidas seguidas sem fazer gol
(Santa Cruz e Flamengo), não merece ser campeão de nada. O Sport
não perdeu o Campeonato Pernambucano pela garfada da arbitragem
no Arruda. Perdeu porque a linha de frente não funciona e não tem
meio-campo. Vendeu os artilheiros André e Brocador e contratou, a
peso de ouro, medalhões que não correspondem. Incompetência da
diretoria cujo loquaz presidente tenta justificar o fracasso com
declarações intempestivas e estapafúrdias sob o clarão fugaz dos
holofotes.
A Cobrinha tem fumado, na retranca, com rápidos e mortais contra-
ataques. E tem três jogadores que desequilibram: Tiago Cardoso
(goleiro também decide quando fecha o arco nos momentos difíceis),
Keno, ponteiro arisco, veloz e driblador, e Grafite, centroavante
habilidoso e oportunista. Pena seu treinador ser nervosinho,
indisciplinado e truculento. A traiçoeira cabeçada num assistente
técnico do Bahia, em plena Fonte Nova, foi uma agressão gratuita e
desrespeitosa aos que assistiam ao jogo no estádio e na televisão. “Eu
chateado é complicado” - jactou-se o valentão outro dia. Não adiantam
suas longas e prolixas entrevistas, eivadas de moralismo primário e
filosofia barata, se na prática dá o mau exemplo. De onde emergiu
essa figura tremebunda, Fernandinho Mendonça? Basta de violência
nos gramados. No último encontro do River Plate, no Morumbi, um
argentino esbofeteou um craque do São Paulo. Os hermanos repetem
isso há 100 anos, no Brasil, impunemente. Até quando?
Arthur Carvalho é sócio efetivo da Associação Brasileira de Imprensa
- ABI
A Proposição que ora estamos encaminhando a Mesa diretora desta
Casa Legislativa, tem como objetivo enriquecer ainda mais os seus
Anais, através da transcrição da matéria do advogado Arthur Carvalho,
publicada no Jornal do Commercio, no Caderno Opinião, edição de
hoje, dia 25 de maio de 2016.
A referida matéria é um exemplo a ser seguido por todos os cronistas
que esperam ter leitores cativos como nos que se deliciam com todas
as suas crônicas, sejam quais forem às áreas por elas abordadas.
A competência que ele demonstra na elaboração das mesmas, junto
a leveza e erudição do seu conteúdo, características dos grandes
escritores de crônicas que fazem dele um dos mestres desse gênero,
e sem medo de errar, o classifico como um dos mais lidos do Caderno
Opinião do JC.
A de hoje em particular, aponta para a lucidez que deveria tomar conta
dos dirigentes de Futebol no Brasil, e em especial em nosso estado,
onde a maioria dessas pessoas deveria possuir uma maior lucidez
para lidar com a forma de conduzir um esporte, que salvo engano, é o
mais amado do planeta.

E que por assim ser, deveria ser melhor administrado em todos os
seus aspectos.
Ante o exposto é que vimos nos dirigir aos nossos ilustres pares na
Casa Joaquim Nabuco, para que dispensem a propositura em tela, a
melhor das acolhidas no intuito da sua aprovação em Plenário.

Sala das Reuniões, em 25 de maio de 2016.

Ricardo Costa
Deputado

Requerimento N° 2132/2016
Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades
regimentais, seja realizada Audiência Pública na Comissão de Saúde
para discutirmos “AS CONDIÇÕES DE TRABALHO DOS
CONDUTORES DE AMBULÂNCIA NO ESTADO DE
PERNAMBUCO”, em data, local e hora a serem definidos pela
Comissão. 
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento a(o) Charles Ribeiro, Presidente do Detran; Valcir
Correia Ortins, Superintendente da polícia rodoviária federal; Ten Cel
Clóvis Fernando Pereira, Comandante do BPRV; Ten Cel Hélida
Fátima Bione de Figueiredo, Comandantedo BPTRAN; José Patriota,
Presidente da AMUPE; Ronnie Duarte, Presidente da OAB; Iran Costa
Júnior, Secretário de Saúde de Pernambuco; Jaime Brito de Azevedo,
Diretor da APEVISA; Nilson José, Presidente do SINDCONAM; Dra.
Marcleide Correia e Sá Cavalcanti, Presidente do COREN; Dr. André
Soares Dubeux, Presidente do CREMEPE; Miriam Soares da Silva,
Diretora do SINDSAÙDE; José Bonifácio, Coordenador Geral do
SINDSPREV.

Justificativa

O requerimento que transmito à Comissão de saúde tem por finalidade
realizarmos audiência pública com o tema “As condições de trabalho
dos condutores de ambulância no Estado de Pernambuco.” Como é
de conhecimento de meus pares, o papel de um condutor de
ambulância transcende o de um motorista, enquanto vence a
distância, o tempo, o trânsito intenso, e demais adversidades que lhe
interpõem no percurso, enfrenta diuturnamente o estresse emocional,
em contato direto com enfermos e seus acompanhantes.
Esta categoria vem gradativamente galgando seu reconhecimento, a
lei federal nº 12.998/14 criou e regulamentou a profissão de Condutor
de Ambulância e mais recentemente, a classe conquistou sua inclusão
na Classificação Brasileira de Ocupações (CBO 7823-20), no entanto
as condições de trabalho e a falta de fiscalização das ambulâncias em
nosso Estado prejudicam muito estes profissionais, tão importantes no
âmbito da saúde. 
De acordo com denúncias ocorrem diversas irregularidade em nosso
Estado: Óbitos a caminho de hospitais, sem a presença de qualquer
profissional de Saúde; falta de manutenção das ambulâncias, várias
ambulâncias paradas devido ao sucateamento; transporte irregular de
passageiros, ocupantes sem cinto de segurança e superlotação; Além
de macas retidas nos hospitais.
Desta forma, convoco meus pares para que possamos discutir
alternativas para que o Estado de Pernambuco possa adotar políticas
públicas direcionadas a fiscalizar os veículos de ambulâncias para que
os mesmos tenham condições de desenvolver seus trabalhos e desta
forma o nosso Estado faça parte do movimento nacional de
valorização desta categoria.
Assim, solicito o apoio de meus pares e em especial da Comissão de
Saúde para a aprovação deste requerimento.

Sala das Reuniões, em 24 de maio de 2016.

Sílvio Costa Filho
Deputado

ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE CIDADANIA,
DIREITOS HUMANOS E PARTICIPAÇÃO POPULAR, REALIZADA
EM 23 DE FEVEREIRO DE 2016.

DISTRIBUIÇÃO E DISCUSSÃO DE PROJETOS E DEBATE COM A
SOCIEDADE CIVIL SOBRE O PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº
627/2015.

Aos 23 dias do mês de fevereiro de 2016, às 11:00 horas, no
Plenarinho II, Anexo VI, desta Assembleia Legislativa, reuniram-se
o Deputado Edilson Silva, Presidente da Comissão de Cidadania,
Direitos Humanos e Participação Popular; e os Deputados: Odacy
Amorim, membro titular e Bispo Ossésio Silva, membro suplente,
deste Colegiado Técnico. Observado o quórum regimental o
Presidente declarou aberta a reunião, registrou que recebeu a visita
de uma Comissão que representava o Conselho Municipal de
Educação de Gravatá, que denunciou o fechamento de várias
escolas por parte do Interventor do município. Disse que pela
gravidade dos relatos, se deslocou para Gravatá no dia seguinte,
com o objetivo de apurar os fatos, onde constatou in loco a situação
do fechamento das escolas e disse que muitos pais já teriam
avisado que não levariam seus filhos para escola, pois as mesmas
eram muito distantes da zona rural. O Presidente esclareceu que
seguindo o regimento interno, o autoriza a realizar audiências
públicas, sem necessidade de consulta prévia e assim, tomou esta
iniciativa, convocou a audiência e informou essa medida no
plenário, dando ciência a Casa. O Presidente disse também que a
pressa em marcar a audiência se deu em virtude da sua agenda,
pois teria outra reunião marcada no município de Petrolina para o
dia seguinte, o que impossibilitou de marcar uma reunião para
socializar os outros deputados membros desta Comissão de
Cidadania, Direitos Humanos e Participação Popular. O Presidente
falou que insistiu em fazer o repasse, pois o Deputado Waldemar
Borges que tem uma influência política na cidade de Gravatá teria
ido a tribuna dizer que a audiência não teria validade, uma vez que
não teria sido aprovada na Comissão. O Presidente esclareceu que
o regimento interno permite que o Presidente realize audiência
publica. Disse que mais tarde iria retornar ao município de Gravata,
pois haveria uma reunião com a Secretaria de Educação, para
dialogar sobre a questão e fazer valer a lei, pois escolas no
ambiente rural só podem ser fechadas com a autorização do
Conselho e essa seria a exigência que iria fazer. Em seguida, o
Presidente iniciou a distribuição dos seguintes projetos: 01 – Projeto
de Lei Ordinária nº 603/2015, de autoria do Deputado Ricardo Costa
(Ementa: Dispõe sobre a proibição do uso de placas informativas,

impressão em bilhetes ou cupons, em estacionamentos e/ou
similares com os seguintes dizeres: “NÃO NOS
RESPONSABILIZAMOS POR DANOS MATERIAIS E/OU
OBJETOS DEIXADOS NO INTERIOR DO VEÍCULO”), com
Emenda Aditiva nº 01/2016, de autoria da Comissão de
Constituição, Legislação e Justiça (Ementa: Acrescenta o art. 2º ao
Projeto de Lei Ordinária nº 603/2015), relator: Deputado Edilson
Silva; 02 – Projeto de Lei Ordinária nº 659/2016, de autoria do
Deputado Rogério Leão (Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade
dos estabelecimentos que comercializem produtos alimentícios
disporem em local único, especifico e com destaque, os produtos
destinados aos indivíduos diabéticos, e com intolerância a lactose),
relator: Deputado Bispo Ossesio Silva; 03 - Projeto de Lei Ordinária
nº 669/2016, de autoria do Deputado Augusto César (Ementa:
Dispõe sobre o respeito ao Princípio Constitucional da Presunção
de Inocência nos casos de promoção de Policiais Militares, no
âmbito do Estado de Pernambuco, que respondam a processo não
transitado em julgado), com Emenda Modifica nº 01/2016, de
autoria do Deputado Augusto César (Ementa: Modifica a redação do
Projeto de Lei Ordinária nº 669/2016, que trata do direito a
promoção de Policiais Militares), relatora: Deputada Socorro
Pimentel; 04 - Projeto de Lei Ordinária nº 671/2016, de autoria do
Deputado João Eudes (Ementa: Estabelece normas de mensuração
de tarifas e visibilidade das formas de pagamento em
estacionamento de veículos e dá outras providências), relator:
Deputado Ricardo Costa; 05 - Projeto de Resolução nº 672/2016, de
autoria da Deputada Priscila Krause (Ementa: Concede o título
honorífico de cidadão pernambucano ao Ilustríssimo Senhor
Eduardo Melo Catão), relator Deputado André Ferreira.
Posteriormente continuo a distribuição dos seguintes projetos extra
pauta: 01 – Projeto de Resolução nº 677/2016, de autoria do
Deputado André Ferreira (Ementa: Concede o Título Cidadão
Pernambucano ao Senhor José Xavier de Câmara Filho), relator:
Deputado Adalto Santos; 02 – Projeto de Lei Ordinária nº 678/2016,
de autoria do Deputado Rogério Leão (Ementa: Dispõe sobre a
comercialização e o uso de fogos de artifício e artefatos pirotécnicos
e dá outras providências), relator: Deputado Lucas Ramos; 03 –
Projeto de Resolução nº 679/2016, de autoria da Deputada Socorro
Pimentel (Ementa: Concede a Senhora Dra. Arli Diniz Melo
Pedrosa, o título honorífico de Cidadã Pernambucana), relator:
Deputado Pastor Cleiton Collins; 04 – Projeto de Resolução nº
680/2016, de autoria do Deputado Pastor Cleiton Collins (Ementa:
Concede ao Ilmo. Sr. Feliciano do Amaral, o título honorífico de
Cidadão Pernambucano), relator: Deputado Odacy Amorim; 05 –
Projeto de Lei Ordinária nº 681/2016, de autoria do Deputado Álvaro
Porto (Ementa: Obriga os hospitais, clínicas e laboratórios privados
a disponibilizarem e a oferecerem protetores plumbíferos de tireoide
aos pacientes quando da realização de exames de mamografia, no
âmbito do Estado de Pernambuco), relator: Deputado Eduíno Brito.
Logo após, o Presidente pôs em discussão os seguintes projetos:
01 - Projeto de Lei Ordinária nº 516/2015, de autoria do Deputado
Beto Accioly (Ementa: Determina a obrigatoriedade de instalação de
grades ou redes de proteção nas janelas, sacadas, mezaninos e
varandas nas escolas privadas do Estado de Pernambuco, e dá
outras providências) com Emenda Modificativa nº 01/2015, de
autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça (Ementa:
Altera os arts. 6º e 7º do Projeto de Lei Ordinária nº 516/2015) e
Emenda Supressiva nº 02/2015, de autoria da Comissão de
Constituição, Legislação e Justiça (Ementa: Suprime o art. 5º do
Projeto de Lei Ordinária nº 516/2015), relatoria da Deputada
Socorro Pimentel, na sua ausência o Presidente passou a relatoria
para o Deputado Bispo Ossesio Silva, o projeto foi aprovado por
unanimidade dos Deputados; 02 – Substitutivo 01 de autoria da
Comissão de Constituição, Legislação e Justiça ao Projeto de Lei
Ordinária nº 607/2015, de autoria do Deputado Everaldo Cabral
(Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade de dispositivo acessório
de carga em veículos de coleta de lixo), a relatoria era do Deputado
Joel da Harpa, mas em sua ausência o Presidente passou a
relatoria para o Deputado Odacy Amorim. O Deputado Odacy
comentou sobre a questão do chorume e o quanto ele prejudica a
saúde da população e os danos que ele causa aos aterros
sanitários e ressaltou a importância do projeto para que o problema
apresentado seja sanado, sendo assim, o projeto foi aprovado por
unanimidade dos Deputados presentes; 03 – Projeto de Lei
Ordinária nº 627/2015, de autoria do Poder Executivo (Ementa:
Institui o Código Penitenciário do Estado de Pernambuco), a
relatoria era do Deputado Adalto Santos, porém em sua ausência o
Presidente passou a relatoria para o Deputado Bispo Ossesio Silva.
O Presidente esclareceu sobre a relevância do projeto para
sociedade e diante da polêmica sobre o assunto, o mesmo falou
que seria conveniente escutar as pessoas que trabalham no
sistema carcerário para que fosse feita a ouvida da opinião dessas
pessoas sobre o projeto que foi apresentado pelo Poder Executivo.
Antes de começar a ouvida da sociedade civil, o Deputado Odacy
Amorim pediu a palavra para falar a respeito da situação do
assassinado da garotinha Beatriz que foi brutalmente assassinada
em Petrolina. O Deputado Odacy explicou o ocorrido e disse que a
polícia no dia anterior teria apresentado o retrato falado do suspeito
do crime. O Deputado relatou que está acompanhando o caso de
perto e falou a respeito da sua preocupação que o autor do crime
seja condenado pelo que fez, pois é um absurdo que a vida de
crianças, como Beatriz, tenham tal destino e que a onda de
violência contra as crianças brasileiras seja sanada, que a polícia
esclareça o crime e que a justiça seja feita. O Presidente comentou
sobre o caso e também relatou o quanto o ocorrido traumatizou a
cidade e que ficou aliviado desde que soube que a polícia já teria
apresentado o retrato falado do suspeito. Em seguida, o Presidente
deu iniciou a ouvida da Sra. Wilma de Melo, representante da
sociedade civil. Wilma iniciou sua fala agradecendo a oportunidade
e parabenizando o trabalho da Comissão, em seguida comentou
brevemente o caso de Beatriz e lamentou o caso, ressaltando a falta
de celeridade nesse tipo de processo. Em seguida ela falou sobre o
projeto do novo Código Penitenciário, que fez parte da construção
do mesmo, porém posteriormente fez algumas reflexões sobre o
resultado da construção do mesmo. Falou sobre função do Código
Penitenciário Estadual e quais são seus objetivos enquanto uma lei
específica. Em seguida, falou que o Código deveria ser uma
legislação exemplar, mas devido à falta de tempo, a construção
desse Código foi dada de forma muita rápida e isso acarretou na
falta da devida abordagem de algumas questões essenciais.
Primeiramente, falou que a primeira omissão do Código foi se
basear apenas na Lei de Execução Penal e na Constituição
Federal, deixando de fora a Declaração, protocolos, tratados de
Direitos Humanos, Leis Complementares, Portarias, Súmulas
Vinculantes, Resoluções e Decretos vigentes no Brasil. Disse
também que vários artigos foram copiados da Lei de Execução e
que alguns direitos foram totalmente suprimidos do referido Projeto
de Lei. Criticou a ausência da sociedade civil e de importantes
Conselhos como: Mulheres, Educação, Mecanismo de Combate a
Tortura, Saúde, da População LGBT e outros, na construção do
Novo Código Penitenciário Estadual, não garantindo assim a
participação popular e ferindo a democracia participativa, nas

questões referentes às políticas públicas abordadas
transversalmente pelo Projeto. Em seguida, Wilma falou que o Art.
22, que trata sobre a interversão da Defensoria Pública no processo
de execução e que regulamenta sobre o modo que esta instituição
poderá intervir nessa parte do processo, foi suprimido da redação
do Projeto. Depois falou sobre a ausência de pontos importantes,
como: ausência de regulamentação no sistema de educação para
os detentos, do sistema de saúde, ausência de regulamentação de
assistência social e também de regulamentação nas questões
trabalhistas, pois há empresas que atuam dentro do sistema
penitenciário, mas os presos trabalham em situação de
insalubridade, sem treinamento e sem os devidos EPIS, que
garantam a proteção contra acidentes de trabalho. Finalizando,
disse que há ausência de regulamentação no uso de algemas e
armas letais, fez uma crítica ao retrocesso, pois existem muitos
dispositivos legais que já tratam sobre essas questões. Por fim,
falou que não há regulamentação sobre pessoas em situação de
vulnerabilidade, como a população LGBT, pessoas com deficiência,
idosos e outras, diante disso, falou que não aprova o projeto, pois
há muito a ser melhorado. Em seguida, o Presidente falou que a
relatoria do Projeto de Lei 627/2015 inicialmente seria do Deputado
Adalto Santos, mas diante de sua ausência, passará a relatoria para
o Deputado Bispo Ossésio Silva. O Presidente fez algumas
considerações antes do parecer do relator, falando que pelo
histórico do sistema carcerário de Pernambuco, o Estado não
deveria discutir dentro da Casa Legislativa um projeto de lei tão
insuficiente, pois o Estado enfrenta tantos problemas devido à
questão da superpopulação carcerária, um Estado que vem
discutindo tantos problemas de fuga, tantas faltas de direitos,
abandono dessa população, que o próprio Estado colocou esse
Sistema em regime de emergência, que leva o Estado a Corte
Internacional de Direitos Humanos para responder sobre as
condições em que se encontra o sistema carcerário e que tem 70%
dessa população em situação de prisão provisória, com uma
realidade dessas e o Estado não deveria discutir uma proposta de
Código Penitenciário que basicamente é a repetição de uma lei
genérica como a Lei de Execução Penal, segundo o que foi
apresentado pela sociedade civil, representada na figura de Wilma.
Em seguida, o Presidente falou que o Código está reduzindo
direitos e não regularizando o que deveria e ainda falou sobre a
acusação do governo de que a oposição e a sociedade civil não
apresentam propostas, mas ressalta que não foi isso que ocorreu
com a fala de Wilma. Em seguida o Presidente passou a palavra
para o Deputado Odacy, que fez suas considerações antes do
relator. O Deputado Odacy, falou da situação sub-humana em que
a população da região metropolitana se encontra, das pessoas que
estão morando nas ruas e deixando seus filhos em ambientes de
vulnerabilidade para poderem trabalhar, que são esses ambientes
que contribuem para que as pessoas entrem no mundo do crime. O
Deputado Odacy também falou sobre o programa de
ressocialização dos presos que implantou em Petrolina, na época
em que foi prefeito da cidade, onde esses homens trabalhavam
para a prefeitura, na limpeza da cidade e em recuperação das
estruturas, também falou da falta de presídios no estado e quanto
isso prejudica no processo de ressocialização. Falou sobre a
importância do trabalho, das políticas de saúde e educação voltada
para as pessoas que estão presas. Disse que gostaria de discutir e
propor para o Governo um projeto na área segurança pública, pois
os projetos deveriam ser mais baratos e eficazes e que falta mais
trabalho e esforço para administrar o dinheiro público. Em seguida
a palavra foi passada para o Deputado Bispo Ossésio, que iniciou
sua fala parabenizando o trabalho da Comissão, pois essa tem se
empenhado em trazer as demandas do povo. Falou das discussões
que tiveram na Alepe sobre a questão dos presídios e que o
Deputado Edilson tem se empenhado em discutir a questão
carcerária. Falou das condições de péssima qualidade dos
presídios pernambucanos e que às vezes a sociedade não tem
conhecimento dessa situação, relembrou a fala do Secretário de
Justiça e Direitos Humanos do Estado de Pernambuco e classificou
como deplorável. Falou da falta de propostas e irregularidades do
Código e que este deveria ser revisto, pois os seres humanos estão
sendo tratados piores que os animais e que diante dos relatos dos
Deputados e da Sociedade civil, só resta votar de maneira contrária
ao Projeto de Lei 627/2015, pedindo que toda a proposta seja
revista. Finalizou dizendo, que diante o exposto o seu voto é pela
não aprovação do Projeto de Lei 627/2015. Em seguida, o
Presidente pôs em votação o Projeto de Lei Ordinária nº 627/2015,
sendo rejeitado à unanimidade dos Deputados. Em seguida, o
Presidente informou sobre substituição do Deputado Joel da Harpa
pelo Deputado Ricardo Costa, tendo em vista que o primeiro passou
a ocupar o quadro dos Deputados da oposição. Por fim, o
Presidente disse que não havendo mais nada a acrescentar,
declarou encerrada a reunião. E, para que tudo conste em registro,
foi lavrada e digitada esta Ata, que será posteriormente aprovada,
assinada e publicada, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou
ressalvas.

Deputado Edilson Silva
Presidente da Comissão de Cidadania, Direitos Humanos e

Participação Popular

Deputado Odacy Amorim
Membro Titular

Deputado Bispo Ossésio Silva
Membro Suplente

PORTARIA Nº 432/16
O PRIMEIRO SECRETÁRIO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições, e por
decisão da Mesa Diretora,
RESOLVE: determinar que o ponto facultativo do expediente do dia 26
de maio de 2016, em consagração a Corpus Christi, seja transferido
para o dia 23 de junho de 2016; determinar, ainda, que nos termos da
Lei Municipal nº 9077/87, não haverá expediente neste Poder
Legislativo no dia 24 de junho de 2016.

Secretaria da Assembleia Legislativa 
do Estado de Pernambuco
Em, 25 de maio de 2016.

Deputado DIOGO MORAES
Primeiro Secretário

Portaria

Ata de Comissão
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